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editorial 

Por 
Natàlia Correia 

ELEMENTO 
DEFINIDOR DA MAIORIA 

L OGO que fo ram conhecidos os resultados ele ito ra is para a J\~cmblcia 

da Repí1b lica a contabilidade das conveniênc ias não pe rdeu te mpo cm 
outorgar a maio ria às esq ue rdas. 
Exímio contabi lista cm tais transes o PCP c:1.ibc cm seu caderno d ,· 

..:untas a cobiçada maioria da qual sahc depender subs tancia lmente a sua 
importância na 1>0lítica que se segue. E. a dc~dobrar-lhe o canto de ~cre ia ao 
ouvido do PS que fa7 de mouco. avança a chamada esque rda independente que 
nisto prova pouca independência já que cm tal af:i o seu pendor é' i\ Í\ cl. 

1 namovível. o PS. '"pivot'" da questão. põe·sc a milhas da hipót c~c de 
qua lquer aliança quer com o PPD e o CDS quer com o PCP. Mas c~ tc é que não 
desiste da sua tese da maioria de esquerdas. enquanto a J\sscmhlcia da 
Repi1blica não demonstrar o contrár io ao partido de Cunhal. 

De facto. das muitas fo rmas de fazer alianças nem todas são óbv ia~ havendo 
mesmo aquelas que parlamcntarmente. caso a caso. pode rão acaba r por ser 
sistemáticas. Com tais pcrspectivas e ra realmente prematuro da r-~c como 
cancelada a noção de maioria de esquerda. 

E eis que vem à superfíc ie o grande e lemento definido r: a candida tura do 
General Eanes. 

Profundamente signif icativa como polaril:1do ra das tendênc ias que haverão 
de predominar na política portuguesa. a cand idatura de Ramalho Eanes faz 
entrar o \'S no bloco a que o seu ingresso imprime a dimensão de maioria 
esmagadoramentc democrática. Alinhando com o PPD e o C DS na e'colha do 
candidato para a Presidência. o Partido Socialista reconhece ser nc~te campo 
conjuntural que c'\istc realmente um deno minador comum de ap rO'\imacões 
partidárias e não na maioria de esquerda que. pa ra o cícito de e leger um 
Presidente que dispõe de poderes relevantes para o prosseguimento do procc~
so político. mostrou a sua inexistência. 

Isto. de resto. percebeu o PCP que sentindo-se espúrio no alinhamento dl' 
partidos que subscrevem a candidatura de Eanes. e outra atitude ~c r·lh c· ia 

incoerente. se auto arginalizou das forças po líticas que a fo rtalecem. 

~ias é chegado o momento de Eanes divulgar o seu manifes to e le itora l. F 
está gerada a contradição entre a maioria não de esquerda que su>tcnta a sua 
candidatura e o teor esquerdista desse te'\lo o nde se consagra a do ut rina que 
inspirará a política do futuro PR. Aí se reafirma uma profissão de lé socialista 
adequada à realidade portuguesa a cuja linguagem mais ou mcno~ rnc ional nos 
habituaram durante quase dois anos e na qua l não vemos maneira de se 
integrarem o CDS. mesmo o PPD, e até sectores da área soc ial·d cmocrata do 
PS. 

Uma nova contradição. e es ta de grandes pro po rções. surge assim no limiar 
da fase cm que cessa o provisório e se inaugura o decisivo (?) na política 
portuguesa: uma maioria que não ê de esquerda enlaça-se à volta de um 
potencial Presidente d:1 República cujo programa satisfaz as e'igência~ csqucr
d is tas. 

Onde nos levará mais esta contradição que de modo algum vem alisar um 
te rreno po lítico que qu.eríamos ver finalm ente cm repouso? 
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REFORMA AGRÁRIA: 
CONQUISTA OU ENTE RRO 
DA REVOLUÇÃO? 

Louvada por uns, condenada por outros, 
a reforma agrária é habitualmente in· 
cluída entre as "conquistas" do chamado 
processo revolucionário. Mas as injustiças 
a que a sua concepção e aplicação deram 
lugar, bem como as tensões (por vezes 
violentas) que gerou, fazem· na correr o 
risco de contribuir para comprometer 
seriamente a revolução. Uma equ ipa de 
reportagem da "Vida Mundial" percor
reu várias zonas do Alentejo e recolheu 
os testemunhos vividos dos altos e baixos 
da reforma agrária (págs. 17 a 26). No 
próximo número, a "VM" debruçar-se-á 

sobre os problemas (completamente di· 
ferentes) que a reforma agrária levantou 
no vale do Sorraia - Ribatejo - e entre
vistará José Manuel Casqueiro, o "ho
mem forte" da Confederação dos Agri
cultores. 

ELEIÇÕES. 
NOS EUA 

Em 2 de No vembro, os americanos vão às urnas para 
escolher o seu próximo presidente. No ano em que os 
Estado s Un id os ce lebram o bicentenârio da 
independê ncia, a escolha do e leitorado terá repercussões 

decisivas no fu turo do mundo int . .:e::.;ir~o:._<:,.:P::á:,::g::s·:._5:.0:...:a....:5:..:6:.:)..:... ----------

separata 
O MITO 
DE D. SEBASTIÃO 

O mito de D. Sebastião, o "Rei Enco· 
berto", que havia de regressar numa 
manhã de nevoeiro, é uma constante da 
tradição portuguesa que emerge, cicli
camente, nos momentos de crise 
(págs. 27 a 381. 
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presidenciais 

OS MILITARES CONTINUAM 
O CENTRO DAS ATENCOES 

Três militares dominam as atenções numa campanha 
eleítora l que se adivin ha difícil. Em seu torno, os partido-; 
pol íticos esboçam tácticas ao serviço de definidos objectivos 
estratégicos: para a campanha e para depois dela. E as 
interrogações surgem. 

" É tempo de os militares dei\all'll l 
,le ser vedetas". afirmou o ge11e1 :ti 
Ramalho l:.anes, um dos cinco candida · 
tos à Presidência da Repüblica. 1 • 
contudo. se Eanes ó militar. dos 
restantes quatro candidatos apenas 
dois são ci\'is. '\a corrida para Belém 
estão dois conselheiros da Revolução 
(Ramalho Eanes e Pinheiro de A1eve
do) e um ex-conselheiro (Otelo). 
Corno estes militares concitam pretc· 
rentemente as atençClcs. temos que .1 
vedetas pcnnanecem. O que QUl'r dit. 
ser ainda tempo de elas domi11arel'1 
função política. 

De facto. numerosos aspectos i1 dr 
cam não só a permanência do \ cdet IS 

ioo mas sobretudo a dificuldad~ de as 
instituições democrüt icas se libertarem 
da protecção n11litar - e também da 
sua ameaça. A predria unidade de 
diversos part idos democráticos necessi
tou da figura do general Eanes para ser 
conseguida. E. como tal unidade 
encerra fortes con trad içõcs. Fanes 
tende a ser projectado a figura 111 ítica. 
Necessidade política momentaneu que. 
a não ser resolvida cm termos demo
cráticos. acurreta íne\'ltá\'eis perigos 
para a dcmocrac ra. 

Por outro lado. Pinheiro de A1evedo 
mostrou já ir orientar a sua campanha 
e.m moldes de um deseducutiH> popu
lismo: um vedct ismo de hairro. quase 
Dlariah a. Otelo, denunciando embora. 
~ sua e\cursão ao Porto. uma 
linguagem 1113is politi1ada rcl:iti\amen
te ao que nos habituou. mantém nos 
seus discu rsos as características tk 
rnarca: um iorn:ilista. comentando .1 
:ra!ória do antigo comandante do 
tXtmto COPC'O •. referia manter ,•k• 

",rquele tom de ir exactwnentc a•• 
, ncontro daquilo que as massas qu 
r ,·m ouvir. não as educando, portanto· 
("Jornal '\mo" do passado 31 til' 
\taio). 

Lançados os dados da pró\inui 
campanha eleitoral. os mrlirnres perma
necem. pois. vedetas. Scn indo de 
mote ao alinhamento dos partidos. 
continuam a inserir-se nas estratégias 
partidárius. T crá algum dos candidato~ 
iilitarcs autonomia e força suficierlll 

• ira contrariar e \'encer esta tendêr . 
1 r' 

\lgumas das forças que mais tc1 
, 11ntestado a democracia no nosso paí~ 

a l DP. o \IES. o PRP. a rSP e 
certos sectores do ~IDP apresentam 
o major Otelo como o ··candidato do 
25 de Abril". O tal 25 de Abril. 
crismado de "revolução dos cravos". 
que os capitães fizeram vencer para 
liquidação do fascismo e instauração 
dyuma ordem democrática. 

Também o general Eanes se apresen
ta em nome do 25 de Abril: o 25 de 

ovembro. disse ele. possibilitou o 
regresso <li> espírito do 25 de Abril. 
L'm 25 de '\ovembro. lembremo-lo. o 
então general Otelo, poderoso co.man
dante do C'OPC'ON. saiu derrotado 
pelas unidades militares condu1idas 
por Ramalho Eanes. 

Duas interpretacões antagónicas do 
25 de Abril colocam-se frente a frente 
no decurso da campanha e lei torai: a 
que nos promete a institucionalização 
da democracia e a que nos prometeu o 
"Campo Pequeno": a que rec9nhece os 
p;rrtidos políticos legalizados e a q 1 
110 ano passado (a 28 de \tai• 
precisamente) encarcerou perto de SOO 

iilitantes do \tRPP. 
\tas. o qu,· importa fixar, se dois 

• .r11d1datos tão diferentes como Eanes 
Otelo podem reivindicar-se do 

1110\ 1mento de 25 de Abril. é porque 
ek encerrou ambiguidades que permi· 
tiram as vicissilu des de dois apaixona n
h'S e apaixonados anos da nossa 
história. Deste modo, a campanha 
pllllcr:í tornar-se num debate sobre o 
,:onteúdo concreto e o significado do 
pronunciamento do 25 de Abril dl' 
1 <>74 que le\'C ú elucidação do nosso 
processo político. Se isso acontecer. 
i;io l!anharcmos apenas um presidenk 
·kito por sufrágio universal; cm 
h:rmos de politização e consciênci;1 
.,1il'ct iva ganharemos também a capa
.: idade de \'Ívcr cm democracia. 

.. Que se desiludam os que preten-
e111 criar <li\ isõcs no seio do PCP -

1kdarnu Octávio Pato no comício do 
'L'U partido. realindo no passado 
s<íhado. O Comité Central continua 
a estar hem coeso". acrescentou . 

Pato. candidato proposto pelo PCP, 
vem a público dar argumentos aos que 
comhatem as ten tativas de inocentar 
aquele partido de envolvimento no 
golpe de 25 de ovembro. Ao escutar 
as palavras do dirigente "pêcêpista", 
múltiplas interrogações se levantam a 
respeito das afirmações do general 
L·anes, segundo as quais alguns sectores 
do PC' teriam "actuado antidemocrati· 
camente e contra-revolucionariamen
te", não havendo todavia provas de 
que o partido. no seu conjunto, 
est ivcssc envol\ ido nas movin1entações 
golpistas. Quem tem razão : Pato ou 
l.anes? 

Se aceitannos o rifão que "quem 
está no convento sabe o que lá vai 
dentro", conclui-se da urgente necessi
dade de Eanes. proclamado candidato 
da democracia. rever as suas posições. 

\tas. por outras razões também, o 
·i1t imo comício do PCP assumiu 
particular importância. Nomeadamt'/1· 

( Co11tin11a u.a pág. 64) 3 



Presidenciais 
Ramalho Eanes 

APOIOS IGUAIS 
POR MOTIVOS DIFERENTES 

Sa lgado Zenha. cm Almada: "Uma 
c"o isa é certa: o próximo Presidente da 
R~pública vai ser o general Ramalho 
Eanes. aconteça o que acontecer". 
Freitas cio ,\maral. no seu regresso da 
Alemanha: "Para mim. a vitória do 
general Ramalho Eanes é certa. mas 
isso depende fundamentalmente de 
uma coisa: de os portugueses se 
consciencializarem de que têm de 
votar e de que cm política 
especialmente .. eleições presidenciais -
nunca há vitórias certas antecipada
ment e". 

Partidos clemocrát icos de co !orações 
dife rentes apostam ern Eanes a certeza 
da vitória. isto é, "a institucionalização 
da democracia. a garantia da indepen
dência nacional e a coes;io das Forças 
Armadas no desempenho das suas 
tarefas. tudo isto ele acordo com o 
rigoroso cumprimento da Constitui
ção" (palavras do general Ramalho 
Eanes cm 19 de !aio). Só que. por 
exemplo. o CDS votou contra :1 
Constituição. Só que o apoio socialisb 
define-se nos termos cl:iros de uma 
palavra de ordem entretanto aparecida: 
"Eanes para a Presidência, PS para o 
Governo". 

O general de face austera. usualmen
te indcfu1ido atrás de umas lentes 
escuras. de lábios finos como lâminas. 
começa a defU1ir-sc perante o eleitora
do, o povo. Competindo no sufrágio 
com outros candidatos. Eanes, antes 
de mais, define-se por oposição. A 
esses cand idatos. Ao que neles se 
consubstancia . Mas defin e-se igualmen
te pelas palavras que vai dizendo. Já 
não é apenas um nome, o símbolo da 
vitória democrática de 25 de Novem
bro. f a personagem que toma corpo 
com um ideário. um programa, expres
são de uma política . A indefinição 
progressivamen te di lui-se. A definição 
necessariamente impõe-se. 

"Sempre lutei co ntra as minorias 
que abusivamente falam e actuam em 
nome do povo e pretendem calar pela 
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coacção. pelo terrorismo ou pela 
corrupção" (discurso do general em 
Ponta Delgada-Açores). "O compro
misso que assumo é com o Porn 
Português. ao qual terei que prestar 
contas" (discurso de 19 de \laio). ·· \ 
~cgurança. a tranquilidade .. a paz e :1 
1 ih,·rdadc ele todos os portugueses. 

'l'ndo objcctivos a atingir. constituem 
fonte de progresso; assim como a 
democracia será a rai1. da l ndependên
cia Nacional" (d iscurso de 19 ele 
Maio). 

Afirmando lutar para que "não mais 
neste país os homens tenham necessi
dade ele ajustar o seu comportamento 
a padrões pretendidos por determina
dos gru pos", expõe a necessidade de 
"definir e percepcionar, clara e nacio
nalmente, uma verdadeira consciência 
colcctiva e. com base nela, será então 
viável promover a reconciliação. en
contrar a u1údadc, comungar num 
projecto de vida nacional"'. 

Em suma. um candidato que se 
propõe enfrentar os problemas ("múl
tiplos e complexos") com os quais os 
portugueses se debatem: "a reconstru
ção económica, o desemprego, o 
desenvolvimento harmónico e persona
lizado das diferentes regiões do País. a 

justiça nas relações sociais. através d;1 
pr:ítica democratica nos campos eco
nómico. social e cul tural, a resolução 
do proble ma dos deslocados de África 
e, enfim, a consolidação da democra
cia". 

O Partido Socialista avançou quatro 
ra1.ões para o apoiar: ·'primeira. 
porque Eanes se declara pronto a 
defender a Constituição: segunda . 
porque é o candidato da independên
cia nacional pois, segundo já declarou, 
não serão admitidas ingerências exter
nas na -política portuguesa que. mesmo 
cm relação às antigas coló1úas, não terá 
o seu centro cm Luanda ou no 
\ laputo. mas em Lisboa: terceiro. 
porque ele é a garanlia ela coesão ela, 

" lfNJi 
I , 

~ ~ . 
~ r I 

1 orças Armadas: e. quarta. porque é 11 

cand idato da iJ1stitucionalização da de
mocracia" . 

~1as serão estas quatro razões, ex· 
postas por Jaime Cama, as razões do 
CDS, do PPD ou mesmo do ~IRPP? 
Arnaldo ~fatos, cm nome do Comité 
Central do seu partido. deu ao general 
um determinado apoio. afim1ando que 
"os objcctivos centrais do candidato e 
do seu programa devem ser, assim, a 
luta pela democracia, pela salvaguarda 
da soberania e independência nacionais 
e pela defesa da unidade e integridade 
territorial do país ameaçadas". 

Por seu turno. Eduíno Vilar. eni 
conferência de imprensa, ao anunciar 
um apoio independente à candidatura 
cio general, apresentou-a como a da 
unidade das forças de mocráticas con· 
tra o fascismo e o socia l-fascismo, pela 
í ndependência. 

Uma candidatura suprapartidária'~ 



1 anes é um nome que vale nas es1ra1é 
··ia~ dos seus apoiantes. Estratégias qu, 
~.: entrecruzam e se chocam. 

Uma candidatura da unidade? O PS 
(tal como o MRPP) afirma que o seu 
apoio não é ex tensivo aos apoios do 
general. 

A defesa da democracia é o tema cm 
que todos estão de acordo. O que pres
supõe que, para todos os partidos que 
pat rocionam a candidatura de Rama
lho Eanes, nenhum dos outros candi
da1os garante essa defesa. 

A crermos nos discursos que vfo 
sendo fe itos. teremos. pois. uma alter
nativa simples: de um lado (o de Ea
nes) a democrac ia, a liberdade, a inde
pen dência; do outro (o dos restantes 
candidatos) a negação ele tudo isto. De 
um lado, as forças democráticas e pa
trióticas; do outro, as antinacionais e 
ant ipat riót icas. 

Que significado poderá ter cm tudo 
1~10 o propósito do general Eanes: "'a 
1.:conciliação nacional"? A. 1\1 • 

ALTINO MAGALHÃES: 
" TEM TODAS AS CONDIÇÕES" 

Ramalho Eanes 
com Altrno de 
Magalh ães, du· 
rante a sua re
cente visita aos 
Açores 

Acusado 
no 11 de Março 

"Não sou um candidato das Forç.is Arm.i· 

dus, também não serei um candidato dos 
pai l idos''. declarou o general Antôn10 dos 
Santos Ramalho Eanes ao aceita• candida· 
tar-se à Presidência da República. Todavia, 
foi garant ido ter o general o consenso das 
Forças Armadas; partidos políticos tão dife· 
o entes como o CDS, o PP.O, o PS, o PSDI, J 

AOC, o PCP(m·I) e o MRPP, além de al<1u

rnas organizações de "retornados", express.1· 
ram·l he publicamente o seu apoio. 

Convidado por " Vida Mundial" a pronunciar-se sobre a f.igura do general 
Ramalho Eanes e a sua candidatura à Presidência da República, o general 
Altino de Magal hães, presidente da Junta Governativa dos Açores, declarou
·nos: 

"Respondo por mim. Porque conheço a aceitação que o general Ramalho 
Eanes tem como chefe mi li tar, falo do Exérc ito onde vivo, onde estou inseri
do, onde tenho o meu mundo de conhecimentos, pois atesto o prestígio de 
chefe que o general Rama lho Eanes goza no seio do Exército. Prestígio que 
nunca vi contestado. É um prestígio que lhe vem de o conhecermos como 
oficial sempre digno, dedicado, eficiente, inteligente, vertical. Nas res tantes 
Forças Armadas, vejo que ele também goza de grande consideração. Pelo 
conceito que dele tenho, tem todas as condições para ser um bom Presidente 
da República." 

Nascido em Alc<11ns, a 25 de Janeiro ele 
1935, completou o curso geral dos liceus. 
em Castelo Branco, assentando praça, como 
voluntário, na Escola do E xérc1to, em 15 de 
Outubro de 1953. Promovido a alferes de 
Infantaria em 4 de Agosto de 1957. ascen· 
deu sucessivamen te a 1enen1e (1959), capi
tão (1961 ), ma1or-gradu<1do (1970), major 
(1973) e tenente·co1o nel (1974). Graduado 
em general de quatro es t re las a 6 de Dezem
bro de 1975. 

Teve várias comissões de serviço nas anti
gas colónias: de 1958 a 1960, no Estado da 
1·ndia; 1962. em Macau; 1964 e de 1966 a 
1968 em Moçambique; 1969 a 1971 . na 
Guiné; 1974, em Angola. A sua carreira me· 
receu a Cruz de Guerra de 2. Classe, a Me
dalha de Prata de Serviços Distintos com 
Palma, a Medalha de Prata, de Comporta· 
mente Exemplar, a Medalha Comemora t iva 
das Forças Armadas Portuguesas e o grau de 
Cavaleiro da Ordem M1l1tar de Avis. 

A lém do curso da Escola Militar do Exér· 
ci to, completado em 1956, obteve os diplo· 
mas de Métodos de Instrução, de Instrutor 
de Educação F ís1ca. Frequentou os cursos 
de Guerra Subversiva, de Acção Psicológica, 
de Actualização para Of 1c1al Superior e ain· 
da a Faculdade de D1re1to de Lisboa e o 
Inst ituto Superior de Psicologia Aplicada. 

Tendo participado em movimentos reivin
dicativos de carác1er µrofissional, encabeçou 
em 1973 a corrente de protesto contra o 
Congresso dos Combatentes. Em 25 de Abri l 
de 1974 enco ntrava-se a µrestar comissão de 
serviço em A ngola. Chamado a Portugal . foi 
nomeado para a "Comissão ad hoc" para os 
meios de Comunicação Social e. posterior· 
mente, director de programas da RTP. De· 
pois do 28 de Setembro de 1974, assumiu 
funções de presidente do Conselho de Adm1· 
rnstração da RTP. No 11 de Março de 1975 

loi, por determinadas corren tes políticas. 
l<ido como suspeito de ligações com um gol· 
pe militar. ~m consequência, pediu imedia· 
iamente a demissão, exigindo um inquér i to 
à sua actividade. 

Obtida a reparação exigida foi colocado 
no Estado-Maior General das Forças Arma· 
das, colaborando nos Serviços de Apoio ao 
Conselho da Revolução, sendo en1ão incum
bido de reestruturar a Ournta Divisão. 

Foi um dos assinantes do "Documen to 
dos Nove". A leitura da situação política 
que se vivia ao tempo deixava ver que o 
aven tureir ismo de certos sectores das Forças 
A rmadas poderia concluzir a uma prova de 
força. Conscien te da :imeaça, co'°l"leçou a 
preparar os planos de con1enção de um pos
sível golpe. Fo i ele o cérebro e o condutor 
das unidades mi li tares democrát icas contra a 
tentativa golpista de 25 de Novembro d<> 
1975. 

Designado então chefe do Estado-Mnio1 
do Exército, dedicou-se à 1arefa de reoro,. r 

zar as PStn1turas militares. • '•. M. 
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Presidenciais 
Octavio Pato 
NA SEGUNDA VOLTA O PCP 
PODE NAO APOIAR 
NENHUM CANDIDATO 

A candidatura de Octávio Pato 
tem pe lo me nos um mérito, de 
que outros " pres idenc iáveis" não 
se podem gabar : sabe-se, sem 
margem para dúvidas, por quem 
é apoiado . 

Resta saber quais os objectivos 
do Partido Comunista, ao lançar 
na corrida um dos seus principa is 
dirigentes, não ignorando serem 
quase nu las as poss ibilidades de 
este chegar a Selém. 

Nesta entrevista que concedeu 
à "Vida Mund ia l" , Octávio Pato 
revela novas pistas para a co m
preensão desses objectivos. 

VIDA MUNDIAL Que razões 
levaram o PCP a não apoiar nenhuma 
das candidatura~ anunciada' e a propor 
uma candidatura própria? 

OCTÁVIO PATO \ luito embora 
se tivesse pronunciado pelas vantagens 
de um presidente militar. o PC'P nunca 
excluiu a eventual apresentação de 
uma candidatura civil. Por outro lado, 
o PCP considera que não seria de 
desejar uma competição de candida tu
ras militares que pudesse conduz ir a 
um agravamento de divergências e 
conflitos nas Forças Armadas, tanto 
do interesse das forças da direita 
reaccionária. Aliás, dentro desta análi
se, o PCP admitiu se mpre a hipótese de 
poder vir a apresentar um candidato 
comunista, não com o intuito de 
contestar este ou aquele militar, mas 
de definir a política do Partido e das 
forças de esquerda rclativamen te às 
eleições para a Presidência da Repúbli
ca. Por isso e face ao anúncio da 
apresentação das candidaturas de dois 
destacados membros do Conselho da 
Revolução, o PCP, que não pretende 
dividir, mas contribuir para unir as 
Forças Armadas. não apoiou qualquer 
dessas candidaturas, apresentando an
tes um candidato do PCP o qul'. 
consideramos, é uma forma indepen
dente e autónoma de afirmar a 
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oricnta.;ão política e os objcctivos do 
Partido Comunista Português. 

V.\1 . - Como interpreta politica· 
mente cada uma das candidatur.i~ qul' 
foram apre..en ta das? 

O.P. ( nossa intenção la1er uma 
campanha construtiva e serena. Uma 
campanha que não procura criar 
divisões entre os militares. mas, dentro 
do possível. aproximar todas as forças 
democráticas portuguesas, homens, 
mulheres. civis e militares. todos os 
que estejam verdadeiramente interessa
dos cm consolidar a democracia e as 
conquistas d:i nossa revolução. ~- esta a 
nossa posicão. \;o entanto. há situa
ções cm que podemos discutir. não 
digo os candidatos. mas as forças 
políticas que os apoiam. 

É o caso das forças que apoiam e 
instigaram o major Otelo Sarai\a de 
Carvalho a candidatar-se. essas forças 
têm o objecti\'O de tentar fazer 
renascer o verbalismo esquerdista. 
utilizando um palavreado supostamen
te revolucionário. pretendendo concrc· 
tamente dividir os trabalhadores e 
reduzir a influência de massas do 
Partido Comunista. 

As forças que apoiam agora o major 
Otelo não visam, de maneira nenhuma, 
a consolidação do processo democr:ít i
co. A sua campanha actual tem cm 
vista criar divisões entre os trabalhado
res, como foi flagrante durante as 
recentes comemorações do Primeiro de 
Maio, bem como recuperarem o que 
perderam nas últimas eleições, onde 
ficou demonstrada a sua falta de 
implantação popular. 

V.M. - Se o general Costa Gomes 
fosse candidato. o PCP manteria a sua 
candidatura? 

O.P. - Como salientei já no início 
da entrevista. não é intencão do nosso 
partido fomentar a divisão das Forças 
Armadas. Se por acaso o general Costa 
Gomes se tivesse candidatado. isso não 
influiria na decisão que o PCP tomou. 
pois a apresentação da nossa can<lid.1 
tura foi determinada pela prcocupaç:io 
de não alimentar factores de divisãu 

iem criar dificuld.1<lcs à unidade du~ 
1 urças \rmadas e à aliança. qu, 
consider.unos necessário preser. ar, e•i. 
trc o pmo e as 1 orcas \m1adas 
Portanto. se o general Costa Gomes se 
c~1ndidatassc, tal significaria que snna 
tres destacados membros do Conselho 
da Revolução a concorrer à presidência 
da República. Se o PCP não apoiou as 
outras duas por considerar que seria 
um factor de di\ isão das Forças 
\rmadas. com o eventual aparecimen
to da candidatura do general C'osta 
(,ornes, a posição do PC P só poderia 
ser a mesma: apresentar um candidato 
comunista que definisse a orientação 
pol it 1ca c os ohjcctivos do PCP. 

V .M. O facto de o Partido 
Sonali-.ta apoiar a candidatura do 
gl'nl•ml Lancs e o PCP apresentar uma 
candidatura própria não prejudicará O\ 

'ossos esforços para uma "maioria de 
esquerda" na Assembleia Legislativa (e 
sua rl'jHl'-.Cnt·1ç:io no GO\erno )? 

O.P. Na declaração que o nosso 
partido fez sobre as eleicões para a 
Presidência da República afirma-se. 
expressamente. que dada a complc'Xi
<ladc da situaçao e a falta de clareLa 
que as po~içoes <le partidos reacc1oná
rios introduzem no processo. o Comité 
Central do PCP resolveu não apoiar no 
actual momento qualquer candidatura 
militar. ~em prejuízo do apoio que 
possa \'ir a dar a um militar que \Cnha 
a ser eleito Presidente da República. 

l·ntretanto, os nossos esforços. 
como d i1, para uma maioria de 
esquerda. não são mais do que uma 
realidade, pois o povo votou inequivo· 
camente na esquerda e a direita sofreu 
uma séria derrota. Portanto, a maioria 
numbica de esquerda existe, tanto na 
Assembleia da República como a nível 
eleitoral. O importante é concretizar 
essa maioria. especialmente no plano 
governamental. 

Pensamos. portanto. que a única 
forma de governo que poderá realizar 
uma política que sina os interesses do 
povo e do País, tanto pela sua 
composição. programa político co no 
base de apoio, é um governo com o PS. 
com o PCP e com outros democratas. 
civis e militares. 

Para a concretização deste Governo 
de esquerda é fundamental a posição 
que o PS venha a tomar. Entendemo~. 
.:ontudo, que o PS tem a estrita 
obrigação de ter cm conta que o povo 



português se manifestou contra ;1 
direita reaccionária e. ao mcsm11 
tempo. reforçou a sua confiança nP 
pCP, como o comprova o aumento de 
votos verificados nas últimas eleições. 
Aliás, dos partidos representados no 
Governo, foi o Partido Comu1ústa o 
único a aumentar o número de votos. 
Voltando ainda à pergunta. O facto de 
0 Partido Socialista apoiar o general 
Ramalho Eanes não é uma limitação 
para um governo de esquerda no qual 
estejam representados socialistas, co
munistas e outros democratas. civis e 
militares, pois o Presidente da Repúbli
ca eleito, nos termos da Constituição, 
tem de ter cm conta os resultados das 
recentes eleições e a opiniã'o do 
Conselho da Revolução para designar o 
Primeiro-Ministro e nomear, por pro
posta deste, os restantes membros do 
Governo. A formação de um governo 
que não seja minoritário - e o PS 
tant o se insurgiu contra governos 
provisórios que considerou minoritá
rios - depende pois essencialmente da 
posição que o Partido Socialista vier a 
assumir. 

V.M . - Sendo público que o grnpo 
militar normalmente conhecido pelos 
"nove" deu o seu apoio à candidatura 

do general Ramalho Eanes, a apresen
tação de um candidato comunista 
poderá significar um certo afastamento 
entre o PCP e esses militares. Que tem 
a dizer a este respeito? 

0 .P. - ~1esmo partindo da ideia que 
todo o grupo dos "nove" apoiou a 
candidatura do general Ramalho Fa
nes, a apresentação de um candidato 
comunista não significa de modo 

;1lgum uma atitude de afastamento do 
l'CP cm relação a essa corrente 
política. 

Cremos que há aspectos mais 
contraditórios entre as diversas corren
tes políticas, que declararam o seu 
apoio à candidatura do general Rama
lho Eanes, do que en tre o PCP e 
algumas dessas correntes. 

V .M. - Se fosse eleito Presidente da 
República. quem designaria para Pri
meiro-Ministro? 

O.P. - O Partido Comunista consi
dera que é importante respeitar o 
cumprimento da Constituição. os 
termos da lei fundamental do Pa(s, o 
Presidente da República, seja ele qual 
for, terá de consultar o Conselho da 
Revolução e ter em conta os resultados 
das eleições legislativas para designar o 
futuro Primeiro-Ministro e para no
mear, por proposta deste, os restantes 
membros do Governo. 

Assim, é admissível que o Presidente 
da República que vier a ser eleito, 
encarregue o partido com maior 
votação de formar Governo, ou seja, 
um dirigente do PS. 

V .M. - Na eventualidade de uma 
segunda volta, na qual subsistissem 
como candidatos o general Eanes e o 
almirante Pinheiro de Azevedo, para 
quem iria o seu voto? 

O.P. - Creio ser prematura qualquer 
posição a esse respeito, pois a própria 
campanha eleitoral, que começa no 
próximo dia 13, poderá trazer elemen
tos que clarifiquem a situação actual. 

Para além das hipóteses que coloca. 
poderemos considerar também a de 
não apoiar qualquer dos candidatos 
nomeados. 

V .M. - Quais as questões funda
mentais que levantará durante a sua 
campanha? 

O.P. - Como frisei na minha 
declaração como candidato à Presidên
cia da República, o cuidado constante 
dos órgãos do Poder deve ser a 
melhoria das condições de vida mate
rial e cultural dos trabalhadores. 

Para tal, devem ser tomadas, priori
tariamente, entre outras, medidas no 
sentido de actualizar os salários, 
rendimentos e reformas que deixaram 
de corresponder ao custo de vida; 
estabilizar os preços dos géneros e 
artigos de primeira necessidade; liqui
dar o desemprego pela criação de 
novos postos de trabalho e de uma 

entrevista 

l'Conomia planificada: proporcionar a 
todos os portugueses uma assistência 
médica eficu e a cada família uma 
habitação condigna: fazer participar os 
trabalhadores na gestão e controlo da 
Prev idência; defender de forma efecti
va os direitos dos jovens trabalhadores 
e a igualdade da mulher perante a lei; 
facilitar o acesso à educação aos filhos 
dos trabalhadores e acabar com o 
analfabetismo em Portugal. 

Estes alguns dos grandes problemas 
da sociedade portuguesa. para os quais 
apresentaremos durante a campanha as 
soluções propostas pelo PCP e que são, 
em linhas gerais: a defesa das liberda
des e a consolidação da democracia ; a 
estabilização da situação económica e 
financeira ; o prosseguimento das trans
formações das estruturas económicas e 
sociais: a melhoria das condições de 
vida material e cultural dos trabalhado
res : a independência e a soberania 
n:irionai'. 

. \ , / 
Clandestino 
aos 20 anos 

Octávio Pato, membro do Secretariado do 
Comi té Central e da Comissão Política do 
Partido Comunista Português, de 51 anos, é 
por alguns observadores apontado como 
defensor da "berlinguerização" do PC. 

Militante comunista aos 16 anos, quando 
o PC, após ui trapassar uma grave crise 
interna, foi reorganizado em 1941, teve 
activa participação no movimento grevista 
que, nos primeiros anos da década de 40, 
despontou no Ribatejo. Em 1945 passou á 
clandestinidade, vindo a ser um dos 
responsáveis pela criação do MUD Juvenil. 
Assumiu depois a direcção da Organização 
Regional de Lisboa do PCP. Membro 
suplente do Comité Central em 1949, foi 
nomeado membro efectivo em 1952, desta
cando-se como organizador. 

Preso em 1961, foi libertado em 1970, 
após ter pedido a liberdade condicional e, 
em seu favor, ter sido feita uma campanha 
de solidariedade. Regressado à clandestinida· 
de pouco depois, foi confirmado no Comité 
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Central. no Secretariado e na Comissão 
Pol ít1ca do PCP, no primeiro congresso qui 
este par11do realizou na legalidade, depo" 
do 25 de Abril 

A Comissão Nacional de Apoio ..i 

Candida tura de Octávio Pato é integralmen· 
te consutu ícl ;1 por militantes do PC. Na 
apresentação da sua candidatura, declarou 
concorrei "animado por um espírito cons· 
trut1vo e un1tá1 io. pela f inalidade de ser uma 
cont11bu1ção JJOS1t1va para a solução dos 
problemas nacionais, para a estruturação l' 
composição JJOlít1ca dos órgãos do Estacl• 
que perrn1tam assegurar em ordem e em µ..ot 

o prosseguimento do processo democrát•· 

Definindo como alternativa a "maooroa de 
,.,squerda" e a "ordem democrá11ca" ou "a 
desordem, a violência e a 1nstab1ltdade", 
assegurou: 

"Não está prevista essa hipótese (a de 
desistênc ia), mas não se pode garantir neste 
momento que no desenvolvimento da 
C(lmpanha se possam vir a registar motivos 
que levem o meu partido a reconsiderar este 
problema. Quanto às circunstâncias não 
posso afirmar quais serão, porque .. ,, 
questão não se põe neste momento." • A.M. 

Pinheiro de Azevedo 
QUEM APOIA A CANDIDAlURA? 

O vice-almirante Pinheiro de A1.eve
do é o único candidato sem apoios par
tidários e\plícitos. exccpção feita a 
Pompílio da Cru1. (este. mesmo assim. 
apoiado por uma associação de ··retor
nados"). Onde se baseia a candidatura 
do actua l Primeiro-~ linistro - que afir
ma , ele próprio, não ser "um Cristo", 
jogando somen te para ganhar? 

/\candidatura ele Pinheiro de Azeve
do surge com as "vacilações" de Costa 
Gomes e o avanço decidido ele Rama
lho Eanes. apoiado este num confortá· 
\'Cl consenso militar e num leque parti· 
dário que lhe garante "a priori" a 

8 

maioria cios sufrágios. De fora da can
didatura do general Eanes ficaram qua
se só as forças batidas no 25 de 'o· 
\'Ctnbro. em cuja derrota aquele militar 
havia assumido um papel de destaqu,·. 

O espaço eleitoral de Pinheiro d,· 
Azevedo. figura po lítica identificada 
com a linha gonçalvista , no difícil pe
ríodo das confrontações com os " o
ve". e identificada com os '' i ove" cm 
toda a vigencia do VI Governo. nomea
damente no período posterior ao 25 
de 1ovcmbro e à nova feição qu,· 
aquele grupo veio a tomar. recai segu
ramente no campo daqueles que se , , .. 
cusam a apoiar Ramalho Eanes. ~ la~ 
isso não basta para ganhar as eleições. 

Pinheiro de Azevedo é tido co mo 
um homem pragmático , hábil político, 
e não menos hábi l negociado r. /\ntcs 
das eleições para a Assembleia da Re
pCib lica . quando ainda não se divisava a 
figura que teria o apoio declarado dos 
meios militares na candidatura para a 
presidência da República, o vice-almi
rante propõe apresentar-se como pro
vável candidat0. Duas entrevistas a 
outros tantos jornais diários, em me
nos ele uma semana, foram o sina l. 
Uma fuga de informação revelou a 
ex istência de uma com issão preparado
ra da campanha com a participação de 
gente com prometida com os governos 
de Vasco Gonçalves. O desmentido 
não pareceu convincente a certos ór
gãos ele Jmprensa. 

Ficou. assim. a descoberto uma ten
tativa de jogada de antecipação e a na· 

tu reza de certos apoios que. em termos 
eleitorais, eram comprometedores. \ 
candidatura ganha nova força e tom .. 
finalmente corpo. quando os efeito\ 
negativos do primeiro avanço começa
ram a desvanecer-se. ~ l as eis que, ago
ra, surge com nitidez a preocupação de 
demarcação de Pinheiro de /\zevedo 
com aquelas forças que parecem ser as 
que mais vantagens poderiam retirar da 
~a ndidatura. Enquanto o PCP apresen
ta o seu próprio candidato e aparenta 
desconhecer a candidatura de Pinheiro 
de Azevedo. o ~IDP "avança" Costa 
Gomes. Estas forças ficam assim iden
tificadas a candidatos próprios e Pi
nheiro ele /\zevedo é retirado ela sua 
área, pelo menos aos olhos da opin ião 
pública. 

As posições de Pinhei ro de Azevedo. 
especia lmente as defin idas em declara
ções prestadas à 1 m prensa. apon tarn 
nessa direcção. Por vezes é utilizado 
mesmo um certo grau de anticomunis
mo (ainda que não muito martelado). 
\ demarcação do próprio Costa Go

mes é consegu ida quando Pinheiro de 
\ zevedo afirma que a candida tu ra do 
Presiden te, caso se co ncretizasse, não 
levaria à sua desistência. 

É nesta lin ha que se situa a captação 
de votos no campo que seria. natural· 
mente, o de Ramalho Eanes. O Primei· 
ro-\ linistro aparece ainda aos 0U1os lh 
muitos como o esforçado batalhador 
pela sobrevivência do VJ Governo co1 · 
ira as tentativas de golpe de Estado 
desferidas pelas forças vencidas no 25 
de ovembro. A sua franqueza. a sua 
rudeza natural, constituem trunfos 
junto daqueles que desconhecem os 
bastidores dos grandes acontecimentos 
de 1975 e cio papel dcse111penhado por 
Pin heiro ele Azevedo. 

O PCP sabe que este candidato é o 
único que reúne as duas qualidades 
que na actual conjuntura o podem tor
nar favorável à sua política: espírito de 
abertura e de transigência face à actua· 
ção do partido ele Álvaro Cunhal e pos
sibilidade em ser e lei to. Mais nenhum 
candida to se encontra nesta situação. 

É uma cartada di fícil que provavel· 
mente não resultará. Uma prova disso 
foi a decisão do PS, ainda há pouco 
tempo tido como apoiante da candida· 
tura de Pinheiro de Azevedo. em su· 
portar a candidatura ele RamaU10 Ea· 
ncs. 

A habitual habilidade do PCP. ma is 



uma vez revelada com esta jogada, por 
muitos tida como de mestre, tem um 
exíguo terreno para dar os seus frutos. 
A não ser que factores adicionais e des
conhecidos estejam para ser lançados 
no prato da balança de Pinheiro de 
Azevedo. O futuro o dirá. • J.M. 

Desafecto 
a Salazar 

José Baptista Pinheiro de Azevedo, natu· 
ral de Luanda (1918). oficial de carreira da 
Marinha de Guerra. Comandou vasos de 
guerra, exerceu o professorado nas Escolas 
Naval e Náutica. Foi adido naval em Lon· 
dres, onde a sua passagem teria sido assinala
da por curiosos incidentes, várias vezes insi
nuados pela Imprensa, mas nun"ca publica
mente esclarecidos. Quando se deu o 25 de 
Abril, Pinheiro de Azevedo ocupava o.cargo 

de comandante da Força de Fuzileiros do 
Continente. 

Conhecido nos meios pol íticos e militares 
como não afecto ao regime de Salazar, apon
ta-se a sua participação no M UD, nos anos 
40, e o apoio à candidatura do general Hum
berto Delgado, em 1958. 

Com o golpe de Estado de 25 de Abril, 
ascende à posição de membro da Junta de 
Salvação Nacional. Ocupa também a chef ia 
do . Estado-Maior da A rmada até Setembro 
de 1975, data em que assume o cargo de 
Primeiro-Ministro do VI Governo Provisór io. 

Foi o segundo cand idato a anunciar a sua 
participação na corrida à Presidência da Re
pública. 

Otelo Saraiva de Carvalho 

O PRIMEIRO CANDIDATO 
EM LIBERDADE PROVISORIA 

De repente, Otelo "ressuscita " po
liticamente como candidato (de um 
grupo de pequenos partidos) à Presi
d~ncia da República. Vai fazer alguns 
dISCursos na televisão e em comícios, 

deve perder as eleições e regressará a 
casa. 

Tendo sido, há dez meses, um dos 
três homens mais poderosos de Portu
gal, Otelo é hoje apenas um major, em 
liberdade condicional, que concorre às 
eleições com a firme certeza de que vai 
perder. 

Otelo sabe que está isolado e margi
nalizado na extrema-esquerda, mas 
quer reagir dizendo que respeita o jogo 
democrático e a Constituição e que "é 
evidente que haverá uma convergência 
entre mim, se for eleito, e o dr . Mário 
Soares, de ideais e atitudes". 

Até o PCP se demarcou oficialmente 
da sua candidatura ("não esperava a 
hostilidade do PCP" - lamentou-se 
ele), embora Pereira de Moura (MDP
-CDE) pertença à comissão que o 
apoia. Para esta comissão, o major Sa
raiva de Carvalho é nada menos que o 
"chefe do 25 de Abril". 

e o primeiro candidato em liberda
de condicional que se apresenta a dis
putar, em Portugal, as eleições para a 

Presidência da República. 
"A situação económica do País é 

muito grave e os trabalhadores portu
gueses têm o direito de conhecer essa 
verdade. ( ... ) A nossa dependência do 
estrang Iro é cada vez maior e quase 
se mendigam empréstimos que aumen
tam progressivamente" - diz Saraiva 
de Carvalho. 

Convidando os militares a seguirem
-no, o ex-general-graduado proclama: 

"A crise e a ruptura entre as classes 
com interesses opostos serão inevitá
veis. Uma certa ordem virá a ser exigi
da ao serviço da burguesia. Aí terão os 
militares de fazer a sua opção." 

O homem que tanto utilizou o 
transporte de helicóptero convida ago
ra o povo à austeridade : 

"A diminuição das nossas reservas 
impõe-nos austeridade no consumo e 
importações que terão que ser adapta
das às nossas possibilidades. Daí quere
rem os capitalistas recuperar os seus 
privilégios para pisarem de novo os tra
balhadores." 

Mas porquê Otelo, para os sectores 
(UDP, MES, PRP, MDP) que o promo
vem? Porque os nomes possíveis, pre
sidenciáveis, ssão poucos. 

Otelo é um nome, com uma certa 
gran deza (prestígio) revolucionária. 
Mas a campanha, usando-o, vai, muito 
provavelmente, marginalizá-lo, vai ati
rá-lo (definitivamente? ) para os braços 
desses pequenos grupos de extrema-es
querda cuja influência e poder foram 
(e serão) reduzidos. 

Otelo recruta dois comboios de gen
te na Lisnave e na Setenave e vai até ao 
Porto fazer um comício. O "Comércio 
do Porto" escreve: "Otelo invadiu o 
Porto." Sectores militares do Norte 
consideram "gravíssima provocação a 
viagem de Otelo ao Porto". 

Otelo, segundo acto? Ou Otelo, 
canto do cisne? O que representará 
para ele esta campanha eleitoral? 

O MES, que o apoia, confessa que 
" Otelo não garante numa primeira ob
servação qualquer hipótese de vitória" 
mas "quanto mzior for a sua votação 
menos legitimidade terá o Presidente 
da República para aplicar uma política 
de direita". 

Concorre, apesar de saber que vai 
ser derrotado. Mas vai poder falar 
("tenho coisas importantes a dizer" ) e 
vai ser falado (de novo) . Vale a pena. ) 

• F.S. 

9 



Presidenciais 

Otelo atingiu o cume da sua carrei ra em 
Agosto de 75 quando (com Costa Gomes e 
Vasco Gonçalves), já graduado em general. 
fez parte do triunvirato denominado Direc
tório Executivo do Conselho da Revolução. 
Hoje é apenas um major de Artilharia, em 
liberdade provisória, apoiado, durante a 
campanha eleitoral, por alguns partidos da 
extrema-esquerda. 

Nascido em Lourenço Marques, Saraiva 
de Carvalho andou na Academia Militar, fez 
duas comissões em Angola e uma na Guiné 
(na Repartição de Acção Psicológica, do Co· 
mando-Chefe). 

Em Setembro de 73, o então capitão Sa· 
raiva de Carvalho é um dos 60 signatários de 
uma carta (enviada a Marcelo Caetano) de 
solidariedade com os ofic iais que, na Metró
pole, tomaram posição contra a "ultrapassa
gem" dos oficiais do quadro permanente pe
los milicianos. 

Aquele qu!! muitos classificaram de "ar
doroso, excessivo, generoso e dinâmico" 
passou o dia 25 de Abril no quartel do Regi
mento de Engenharia 1, na Pontinha, nego
ciou com a Frelimo a independência de Mo· 
çambique e chegou a comparar-se a Robin 
Hood e a Fidel Castro. 

Em Junho de 74, pouco tempo depois do 
25 de Abril, no dia em que é promovido a 
brigadeiro, inaugura a sua carreira pol{tica 
de esquerda ao acusar os generais (entre eles 
Spínola) de não terem tido coragem para 
fazer a revolução. O Copcon e as suas tira
das, algum tempo depois, torná-lo-iam co
nhecido. Ficou sendo de algum modo, a en
carnação do romantismo da jovem esquerda 
militar a quem tudo se perdoava e a quem 
tudo parecia possível. 

Mandar os fascistas para o Campo Peque· 
no e montar o cavalo do Poder foram frases 
que o popularizaram. Otelo entrou no ane
dotário, no fo lclore. 

Mas, gradualmente, a estrela de Otelo 
abandonou-o. Tudo começou pelas anedo· 
tas. E foi crescendo. Era comandante do 
Copcon e já se berrava em muitos locais "a 
fo ice e o martelo na cabeça do Otelo". 

Era ainda general e, estando no Porto, te
ve de fugir de um restaurante acossado por 
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uma manifestação popular. O País inteiro 
soube da ·~oisa. Otelo estava já em descida. 
A sua ida a Cuba isolou-o ainda mais politi· 
camente. 

Hoje, Otelo é um homem do passado. De 
um passado que a maioria dos portugueses 
não gosta de recordar. Porque evoca o gon
çalvismo, as prisões indiscriminadas, os assal
tos, toda a desordem de um pa ís que cami
nhava rapidamente para o comunismo. Dos 
seus pares d,essa época, estão todos "mortos 
pol i t icamente", e mesmo Costa Gomes, me
nos romântico, resolveu não se candidatar a 
uma dérrota certa. 

Pompilio da Cruz 

' !: isto a candidatura de Otelo. Um sllnbp. 
lo do gonçalvisrno que se ressuscita, por al
gumas semanas, para cotter (durante pouco 
tempo) a caminho de úma presidência que 
não atingirá. Os que o apoiam não pensam 
conquistar o Poder através das eleições. Pre
tendem "usar" as eleições. "As eleições n«o 
são decisivas para os trabalhadores mas po
dem sê-lo para o inimigo - d iz a "Gazeta". 
- Para o movimento popular, são uma opor
tunidade de afirmação pol ítica e de acumu
lação de força para as batalhas dos próxímos 
tempos. Ficar quieto não permite avançar 
um único passo." F .S. 

REFUGIADO CONTRA 
A DESCOLONIZÃCAO 

O eng. Pompílio da Cruz é o quinto 
candidato. Quinto pela ord~m de en
trada do ptocesso no Supremo Tribu
nal de Justiça, quarto no boletim de 
voto, depois do sorteio da ordem dos 
candidatós: 

Dirigente do CSI, organismo de cú
pula de várias associações de retorna
dos, definiu-se a si próprio, na confe
rência de Imprensa em que apresentou 
as suas intenções - e não programa -
para a campanha eleitoral, como "um 
candidato independente, apartidário, 
fmalmente disposto a lutar pela felici- . 
dade, progresso e paz entre os portu-. 
·gueses". 

Afirmou também que "a vida de
mocrática desde o 25 de Abril de 1974 
foi arredada pela histeria _colectiva que 

-
então se verificou" e manifestou-se 
contra "o processo de descolonização, 
que amputou e diniinuiu uma nação 
velhinha de oito séculos". 

O eng. Pompílio da Cruz, que atlop
tou, _portanto, uma posição de ataque 
à política de descolonização, disse ain
da que, caso fosse eleito, chamaria pa
ra Primeiro-Ministro o secretário-gbral 
do partido mais votado nas legislativá 
Sendo Mário Soares "utn dos princi
pais responsáveis do lamentável proces
so de descolonização", justÜicou ~sta 
aparente corttradição: "Acuso Mário 
Scrares como um dos grandes respdnsá
veis do processo de descolonização, 
mas, como Presidente da República, 
terei de respéitar a vontade do povo, 
pois tenho uma Constitúição e um 
mandato a cumprir." ! 

Pompílio da Cruz, que nas st1as 
próprias palavras se diz "um refugiado 
e, portanto, como tal, lutaria pot esta 
nova classe de cristãos-novos, mas po
bres, margi.rtalizados e incompreendi· 
dos", parece reencarnar nas suas bar
bas e caberas brancos a figura de Mou
zinho. 

Diz ainda que "levará ô povo para 
os caminhos da honra". Resta saber 
que povo, uma vez que núcleos dos 
próprios retornados, a CND (Comissão 
Nacional de Desalojados), por exem
plo,já apoia o General Eanes.• F. G. 



OS QUE FICARAM 
PELO CAMINHO 

COSTA GOMES 
_ajudante de campo 

As proverbiais "hesitações" de Cos
ta Gomes foram mais uma vez a cons
tante da sua gorada candidatura. Essas 
"hesitações", tais como as anteriores, 
não parecem ditadas pela indecisão na
tural de uma personalidade sem deter
minação. 

Falada desde o princípio de Maio, a 
candidatura do general Costa Gomes 
sofreu um primeiro golpe com a posi
ção assumida pelo PS, em 5 desse mês, 
quando os socialistas acordaram "em 
que ele não seja candidato". Daí em 
diante, regista-se uma série de avanços 
e recuos nas hipóteses do general se 
apresentar às eleições. 

Os dinamizadores da campanha 
pró-candidatura de Costa Gomes bro
taram sempre, mau grado todas as de
clarações em contrário, do mesmo ter
reno político, perfeitamente conheci
do e individualizado. De início, alguns 
intelectuais "próximos do PC", ou 
mesmo militantes deste partido, mani
festaram-se favoráveis à sua candidatu
ra. Posteriormente, foram algumas in
dividualidades do MDP os mais firmes 
entusiastas da participação de Costa 
Gomes na corrida à Presidência. 

O desfecho de todo este proces.so 
parece constituir um desmentido às 
reais intenções que teriam motivado a 
aparente jogada destas forças políticas. 
Mas a candidatura de Octávio Pato e a 
desistência do actual Presidente da Re
pública, em lugar de trazerem a confu
são, completam o quadro e permitem 
conclusões mais claras a respeito de 
uma certa táctica. 

O general Costa Gomes não teria de
sistido de se candidatar apenas no dia 
27, data limite para que a decisão fosse 
tomada e em que foi anunciada. Obser
vadores fizeram notar, d•1rante sema
nas, a consciência que o actual Presi
dente teria da impossibilidade de ven
cer a pugna eleitoral - sabia não obter 
? apoio da maioria dos partidos e estar 
identificado com um período contur
bado do pós-25 de Abril, no qual as 

forças antidemocráticas prepararam o 
golpe de 25 de Novembro. 

Por outro lado, o PCP e colaterais 
estavam certõs de que o seu candidato, 
fosse ele qual fosse (desde que aberta
mente apoiado e depois dos três parti
dos maioritários terem anunciado 
apoiar o general Ramalho Eanes), não 
teria qualquer possibilidade de vencer. 

E é na preocupação de se apresenta
rem outros candidatos que surge, com 
toda a coerência, a Comissão Nacional 
Pró-Candidatura do general Costa Go
mes. O próprio presidente, embora dei-

xando sempre crer que não se candida
taria, só foi peremptório a 27 de Maio. 
Ainda a 9, durante a sua estada em 
Aveiro, para um curto período de re
pouso, defendera a necessidade de ha
ver mais do que um candidato para 
que as eleições não se transformas.sem 
numa "confirmação". Isto, numa altu
ra em que só a candidatura de Rama
lho Eanes parecia certa e em vésperas 
de Pinheiro de Azevedo admitir a sua 
própria candidatura. 

Costa Gomes, ajudante-de-campo de 
Pinheiro de Azevedo, nos preparativos 
da campanha eleitoral? Se a análise de 
uma certa táctica está correcta a con
clusão é evidente. • J.M. 

ARLETE 
- o símbolo 

Arlete, a solitária, presumível anti
fascista e presumível candidata à Presi
dência da República, não entrou na 
grande corrida. Os mini-partidos seus 
proponentes retiraram-lhe o apoio. 
Arlete Vieira da Silva ficou só, com o 
seu escândalo e a devassa pública de 
um falso passado. 

Mas se de Arlete ficou, nestas elei
ções, o nome e a memória do fiasco 
(seu? de responsabilidade sua?), não 
ficou, até à data, o símbolo que deve
ria ser, nem as perguntas que, no es
cândalo, ficaram silenciadas. 

Arlete, afinal, diz-se agora, não fo i 
funcionária do PCP, não esteve na UR
SS. Há quanto tempo o PCP tinha dis-

so a certeza certa? Há quanto tempo 
sabia o PCP que Arlete não passara por 
Caxias? E porque calou? E porque 
desde o primeiro momento não des
truiu a legenda? Que reservava? É 
simples acusar Arlete de burla. É, so
bretudo, fácil. Agora. Hoje. 

Porque não investigou o PRT o seu 
pas.sado, quando dela se serviu nas an
teriores campanhas, antes de a ter pro
posto ã candidatura? Porque era a mi
litante de proclamado passado antifas
cista e, no antifascismo cinzento em 
que vivemos, isso bastava? De quem a 
culpa? De Arlete? Só? 

E que diferença entre o passado de 
Arlete e o da infindável legião de anti-
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fascistas que, como cogumelos, brota
ram na manhã de 26 de Abril de 
1974? Quem investigou destes o seu 
passado? E a quem o mito convenien
temente serviu? Porquê, pois, este es
cândalo? 

Arlete, a que desafiara os generais e 
o capitalismo, a que impôs condições, 
ficou pela lama do caminho. Atolada. 
Na miséria pública de uma infamante 
burla. A candidata efectiva do inventa
do antifascismo . O símbolo exacto. 

Para quem vão agora os votos da 
LCI-PRT? • A.M. 

GALVÃO DE MELO 
- pediram-lhe paciência 

Galvão de Melo, general da aviação, 
ex-membro da Junta de Salvação Na
cional, candidato "independente" pelo 
CDS, teve honras de referência no 
"Rumo à Vitória" do dr. Álvaro Cu
nhal. Por muitos apontado como pre
sumível candidato à Presidência da Re
pública. Não o foi. Mas disse: 

Ao "Expresso": "No Porto, já co
mecei a alertar para o perigo nascente 
da extrema-direita. Há de facto muitos 
saudosistas do regime anterior."; 

Ao "Jornal": "Não gostei desta sa(
da dos militares, ao manipularem, por 
assim dizer, a candida.tura de uma úni
ca individualidade para a Presidência. 
Ao menos, poderiam tê-lo feito de for
ma mais branda, simples e até invisível. 
Ora, eu entendo que se deturpa o prin
cípio democrático quando se estabele
ce 'a priori' que terá de ser um militar 
o Presidente da República. Aceito que 
a escolha possa recair num militar, mas 
repugna-me que o tenha de ser obriga
toriamente."; 

Também ao "Jornal": "Que a nin
guém reste a mínima dúvida: se a es
colha for acertada, os partidos reco
lhem os méritos do apoio que lhe de
ram mas, se suceder o contrário, as 
Forças Armadas suportarão, mais uma 
vez, o odioso, o que, em todo o caso, 
não me parece razoável." 

O CDS não propôs Galvão de Melo. 
Porque apoiou Ramalho Eanes, o can
didato da unidade democrática contra 
os fascismos. Porque, na opinião de 
certos observadores, Galvão de Melo, 
"l'enfant terrible" da direita democrá
tica, não se inscreve na estratégia da 
democracia social. 
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Nos comícios gritaram-lhe: "Galvão, 
tem paciência, tens que ir à Presidên
cia." Paciência teve, mas não foi candi
dato. 

Entre Eanes e Azevedo, não esconde 
a sua simpatia pelo almirante. Porquê? 

FERNANDO DE SOUSA 
(MACEDO) 

• A.M. 

- contra o social-fascismo 

O candidato do Partido Comunista 
de Portugal (marxista-leninista), F.er
nando de Sousa (Macedo), não partici
pa na corrida para Belém, por não ter 
conseguido cumprir a tempo as forma
lidades necessárias. O seu partido, en
tretanto, já declarou apoiar o general 
Ramalho Eanes. 

V.M. - Qual era o significado da sua 
candidatura? 

F.S.M. - A apresentação da minha 
candidatura, para além de ser um con
tributo na luta pela independência na
cional e a democracia, fez parte do 
processo de edificação do Partido Co
munista de Portugal (rnarxista-leninis
ta). Recrutar comunistas para o parti
do foi um dos meus objectivos. Posso 
dizer-lhe que vi esse objectivo em gran
de medida realizado, embora sem ter 
chegado a participar na campanha elei
toral. Não foram poucos os comunistas 
que, enganados, ainda militam no par
tido social-fascista de Cunhal e que as-

sinaram a propor a minha candidatura. ;. 
Eles reconheceram nas minhas declara
ções a voz dos verdadeiros comunistas. 
Pelo facto de terem assinado ·ppor mim 
eles foram ameaçados de expulsão do 
partido social-fascista. Era com horror 
que os sociais-fascistas encaravam a 
perspectiva de serem implacavelmente 
desmascarados durante a minha cam
panha eleitoral. 

V.M. - Como interpreta as out ras 
candidaturas? 

F.S.M. - Os cinco candidatos que se 
apresentam são candidatos da burgue
sia. Mas eu distingo entre o candidato 
que, embora defenda os interesses da 
burguesia liberal, representa a unidade 
nacional contra o social-imperialismo 
russo e o social-fascismo. Na época ac
tual, a candidatura de Ramalho Eanes 
é urna candidatura patriótica e demo
crática. 

Pato, Otelo e Azevedo são candida
tos do social-imperialismo russo e da 
burguesia social-fascista. Eles represen
tam no nosso país os interesses do im
perialismo mais agressivo da actualida
de. Cada um desses candidatos é uma 
peça da táctica social-imperialista no 
combate ao candidato da unidade na
cional. 

Quanto a Pornp11io da Cruz, desde 
já discordamos com a manifestação de 
segregacionisrno que apresenta a apre
sentação de um "candidato dos retor
nados". Por outro lado, as suas decla
rações têm sido favoráveis ao social
-fascismo. 

V.M. - Quais as razões que o leva· 
ram a não ir às eleições? 

F .S.M. - Não nos foi possível arran· 
jar a tempo toda a documentação n;· 
cessária. E a única razão da minha nao 
candidatura. 



V.M. - Porque decidiu apoiar Ra
malho Eanes? 

F.S.M. - Ao ver-me impedido de 
participar na campanha eleitoral, eu e 

0 meu partido não podíamos ficar 
inactivos na luta contra o social-impe
rialismo russo e os seus lacaios. Como 
já lhe disse, Eanes é o único candidato 
que nos dá garantias de ir defender a 
independência nacional e a democra
cia. Pelo menos, ele já o afirmou mais 
de uma vez ao nosso secretário-geral, o 
camarada Eduíno Vilar. Ao apoiarmos 
Ramalho Eanes, estamos a reforçar a 
unidade nacional contra o social-impe
rialismo russo e contra o social-fascis
mo cunhalista. 

O apoio do meu partido a Ramalho 
Eanes inscreve-se na política de alian
ças com a burguesia liberal, contra o 
social-fascismo, que vimos realizando 
desde a luta contra a unicidade sindical 
social-fascista. 

O nosso apoio é, porém, indepen
dente da Comissão Nacional de Apoio 
a Ramalho Eanes, na qual o PS, parti
do conciliador com o social-fascismo, 
detém a hegemonia e põe obstáculos à 
participação, nessa comissão, de firmes 
defensores da independência e da de
mocracia. 

KAÜLZA DE ARRIAGA 
- o passado e o presente 

Houve quem visse em Kaúlza de Ar
riaga o fantasma do passado. Saído da 
Trafaria, onde esteve preso durante ca-

torze meses sem culpa formada por 
obra e graça da "legitin1idade revolu
cionária", do sacrossanto PREC, "ru
mo ao socialismo" , foi anunciado o 
seu propósito de se candidatar a Be
lém. Ladeado por Silvino Silvério Mar
ques, ex-membro da Junta de Salvação 

acional, convocou os jornalistas para 
lhes anunciar a renúncia à candidatura. 

Invocando certa fraseologia que fez 
o seu tempo, fraseologia retomada pe-

lo candidato Pompílio da Cruz, Kaúlza 
justificou a desistência: 

"Não considero razoável dividir os 
que, mediante o seu voto, querem con
tinuar a opor-se às fo rças totalitárias. 
Assim, não me candidatarei às próxi
mas eleições para a Presidência da Re
pública." 

Uma certeza: Kaúlza não fará, nes
tas eleições, o jogo de nenhum fascis-
mo. 

e A .M . . 

A possibilidade de praticar Artes 

Orientais ao seu alcance 

EN'CICLOPéDIA-CURSO DE ARTES 
DE COMBATE ORIENTAIS 

REVISTA MENSA(. 
DE ARTES MARCIAIS 

À VENDA EM TODO O PAíS 

~~ 

·~~~ distribuidora o SECULO 

13 



-os que riem ... 
Pinheiro de Azevedo, homem que jamais escondeu as suas simpatias pela A TO, 

também na sua campanha para ascender à Presidência da República não esconde a 
atracção que sobre ele exerce o estilo do marketing eleitoral americano. 

Sendo um homem do mar, sabe utilizar a via aérea, fazendo chover do éter, num dia de 
sol, folhetos que promovem a sua candidatura. 

Seguem-se, depois, as suas entrevistas, nas quais, em tom bonacheirão, Pinheiro de 
Azevedo se alarga em expectativas optimistas sobre a viabilidade da sua candidatura. Tudo 
isto parece insensato se considerarmos o massivo apoio que encontrou a candidatura de 
Eanes. Dir-se-ia que, no bolso da sua farda de almirante, Pinheiro de Azevedo afaga uma 
surpresa que deixará boquiabertos os que não vêem razões para a euforia presidenciável 
do primeiro-ministro. O caso é que Pinheiro de Azevedo não cessa de rir, na mirabolante 
trajectória da sua campanha. 

Que faz rir Pinheiro de Azevedo? 

Francisco Pereira de Moura, desde há uns tempos achacado do "Princípio de Peter", 
ressurge com renovada vitalidade na nossa cena política, empresariando a "candida-tura" 
de Otelo. 

Ladeando o ex-comandante do Copcon, o famoso economista apresta-se para 
contabilizar os votos escassamente reservados ao seu candidato. Apresta-se alegremente. 
Porque aqui é que está a razão do calisto sorriso que se estanha na face habitualmente 
circunspecta do ideólogo. 

Calisto, sim, porque o dr. Moura nunca perde o ensejo de se meter em empresas 
falhadas. Nisso é um grande especialista. E ei-lo antegozando a infalíVel derrota de Otelo, 
a qual celebrará com este desabafo de regozijo: "Ganhei. Mais um caso perdido!" 

... e os que choram 
Luís Francisco Rebelo, denodado MUTI que encabeçou os que "muti-batalharam" pela 

candidatura de Costa Gomes, acaba de ter outra decepção: o general mostrou que tinha as 
cinco estrelas bem medidas, escusando-se ao fracasso a que o queriam condenar os que 
nele viam o candidato preferido pelo governo da nossa ex-colónia angolana. 

Rifaneiramente lúcido, Costa Gomes respondeu ao tentador convite com o popular 
ditado: palavras loucas, orelhas moucas. 

Rebelo, em nome da mutificante comissão de apoio, verteu desmutificada lágrima. Um 
conhecido e gracioso músico da mesma corporação trauteou-lhe compungido ao ouvido: 
Una furtiva lágrima ... 

De fracasso em fracasso, desde que em precipitada evolução ideológica abandonou o 
PS, o versátil dramaturgo conger:Wna uma nova peça. A quem a irá pregar? 

Nem sempre recordar é viver, como é uso dizer-se. No caso da candidatura à Presidência 
da República, Arlete Vieira da Silv~, cujos partidos que a propunham lhe retiraram o 
apoio, recordar é perder. 

Segundo o comunicado da LCI, o passado de Arlete não oferece a cristalina 
transparência exigida à biografia de uma "presidenta" da República pela irrepreensível 
moral dos trotskistas portugueses. 

Inconsolável, Arlete refugia-se na leitura de óscar Wilde, que dizia só terem interesse as 
mulheres com passado. 
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a la minuta 
UMA PRECOCE 
"OPÇÃO DE CLASSE" 

"A la Minuta" no penúltimo núme
ro da "VM" lembrava que também há 
coelhos entre os intelectuais, que se 
distribuem por tocas presidenciais dife
rentes. Longe de nós a ideia de locaJi
zar estes coelhos em prados intelec
tualmente conhecidos. Por isso ficá
mos surpreendidos quando Eduardo 
Prado Coelho se nos dirigiu, chamando 
à sua família a designação lapfnica. 

Seja como for, o equívoco deu lu
gar il uma saborosa atitude de Eduardo 
Prado Coelho. Dizêmo-lo sem ironia. 

Pede-nos o escritor que publique
mos uma carta da sua filha, que se 
sentiu lesada por atribuirmos à gracio
sa coelhinha da fam ilia intelectual a 
que Jll.OS referimos simpatia pela candi
datuta de Pinheiro de Azevedo. 

Fazendo votos para que Eduardo 
Prado Coelho continue a manter o hu
mor ora revelado, aqui reproduzimos o 
esclarecimento da sua filha, cuja preco
ce "opção de classe" atonitamente 
sublinhamos: 

Alexandra Prado Coelho vem inf or
mar que, pertencendo a uma família 
progressista, não apoia Pinheiro de 
Azevedo (como erradamente se disse 
na vossa revista}, mas sim Otelo Sarai
va de Carvalho. 

VIVA OTELO! 
O POVO VENCERÁ! 

Alexandra Prado Coelho 
(8 anos) 

AS DUAS MORTES 
DE CATARINA 

Segundo a UDP, elementos ligados 
ao PCP destruíram um busto de Catari
na Eufémia erguido pela Comissão de 
Unidade Popular no lugar onde a cei
feira vítima do fascismo tomou. Logo 
na comemoração do aniversário de Ca
t~rina, realizado em Baleizão pelo PCP, 
Alvaro Cunhal inaugurou outro busto 
erigido pelo seu partido em memória 
da camponesa alentejana. 

Uma lacuna nas amplas liberdades 

defendidas pelo PCP. Nelas não se dá 
lugar à liberdade de antifascistas louva
rem em busto aqueles que simbolizam 
a luta contra o fascismo. 

Anota-se uma estranha coincidên
cia. Depois de a GNR ter destruído a 
vida de Catarini}, o PCP destrói-lhe 
agora o busto. 

O OPTI MISMO TEM RAZÕES ... 

Na cimeira que reuniu em Caracas 
cerca de uma centena de dirigentes so
cialistas e sociais-democratas, Mário 
Soares revelou-se optirnista quanto à 
evolução do PCP, no qual crê que se 
irá operar uma revolução democrática. 

Por sua vez, escolhido para chefiar a 
Delegação Soviética ao IX Congresso 
do Partido Socialista Unificado da 
RDA, Suslov reafirmou a ortodoxia so
viética face à noção de ditad\lra do 
proletariado e do internacionalismo 
proletário, declarando que a URSS tu
do fará para reforçar a coesão dos par
tidos comunistas europeus na base des
sa perspectiva. 

Conhecida que é a lealdade de Cu
nlli\l a esta linha inflexível do doutri
nário do PC soviético, o que aliás o 
secretário-geral do PCP não esconde, 
não se encontra motivo para as espe
ranças que Mário Soares tem numa vi
ragem democrática do PCP. Razões 
não as achamos. Mas o optirnismo tem 
razões que a razão desconhece. 

CASTRIM: 
O " TAMPAX" TELEVISIVO 

Ávido de crítjca, o famoso vampiro 
da RTP atacou de novo. 

E desta vtn sobre o programa d.e 
Helena Vaz da Silva "Maio 76", a que 
chamou, servindo-se das palavras de 
um camarada seu, "Fungagá da Bicha
rada, Edição Mensal". 

Nã'o vimos aqui em defesa ou des
culpa de D. Helena Vaz da Silva. Nem 
sequer vimos a emissão. 

Apenas para referir que no texto da 
crónica de Castrim, logo no início, se 
lê "Temos finalmente um programa 
que, sendo menstrual, não quer maçar 
ninguém". 

Aqui perguntamos: 

Primeira hipótese: gralha. A mais 
provável. 

Segunda hipótese: a sede da crítica 
é tal que o próprio revisor de provas 
achou viável a gralha. 

Terceira hipótese e conclusão: Que 
Castrim tenha querido realmente escre
ver o que saiu. E então que de crítico 
implacável passe a ser definitivamente 
"tampax" televisivo. 

O QUE COME 
CARLOS PORTO? 

- Hoje comi sardinhas - respondeu 
o escritor alemão Gunter Grass ao pê
cêpista Carlos Porto quando, não apre
ciando este as críticas de Grass ao leni
nismo estalinista, deixou cair esta fra
se, cortês e civilizada: 

- O sr. Gunter Grass, depois de 
passar dois dias em Portugal durante os 
quais, ao que parece, comeu e bebeu 
bem, critica um partido do qual nada 
conhece. 

Moral da civilizada frase: a quem 
come está vedado pronunciar-se sobre 
o PCP. 

Finalmente descobre-se o mistério 
daquele aspecto esquálido que Carlos 
Porto passeia por colóquios onde, com 
o estômago disciplinadamente vazio, 
nos expõe as virtudes do PCP. 
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os surdos 

CLANDESTINAMENTE 
SURDO 

Hoje, para não destoar, falamos de eleições. 
Como toda a gente. 
Mas não para nos debruçarmos sobre este ou aquele 

candidato, nem tão-pouco para vos apresentarmos o can
didato dos surdos políticos às presidenciais. 

Não que aqui nõ se pudesse aplicar, devidamente 
adaptado, o conhecido refrão popular "nesta terra de 
surdos, quem tem um tímpano é rei" - rei, com licença 
do PPM, pois o nosso personagem de hoje se de rei nunca 
sonhou, de presidente muito menos. 

De há muito o conhecemos, calado, soturno, metido 
consigo próprio. Mas extrovertido com os comparsas do 
idílio ideológico a que diariamente se entregavam depois 
das aulas da faculdade. 

Era com a máxima dedicaçõ, meticulosamente, que, 
todos os dias, verificava os níveis cja tinta nos "sprays" e 
saía para a rua com os amigos a juntar pelas paredes as 
palavras de ordem. 

Também cedo se especializara na arte de escalar as 
empenas dos prédios vazios. de habitantes. Para isso, 
coleccionara cordas de vários tamanhos e feitios e fizera, 
com verdadeiro toque de artesão, uma escada de madeira 
e estopa, em que subia triunfante no auge da epidenúa 
ocupadora. 
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A sua ascensão não se limitava a isso: desde o Verão 
de 74, escalara, também, o difícil muro da anonimidade! 

Silhncioso, rigoroso cumpridor de tudo quanto lhe 
diziam, fiel a outro provérbio - também obviamente 
adaptado - "quem não ouve é como quem não sente", o 
nosso surdo subia decididamente a rota revolucionária, 
autêntico braço armado de demagogia. 

E por falar em armas, é também um homem-chave no 
processo das armas (que continuam) desaparecidas. 

.t que ele foi o único homem com quem o capitão 
Fernandes falou abertamente. O que, dada a sua surdez, 
resultou em segredo bem guardado ... 

Foi também por essa altura, ~m que a FUR crescia 

como voz discordante de tudo o que era feito, que surgiu 
um dos maiores problemas para o nosso surdo, desde que 
seguira a "carreira" de revolucionário: a passagem à 
clandestinidade das brigadas que abraçara tão convicta
mente. 

Mas, aqui, mais difícil: para quem, como ele, já tinha 
dificuldade com a obstrução tirnpânica que lhe lirnitàra 
todos os contactos com a realidade exterior, agora, com 
o carapuço enfiado, deixava de ver. 

Ele bem refilou, bem expôs o problema aos organiza
dores de tão despropositada mascarada, mas debalde. E, 
embuçado, lã se apresentou aos jornalistas, a caminho da 
clandestinidade. 

Deixámos de o ver. Mais ou menos sub-repticiamente, 
o nosso surdo parou de aparecer nas esquinas ou, se 
aparecia, era a horas diferentes, pelo lusco-fusco das 
tardes tensas e decisivas do pós-25 de Novembro. 

Aí, também os sentidos colaboraram para o eclipse 
quase total do nosso personagem: primeiro, a surdez 
polífica; depois, a diminuição de visão (que, aliás, nunca 
fora muita) pelo uso do carapuço; e, finalmente, a neces
sidade de se manter calado, que lhe impusera o aspecto. 
Como sempre, fora um homem de mau gosto, sobrava
:fue o tacto. Mas sempre tivera pouco. 

Assim, chegada oportunidade de renascer através da 
negação pública das eleições legislativas, ei-lo agora, no 
momento da escolha do candidato presidencial, a apoiar. 

Nem consultou o partido, pois a escolha era por de 
mais evidente. Como clandestino, em vez de convocar 
conferência, agarrou de novo nos "sprays" e pintou nos 
muros o nome do seu ídolo: Otelo! 

E sabem porquê? 
Porque, na sua surdez aabsoluta, núnada por tudo o 

que nunca entendeu, ele foi sempre o espectador atento 
de cada discurso do tão polémico ex-general. 

Na verdade, ele era bem o único que o entendia ... 
• OTO RJNO 

1 
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Texto de CARLOS PLANTIER, MANUELA DE SOUSA RAMA, JOSÊ MACHADO 
Fotos de ABEL FONSECA. JOSÊ ANTÓNIO CORREIA'. ARQUIVO 

Tida, por ·alguns sectores políticos, como a "princ ipal caciques hegemónicos, curto foi o ca-
conquista dos trabalhadores" - a par do almejado controlo minho. Pobre dele, 0 Alentejo ... 
operário - na revolução do 25 de Abril, a Reforma Agrária, A que se tem vindo a assistir, en-

tão? a maioria dos casos, à injustiça 
regu lada por lei que pouco mais fez que, apressadamente, da ocupação ilegal, violenta, de pro-
tentar "cobrir" s ituações de facto postas em marcha pe la priedades em laboração perfeita, ao 
política golpist a d e um gonçalvismo desregrado, é assunto afastamento - por motivos políticos, 
extraordináriamente controverso, sobre o qual importa reflec- exclusivamente - de quadros técnicos 
t ir. qualificados e sua substituição por pes

Reflectir é, para nós, que não so
mos técnicos da especialidade, fazer o 
ponto de mais de um ano de prática da 
Refonna, deixando éxpressar quem -
pelos conhecimentos específicos que 
possui, por uma longa experiência de 
agricultura, por uma prática recente de 
trabalho e colaboração - deve ter voz 
igualmente activa na condução de um 
processo que tanto tem a ver com a 
pesada (recuperável? ) crise económica 
que o País atravessa. 

Não se trata de ao proprietário "dar 
a mão", de pretender "denegrir as con
quistas dos trabalhadores'', de travar a 
"revolução em marcha rumo ao socia
lismo". Não nos servem tais chavões, 
como não se nos colam epítetos gastos 
de tão mal empregues. Demos voz ao 
proprietário, como ouvimos o traba
lhador. Igualmente, 

Estivemos no Alentejo, tomámos 
contacto directo com algumas das rea
lidades de que se veste, colhemos da-

dos, depoimentos, que constituem re
positório valioso para, sem o tornique
te de uma orientação predeterminada, 
levantarmos o véu que encobre deter
minados aspectos, expondo quanto se 
nos deparou. 

Pese, embora, a muita gente a des
mistificação de pontos que o calor par
tidário e/ou o oportunismo polftico de 
baixo jaez (em quanto se confun
dem? ) pretenderiam ver calados. 

Se não identificamos, à evidência. 
as pessoas que connosco colaboraram, 
isso deve-se - naturalmente - ao facto 
de muitas delas residirem ainda num 
Alentejo de novo invadido pela repres
são, agora partidária, pela denúncia, 
pela " lei" terrível, desumana, da ce
gueira da força bruta. 

Do Alentejo da GNR criminosa, da 
PIDE, dos caciques reaccionários, ao 
Alentejo de uuma tropa (que foi) pre
potente, manipulada por um partido, 
ao Alentejo da nova PIDE, dos novos 

soal sem cultura profissional suficien
te, ao sequente mau aproveitamento 
de terrenos Gá por si pobres) que, den
tro em pouco, estarão exauridos, sem 
capacidade de produzir a bem de toda 
a colectividadc. Tudo isso em nome de 
um processo revolucionário mal enten
dido, pior posto em prática, mercê da 
desvirtuação sistemática, organicamen
te elaborada, do que deveria ser o re
distribuir inteligente dos lucros que 
vêm da terra, o repartir parcimonioso 
do trabalho produtivo, com vista à edi
ficação de uma economia agrafia está
vel, promissora, futuramente viável. 

A INCOMPETÊNCIA 
NOS LUGARES-CHAVE 

Nem uma das pessoas com quem 
contactámos se mostrou contrária à 
necessidade - e urgente - de uma 
Refonna Agrária, em Portugal. Cla
mando contra os proprietários e ren
deiros "absentistas", em desacordo~ 
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Reforma agraria 
~ frontal com quem da terra apenas qu~'

ria o fruto apetecível de uma explora
ção aquém das possibilidades do solo, 
se bem tratado, quiseram destrinçar a 
Reforma que poderia e deveria ter sido 
posta cm execução daquilo que consi
deram mera "lei de expropriações". 

Tributação progressiva dos lucros 
obtidos, formação, a nível estatal, de 
equipas de técnicos competentes, capa
zes de, por regiões, elucidarem os agri
cultores menos esclarecidos sobre as 
hipóteses de melhor aproveitamento 
da terra, bem como distribuição justa 
das herdades voluntariamente mal ex
ploradas ou, tão-só, abandonadas, fo
ram medidas que todos nos apontaram 
como ideais para, finalmente, conduzi
rem a agricultura portuguesa para ca
minhos afastados do arcaísmo que, 
tantas vezes, ainda existia. Mesmo no 
Alentejo, onde, a determinados níveis. 
já se praticava uma agricultura evoluí
da, bem seivida por aquela mecaniza
ção indispensável ao progrêsso e que, 
hoje em dia, é acusada de "roubar o 
pão aos trabalhadores". 

As actuais unidades colectivas de 
exploração agrícola - salvo raras, hon
rosíssimas excepções - afmam por 
um diapasão em que ressalta a incom
petência nos lugares-chaves (para os 
quais são escolhidos elementos politi
camente "seguros", em vez de técnicos 
profissionalmente responsáveis), o que 
conduzirá, por certo, a breve trecho, a 
resultados desastrosos, mascarados, e5" 
ta campanha, quanto se espera, por um 
ano agrícola excepcionalmente favorá
vel no aspecto climatérico, razão quase 
exclusiva das boas colheitas auguradas. 

Desprezando, por desconhecimen
to, as mais recentes inovações da tec
nologia agrícola, passando por cima de 
técnicas ainda em experimentação, li
gando mais ao "aproveitar já" - para 
mostrar resultados - do que ao elabo
rar de um futuro assente na investiga
ção, há o perigo de que muitas das 
herdades agora em gestão colectiva, 
mal apoiadas por engenheiros técnicos 
agrários recém-formados, excessiva
mente teóricos, controlados, as mais 
das vezes, por forças partidárias, ve-
1lham a contribuir de forma catastrófi
ca para a progressão da crise económi
ca que é já, irremediavelmente uma das 
tristes realidades deste país. 

Não importa "doirar a pílula", me
nos ainda fazer coro com quem. por 
18 

interesses apenas políticos, mascara a 
realidade ante os olhos de todos. Mor
mente dos trabalhadores, peças primei
ras do processo. 

Quanto aos trabalhadores - ttive
mos oportunidade de verificá-lo -
aqueles que, pouco esclarecidos, acre
ditando apenas no que mais de imedia
to se lhe apresenta por bom, recebem, 
alegre e regularmente, a semanada a 
que aspiram, julgam-se no melhor dos 
mundos. Confundem revolução com 
facilidade, Reforma Agrária com 
"abastança". Malévola, na realidade 
crua dos números - quando estes exis
tem -, na intenç,ão, a actuação parti
dária que desvirtua, aos 0U1os crédulos 
dos trabalhadores ( obnubilados, ainda, 
por décadas de total incultura, política 
como cultural, manietados por um au
toritarismo que lhes negava quase to
dos os direito.s), as realidades mais dra
máticas do país que somos, neste mo
mento. 

E QUANDO ACABAREM 
OS CINCO MI LHOES? 

Sem um planeamento de produção 
estruturado, sem seiviços contabilísti
cos que apoiem a estrutura, sem técni
ca, muitas das unidades colectivas pro
duzem e vendem o produto "acabado" 
sem que saibam, ao menos, o seu custo 
de produção. Verdadeiramente, triste, 

Também a pe
cuária passa por 
uma crise eviden
te: da venda, ao 
desba rato, de ga
do de casta, às 
deficiências ob-
serveclas na sua 
criação ' 

tal reaHdade. Como triste é - e irreme-' 
diável - a venda, ao desbarato, de ga
do de casta, a depredação de enormes 
zonas florestais ainda em fase de cres
cimento, etc. Ora, tudo isso se passa, 
não tenhamos dúvidas. 

Consequências imediatas? Não visí
veis, para já. Enquanto durarem (e não 
será por muito tempo) os 5 milhões de 
contos do Crédito Agrícola de Emer-

gência, postos ao serviço das explora. 
l·ões colectivas, o trabaU1ador não sen
tirá na carne a crise que dele se avizi
nha. Tem ao seu dispor, por enquanto, 
com toda a regularidade, os 180 escu
dos da jorna (150 para as mulheres). 
Mas até quando? 

Como podem as unidades de produ
ção bastar-se economicamente, pagar 
vencimentos e tributos ao Estado, se, 
já por si, deficientemente exploradas, 
ainda incluem nas suas folhas de venci
mentos muito mais pessoal que o dese
jável para uma rendibilidade mínima? 
Foi-se o tempo dos milagres. Definiti
vamente ... 

Alguns trabalhadores começam, 
pouco a pouco, a tomar consciência da 
verdadeira situação, pelo que são fre
quentes, de há tempos, as recusas, por 
parte das comissões de gestão das uni
dades colectivas, na aceitação de mais 
pessoal imposto pelo Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas. O "bolo", 
por grande que seja, acabará por não 
chegar para todos ... Tal aconteceu, re
centemente, na Herdade estatizada) 
dos Machados, para citarmos apenas 
um exemplo. 

Vindos de outros sectores laborais 
em crise - da construção civil, de va
riad fssimas indústrias - afluem aos 
campos, para a jorna rural, centenas, 
mi lilares de homens e mullieres. Que o 
Sindicato coloca. Contra a máquina 
agrícola, contra a produção minima-

mente rendível, contra uma verdadeira 
Reforma Agrária, contra a economia 
uo País, contra o povo português. , 

"Bolo" esgotado, a que recorrer, 
então? ... 

Não falámos de ânimo leve. Temos 
connosco depoin1entos vários que, eles 
também, justificam quanto dissemos 
anteriormente. Ei-los sem mais comen
tários. 
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Mecanizaçao igual 
a "sabotagem econõmica" 

Na nossa presença, longe das 
terras, de que foi desapossado, 
um médio agricultor alentejano, 
de 70 anos. Amargura, o tom ge
ral com que nos fala. 

Nos concelhos de Vendas 'ovas e 
do Montijo. duas herdades, área total 
pouco superior a l 000 hectares. 
Montado de cortiça, de crescimento 
ainda não explorável: zona florestal, a 
maior parte. Solo arenoso, do ma is 
pobre. 

As "tiradas" florestais feitas cuida
dosamente todos os anos, proporcio
nando trabalho, sempre, a mais gente, 
já que o pessoal permanente, avançada 
que estava a mecanização, era em nú
mero reduzido. A contratação, feita 
verbalmente, como é hábito, entre o 
patrão e o trabalhador, estipuJava um 
salário superior ao tornado obrigató
rio, posteriormente, pelo Sindicato. E 
assim se manteve, depois. 

Terra paupérrima, com poucas pos
sibilidades de aproveitamento, fui, en
tretanto, introduzindo nela as benfei
torias possl veis: construi uma barra-

gern , meti em regadio, de forma 11 

11alorizá-las quanto possi'vel, terras que, 
em rigor, quase o não mereciam. De
pois do 25 de A bril, investi ainda, nes
tes e outros melhoramentos, algumas 
centenas de contos: um rebanho de 
1we/!tas. uma vacada mertolenga, um 
cobridor c/Jarolês. Mais trabal/Jo, tam
hém, para mais pessoal, que eu 
pretendia admitir, então. 

No mesmo sentido, começara a fun
cionar o Sindicato, impondo admissões 
arbitrárias de pessoal, no total esqueci
mento de que a capacidade de empre
go tem limites, os quais, uma vez exce
didos, tudo podem pôr em risco. 

A imposição de um número exage
radi'ssimo de traballiadores fez-me des
locar a Vendas Novas, onde travei 
conhecimento com o tenente Andrade 
da Silva. Muito antes ainda do fim da 
minha exposição, o militar confiden
ciava-me "nada perceber de assuntos 
relacionados com agricultura".' 

Nós queremos é resolver as coisas: 
se não vai a bem, se dá para o torto, se 
começarem para aí a saquear as pro
priedades, a tropa não intervém, viria a 

afirmar, mais tarde, aquele oficial, que. 
recentemente, na Madeira, abateu a ti
ro, por razões ainda não deslindadas, 
um jovem de vinte e poucos anos. 

Dentro do me/flor espirita de cola
boração. aceitei a maior parte do pes
soal, recusando apenas sete que me 
eram impostos para simples apanha de 
mato numa zona onde, de !tá muito, a 
maquinaria adequada - única f orma 
rentável de p;oceder - se ocupava des
sa tarefa. 

Mas não: contra todas as teorias 
mundiais sobre mecanização, contra o 
avanço do progresso e da técnica, insis
tia, subsistia, a prática antieconómica 
de realizar, à mão, aquilo para que já 
foram adquiridas máquinas. Preferível 
não amortizar as despesas com a sua 
compra. Preferfvel deixar enferrujá· 
-las ... 

À minha recusa seguiram-se várias 
reuniões com Andrade da Silva. Pre· 
sente, tarnbém, um delegado do IRA , 
agrónomo, que me acompanhou, por 
fim, à herdade. Junto dos meus traba
lhadores agrícolas, não falou de agri
cultura: escolheu a política. Contigo, 
pelo contrário - infelizmente - deci
diu-se pela agricultura. E apontou-me 
uma terra que eu preparava para arroz, 
criticando a escolha desta cultura em 
detrimento da do milho, "a úruca indi· ~ 
cada". Não foi, sequer, longo demons- ~ 
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Reforma agraria 
• lrar-lhe o erro cm que incorria. Batido 

pela min ha explicação, tão simples. 
concluiu que "mesmo sem ser minima
mente rentável, o m.iU10 sempre empre
gava mais gente ... " 

Posteriormente, era a vez de Andra
de e Silva dar as suas "ordens pecuá
rias": que se fizessem estábulos e, con
sequentemente, se dessem rações ao 
gado mertolengo (cuja qualidade prm
cipal reside em ser extrema mente eco
nómico, por não necessitar de estábu
los e pastar em liberdade.) Designando 
o capataz, mstigava, ainda, os outros 
lrabaU1adores a que o "agarrassem pe-

los fundilhos e o deitassem fora, sem 
terem sequer, o trabalho de se quei
xar", caso não lhes agradasse qualquer 
acto seu. 

Na total impossibilidade económi
ca, como no erro crasso cm termos de 
rentabilidade se baseou a minha recusa 
definitiva na admissão dos ditos sete 
trabaUiadores. Propus, sim, que, em 
lugar de se distribuir, discricionária e 
antieconomicamente pessoal, se orga
nizassem reuniões de agricultores no 
sentido de um reajustamento de dispo
nibilidades e, em consequência, de 
uma ma ior oferta de trabalho. 1 a úni-

O BOM SENSO NAO IMPEROU 
É um engenheiro ag rónomo de 50 anos, 

pai dele 7 filhos, nascido e c riado no Baixo 
Alentejo, quem nos re lata a sua experiência. 
Proprietário de uma herdade considerada 
modelo de produção, vivendo, desde sem· 
pre , da terra e para a terra, viu-a ocupada, ã 
ordem do Sindicato dos Traba lhadores Agrf· 
colas, vai para 8 meses. 

- Apesar da preocupação com que enca
rei, desde o início, aplicação de uma Refor
ma Agrária cujo teor não era muito bem 
conhecido, acred itei que o bom senso impe
rasse e que essa Reforma viesse a acontecer 
dentro de limites justos, na direcção acerta
da. 

- Problemas na agricultura portuguesa 
havia-os de sobra, e, cheios de esperança, 
nbs, agricultores, esperàvamos vê-los resolvi
dos ou, ao menos, minorados. 

- Nessa medida, eu, como muitos outros, 
lavrei, adubei, semeei, apbs o 25 de Abril de 
1974. A palavra do então secretàrio de Esta
do da Agricultura, proferida em Beja, em 
fins de 74, não foi nova para nbs: continuar, 
confiar, investir. Esperávamos - todos os 
que, de corpo e alma, nos dedicávamos à 
terra - que a Reforma Agrária ajudasse a 
atingir os dois objectivos principais desta 
labuta: a melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores rurais (em assistência, educa
ção, promoção profissional, etc.) e o incre
mento da produção nacional, em qualidade 
e quantidade, perfeitamente essencial ao res
surgimento da já então depauperada econo
mia portuguesa. Nesse sentido, sobretudo no 
Baixo Alentejo, alguns agriculto res mais 
mandados para a frente - entre os quais me 
inclula - tentavam, há anos, algumas expe
riências isoladas. É o caso da introdução da 
cultura do cártamo, como do incremento 
programado, bem assistido tecnicamente, de 
produções que importava tornar mais valio
sas, como o tomate e o arroz. 

- Com o advento daquilo a que chama
ram Reforma Agrária - muito mais uma lei 
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de expropriações - , foi a nossa decepção. 
Assistimos, então, ao evidenciar do seu ver· 
dadeiro conteúdo, ao postergar sistemático 
do interesse nacional a favor de ideologias 
pollticas. 

- Naturalmente que, se encararmos a ter
ra como um bem em si mesma, era extrema
mente injusta a forma como, em Portugal, 
ela estava dividida. Convém não esquecer, 
no entanto, que o que transforma essa terra 
em bem de produção, em rentabilidade, em 
riqueza, é a estrutura de aproveitamento 
criada, produto de um equillbrio certo entre 
os diversos factores em presença. 

Por que razão os grandes empresários 
agrlcolas se fixaram preferencialmente no 
Alentejo e não no Norte do Pais? A respos
ta deverá residir no facto, muito provável, 
de s6 no Sul serem economicamente viáveis 
empresas agrlcolas de determinadas dimen
sões, com condições de sobrevivência assegu· 
radas - as que mais interessam, afinal, ao 
desenvolvimento de Portugal. De qualquer 
forma, independentemente de incompetên· 
cias e mà preparação de alguns, muitos, em
presàrios, existiam propriedades grandes de 
mais, como existiam outras que eram dema· 
siado pequenas. Em ambos os casos, que 
esperar das suas produções? 

- É cedo, ainda, para falar-se da Reforma 
Agrária em termos de resultados práticos, 
entendidos, estes, em números de produção. 
Muito especialmente este ano, em que, devi
do a excepcionais condições climatéricas, 
poderã haver uma magnifica campanha ce
reallfera. Daqui a dois anos voltaremos a 
falar ... 

- 56 mais um ponto, agora referente às 
conquistas obtidas pelos trabalhadores agrí
colas: é certo que, pela Reforma Agrária, a 
revolução lhes trouxe um notàvel aumento 
de salãrios, mas também um enorme aumen
to do custo de vida. Qual, na realidade, o 
saldo fina l? 

ca que se realizou à qual estcw 
presente Andrade da Silva - os resulta
dos foram nulos: às razões económica, 
sobrepunham-se argumentos políticos. 
os meros motivos t6cnicos e de renta
bilidade eram abafados por ignorância 
e sectarismo. 

Perante tal conjuntura, concluí que 
nem poderia pagar aos trabalhadores. 
Decidi então dar-lhes a seara: a terra, 
que já fora lavrada, o adubo, a semente 
e, ainda, um tractor de empréstimo. 
Reunidos para deliberar, os trabalha
dores declararam, por fim, aceitar mas 
com a "condição" ( ... ) de serem tam
bém assalariados na zona florestal! ... 

Poucos dias volvidos, foi a ocupa
ção: à frente das "forças" o represen
tante sindical - que sempre estivera 
presente, aliás, nas reuniões com An
drade da Silva - , pouco depois as For
ças Armadas com o aspirante Guerra. 

Decidida nas costas dos trabalhadores, ou 
contra a sua vontade expressament e mani· 
festa, a colect ivização de u agora origem ao 
que se cr iticava antes; eno rmes he rdades, de 
6 mil e mais hectares 



Tropa e trabalhadores invadiram-me. 
~11 tão, a casa. Dela tentei, apenas, reti
rar uma mobília de valor meramente 
~stírnativo, que pertencera a meus 
:1vós. O asp. Guerra deu licença, depois 
de consultar o pessoal, desde que me 
comprometesse a substituí-la por ou-
tra. 

Tive ainda, por três vezes, notícias 
do que me pertencera: um aviso para 
pagar a contribuição predial, um ou-
1 ro, da Casa do Povo, para pagar não 
,ci já que quantia e, por último, o 
pedido de envio do livrete de um dos 
tractores ocupados, que tivera um aci-

dente. 
Fizeram-me também duas acusações 

de "sabotagem económica": demasiada 
mecanização e tentativa de despejo da 
barragem (isto quando em Dezembro, 
por razões de prudência, tal como em 
todos os outros anos, fiz uma vala de 
escoamento para drenar aquela. 

Possibilidade de devolução das ter
ras injustamente ocupadas? Encaro-a 
em termos muito pessimistas, princi
palmente em função de factores psico
lógicos: como poderão voltar a proces
sar-se as relações entre o proprietário e 
os trabalhadores? 

Colectivizar nas costas 
dos trabalhadores 

À nossa volta, cinco homens rudes, 
trabalhadores rurais da mesma herdade 
no Baixo Alentejo. Tímidos, a princí
pio - que a intimidação é o pão-nos
so-de-cada-d ia e ainda não se acostu
maram a falar livremente (acostumarão 
alguma vez?). 

São elementos da comissão de tra
ballladores de uma herdade ocupada. 

Que a ge111e não queria ocupar. Mas 
o patrão disse que era melhor sermos 
nós a ocupar. caso cowrário o sindica
to ma11da11a outros e lá ficámos sem 
trabalho. 

Vieran1 ao antigo patrão, mais do 
que visitá-lo, perguntar-lhe: Que fa
zer? Como fazer? Permanências, que 
vão de seis a vinte e muitos anos de 
casa, cimentaram uma amizade, respei
to, nascidos principalmente do cumpri
mento, ano após ano, das promessas 
leitas, como do reconhecimento de 
urna competência que sempre os aju
dou. 

Problemas de dinheiro? Esses não 
há Nem contas. A gente chega ao fim 
cio mês e é só levantar o cheque que 
11em da "Reforma". 

Agora estamos a cortar o eucaliptal 
toe/o. Vende-se a madeira e já está. 
Depois, logo se vê ... 

O pinhal - que estava, há tempos, 
em exploração de resinagem - vai pelo 
mesmo canúnho: para o ano, não have
rá resina. Nem pinheiros. 

Se, ao menos, houvesse quem sou
hesse mandar ... Mas não, todos os que 
<'stão agora à frente são os piores 1•a
dios que por aqui havia. Pergunta-se 

onde é que eles trabalhavam, não se 
ouve resposta. Podern ir à procura das 
folhas de férias deles ... 

O Joaquim, que está com as máqui
nas, não sabe distinguir a parte da fren
te da traseira de um tractor; é ver um 
na estrada e salta logo para a valeta ... 
O dos animais, esse, não sabe o tempo 
que leva a jàzer um borrego. 

Técnicos, especialistas de vários sec
tores - searas, pecuária, maquinaria - . 
ofereceram-se para colaborar. Em al
guns casos, mesmo gratuitamente. 

ão foram aceites. E sabem por
quê?. Porque não pertenciam ao PCP. 
Eles até não eran1 políticos. 

Não sabemos onde isto vai parar. O 
menos que podiam ter feito era pôr a 
mandar quem soubesse do seu ofício. 

Das terras, se tem tirado tudo o que 
já lá estal'a: as madeiras, o cereal, as 
frutas. Tudo se vendeu - ou consumiu 
- sem mesmo fazer contas. E depois? 

A certa altura, o apontador come
çou a andar à roda da gente para jun
tarmos as herdades. Fizémos uma reu
nião para resolver. E se desse para o 
torto? Dantes não havia desemprego. 

Agora, já se sabe: veio tudo para o 
campo. Até as mulheres que estavam a 
servir nas cidades, os operários, as cos
tureiras. Se desse para o torto onde 
arranjar novo trabalho? Os que man
davam lá na "colectiva" também não 
nos serviam: eram os tais de que já 
falámos. 

Arfuitas vezes, o patrão era obrigado 
a manter trabalhadores sem préstimo. 
por falta de outros, mais aptos, que os 

mbsti t111'sse111. 
O progressil'o aumento dos salário' 

- comandado arbitrariamente pelo' 
sindicatos. que chegaram a subir, m1111 

dia, salários estipulados e111 comrato.\ 
colectil'os do dia anterior atraiu para 
o campo trabalhadores de muitas ou
tras actit1idades. O dese111prego tor
nou-se mais uma triste realidade da 
agricultura portuguesa. 

Ficou decidido não aderir à colecti
vização. Eles vingaram-se logo, obri
gando-nos a dar traball10, que já não 

Terá a Reforma Agrária, até agora levada a 
cabo, resolvido o mínimo dos problemas 
que afligem a agricultura portuguesa? 

tínhan1os, a mais trabalhadores, princi
palmente mulheres. Estas nada sabiam 
fazer e nada faziam, de facto. 

No dia em que o sind icato reuniu 
para tratar desse assunto, nenhum de 
nós foi, sequer, à vila. 

Alguns dias depois, consumada a 
colectitiização, à mão de um dos tra
balhadores chegou, por acaso, a acta 
da reunião: dela constavam, como par
ticipantes e aderentes, os nomes e as 
assinaturas de todos aqueles. 

Até eu, que não sei ler nem escre
ver, tinha lá a minha assinatura escarra
pachada ! 

A colectivização deu, agora, origem, 
pelo menos nas regiões a que nos re
portamos, a propriedades enormes, al
gumas com seis mil hectares. Ou mais. 
Outra vez com todos os inconPenientes 
- mesmo mais alguns - da grande 
propriedade. Sem técnicos. Ou quase. 
Decidida nas costas dos trabalhadore~ 
ou contra a sua 1•ontade expressamente 
manifesta. Que temem já - ow·i-los 
pelo seu pão de amanhã. ~ 
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Reforma a riria 
1 

Repartir a riqueza 
em vez de extingui-la 

Connosco, agora, dois técnicos agrí
colas, que de proprietários se não tra· 
ta. Contam das aventuras e desventuras 
desse bem precioso chamado terra que 
todos pisam mas poucos conhecem. 
Como eles, ao menos. Em saber conse
guido durante anos e anos de pesqui
sas, mu itas tentativas, fu ndamentadas 
em conhecimentos adquiridos, não 
sem esforço. Como segue: 

- Uma vez que o Programa d o 
MF A, em 25 de Abril de 74 , não con
templava mo dificações de fu ndo, a Re
forma Agrária não se pôs em marcha 

logo de início. Ela fo i u ma das conse
quências do 11 de Março , j á por si 
pensado e posto em prática para alte· 
rar profundamente o que fora concebi
do pelas FA. T udo isso, pelas mãos do 
Partido Comunista. O qual, sabedor de 
que apenas controlava uma pequena 
minoria no país, se via na necessidade 
de liquidar as estruturas existentes -
que apelidaram, tantas vezes injusta
mente, de monopólios e latifúndios -
para poder conduzir o processo. Come
çaram, então, as ocu pações " ad hoc" 
tendentes a pressionar, junto do Go
verno , a sa ída da legislação que desse 
cobertura a actos de mera oportunida
de política. Nasceu assim a Reforma 
Agrária, desse desejo de o PCP ganhar, 
nos campos, posições que, nas cidades, 
já começavam a escassear. 

- Transfo rmando-se, então, o que 
deveria ser trabalho aturado de técni
cos competentes em tarefa partidária 
de políticos de oportunidade, a Refor
ma Agrária não poderia ter enveredado 
pelo caminho adequado . 

Punha-se o problema da existên-
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eia, em Portugal. de u ma irregular. e 
inj usta, distribuição das terras. Se isso 
era verdade em casos de absentismo ou 
de deficiente aproveitamento de algu
mas propriedades, não o era, de cert o, 
naquelas em que apenas a dimensão as 
tornava viáveis, como é o caso de mui
tas explorações alentejanas. Aqui, dada 
a evidente pobreza do solo, a produ ti
vidade é extremamente reduzida, exi
gindo, pelo facto , cuidados técnicos 
muito ma is apurados. Desta forma, uti
lizando como termo de comparação 
algumas das regiões mais férteis de 

Os processos de 
exploração em 
marcha no Alen· 
tejo conduzirão, 
po r cert o e breve 
trecho, a resulta
dos desastrosos, 
mascarados, esta 
campanha, por 
um ano agríco la 
exc,epcionalmen· 
te favorãvel no 
aspecto cl imaté· 
r ico. 

França, poder-se-á estabelecer a seguin
te ordem de grandezas: o que, nos arre
dores rurais de Paris - de magnífica~ 
condições de solo e climatéricas - se 
obtém de rendimento em dez hectares, 
necessita, entre nós, de cem. E q uem 
diz a França, diz a Grã- Bretanha. É 
necessário ter em conta, a todo o mo
men to , esta realidade, o tJUe nem sem
pre acontece. 

- Outros factores, ainda, ajudaram 
a mascarar limitações importantes da 
agricul tura portuguesa, como é o caso, 
já passado, da mão-de-obra barata, que 
atraiu, inclusivamente, alguns agricul
tores ingleses, certos de que, com a sua 
avançada tecnologia, transformariam 
radicalmente os índices de produtivi
dade do Alentejo. T al não aconteceu , 
como é óbvio, e os poucos que ainda 
se mantêm por cá tiveram de adaptar
-se à ideia - e à prática anual de uma 
agricultura sem grandes hipóteses de 
rentabilidade. 

- É, pois, neste panorama, que se 
pre tende, agora, fazer vingar a presun
ção de um Alentejo " pão para toda a 

hoca" e capaz de, sem técnicos compl'· 
ll' llt es, bastar às necessidades de u 111 
cada vez maior cortejo de trabalhado
res agrícolas, firmes na reivindicação 
de salários cada vez mais elevados. 

Voltando à Reforma Agrária, ela 
fo i, na prática, conduzida, via Sindica
tos Agrícolas. pelo PCP. Para tanto 
aqueles tiveram total cobertura das au
toridades militares, o que dispensou, 
durante muito tempo , a urgêricia da 
promulgação de uma lei. Com Vasco 
Gonçalves, houve a preocupação domi
nante de toma r posições-chave o mais 
rapidamente possível, sem o lhar às 
co nsequências económicas, que foram 
desastrosas. 

- A Reforma Agrária deveria ter-se 
preocupado, isso sim, acima de tudo , 
co m uma melhor repartição dos lucros 
provenientes da agricultura do sector 
privado. Sendo o Estado o pior dos 
gestores - como muitos entendem - a 
iniciat iva privada, longe de impedida, 
deveria ter sido estimulada em termos 
racionais e humanos. Uma tributação 
progressiva sobre esses lucros permiti
ria que os proprietários não ganhassem 
acima de determinado limite, com evi
dentes benefícios para toda a comuni
dade. O que interessa, realmente, é a 
re part ição da riqueza-e não a sua extin
ção. 

- Mas terá a Reforma Agrária, até 
agora levada a cabo, resolvido o míni
mo dos problemas que afligiam a agri
cul tura portuguesa? De forma alguma. 
Tendo em conta os números semi-ofi
cia is que dizem existir. no nosso país, 
cerca de 815 mil empresas agrícolas, o 
que encontramos? Após pouco mais 
d e SOO ocu pações, restam quase 
800 mil que, se eram ruins, ruins fica
ram. Com que futuro , para todas elas? 

- Há muito que, a diversos níveis, 
se deveria ter tentado modificar a ideia 
comumente form ada so bre o empresá
rio agrícol' do Sul do país. Na genera
lidade, quando se vê o agricultor ao 
volante do seu automóvel, empenhado 
- sem a enxada às costas - na gestão 
da sua unidade . pensa-se imediatamen
te " mas que anda este aqui a fazer? " 
A noção de empresário desde sempre 
existiu na indústria, na banca, em algu
mas outras actividades, sem nunca ter 
sido aplicada ao agricultor. Daí o ódio 
ou , pelo menos, a inquietação com que 
aquele sempre foi visto. 

Os grandes empresários industria i~. 
em todo o mundo, têm sido chamado~ 



inúmeras vezes, para resolver impor· 
tantes problemas económicos, a nível 
governamental. Assim, por exemplo. 
quando do Plano Marshall, quem veio 
para a Europa geri-lo economicamente 
foi o chefe da divis.io de vendas auto
móvel da General Motors. Coubesse a 
Portugal nomear tal personalidade e, 
naturalmente, a escollta recairia sobre 
o senhor doutor ''qualquer coisa", sai: 
do recentemente de qualquer Universi
dade, e que nunca tivesse visto, nem de 
longe , um plano ou coisa semelhante. 

No que respeita ã agricultura, muito 
particularmente após o 25 de Abril, foi 
"decretado" que o empresário não ser
via para nada, que era um indivíduo 
pernicioso, metido no circuito apenas 
para explorar o trabalhador. Ora este 
erro - que de um enorme erro se trata · 
- irá fazer sentir-se a curto prazo. E a 
curto prazo porque a grande maioria 
das J1erdades ocupadas mantiveram os 
seus antigos feitores, perfeitamente sa
bedores - ainda que de forma empíri
ca - dos métodos tradicionalmente 
utilizados no cultivo. A médio e a lon
go prazo, o panorama modificar-se-á. 
necessariamente, uma vez que esses fe i
tores - agora únicos responsáveis com 
a experiência - não acompanharão o 

evoluir da tecnologia, que caminha a 
passos de gigante. Dependente, em 
grande escala, de factores incontrolá
veis pelo homem - condições climaté
ricas essencialmente - a agricultura é 
uma actividade muitíssimo complexa, 
que, cada vez mais, exige conhecimen
tos específicos. 

De resto, a colectivização das explo
rações agrícolas está provado, mundial
mente, que não conduz a resultado' 
satisfatórios. Para citar apenas um 

t'Xemplo e de um pah do Lestl' 
europeu - basta dizer que cerca de 3 
por cento da propriedade privada da 
Rússia produz algo como 33 por cento 
do total agrícola daquele país. 

No actual estado de coisas. nas uni
dades colectivas de produção ou nas 
empresas privadas - ainda existem al
gumas - não se vislumbra a possibili
dade de a ·agricultura portuguesa ter 
uma solução economicamente viável. 
Quando os salários duplicam, os despe
dimentos estão proibidos, a utilização 
de maqu inaria é considerada sabota
gem económica e, ainda por cima, os 
:-.indicatos obrigam a uma contratação 
' uplementar, a seu bel-prazer, que e:-.-
1Jerar? ... 

COOPERATIVAS 
DEMOCRATICAS 
soluçao para a crise? 

Florêncio Matias. Campo nês toda a vida. 
revela-se um gesto r inato - mas cont inua a 
trabalhar a terra 

Os olhos do País estão postos no 
Alentejo. O processo de ocupação de 
terras e o lançamento (oficial) da Re
forma Agrária estão em vias de com
pletar um ano. Na mente das pessoas 
esboça-se a pergunta: quais os resu lta
dos? Durante um ano, soubémos das 
expropriações, do gado vendido e das 
reses abatidas, do decréscimo do de
semprego e da expulsli'o de muitos pe
quenos agricultores, dos tantos de vi
tória e das denúncias de falsificações e 
manipulações. 

A Reforma não foi conduzida da 

mesma maneira por todos os part ici
pantes. l lojc, no Alentejo, os elemen
tos de algumas cooperat ivas, infeliz
mente ainda poucas, exibem orgulho
samente os resultados da sua activida
de, contrapondo uma orientação pró
pria diferente daquela que predomina 
nos campos e na letra de for ma d0~ 
órgãos de Informação. Embora du1 .1· 

mente combatidas e até reprimidas, ,1.; 

cooperativas democráticas, as verdadei
ras cooperativas, aliás, estão a vingar e 
mostram aos trabalahdores alentejanos 
e ao País qLl al o caminho a seguir para 
dotar a economia nacional de uma ba
se agrícola desenvolvida e possibilitar a 
melhoria das condições de vida dos 
próprios camponeses. 

Na estrada que liga f.vora a Portel, a 
meio caminho entre as duas localida
des, encontra-se uma aldeia que resu
me a experiência daquilo que se passou 
no Alentejo depois do 25 de Abril. 
Uma experiência concentrada em me
nos de 2 milhares de pessoas e em 
pouco mais de 7 mil hectares. São 
Manços tem andado, por isso, nas pági
nas dos jornais, sobretudo no nome da 
cooperativa agrícola que tem a simpa
tia da grande maioria dos habitantes 
do povoado. Porque o povo da região. 
,> povo do coração do Alentejo, assis- llti.. 

t iu ali à resistência que um punhado de ~ 
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Reforma agrária 
~ homens e mulheres opuseram, du ran t.: 

o período gonçalvista (e não só), à sua 
arregimentação em novos latifúndios. 
desta vez com outro nome. E vê que 
são eles a ter uma organização demo
crática, uma produção superior, a re
correr em menor escala aos dinheiros 
públicos, a zelar pelos interesses não só 
dos componentes da cooperativa como 
do País. 

"Temos de capacitar-nos que há 
que chegar ao fim do ano sem prejuí
zos. Essa é a mentalização que a nossa 
Comissão faz pem1anentemente junto 
dos sócios", diz-nos um responsável da 
direcção da Cooperativa Agrt'cola do 
l 'a/e do Rico 1 Jome111 assim é a 
denominação oficial e cxacta da coo
perativa de São Manços. A comissão 
trava bataUrn permanentç para a cria
ção de uma mentalidadê que lew o~ 
trabalhadores a procurar obter o máxi
mo de resultados com o mínimo de 
investimentos e a contar com os recur
sos próprios. Na compra de tractores, 
deu o exemplo. Esta ferramenta, essen
cial para o trabaU10 nas grandes exten
sões alentejanas, foi adquirida sem cri
tério por outras cooperativas e unida
des colectivas de produção. Quer atra
vés de dinheiro oferecido, quer utili
zando o crédito, as unidades compra
ram sem fazer contas aos encargos. ~ 
dinheiro fácil, como que caído do céu . 
Mas, na cooperativa, programaram os 
gastos: começaram por comprar tracto
res usados e aos próprios cooperantes 
que os possuíam. As amortizações 
têm-se fe ito e até já se compraram 
unidades novas, ma is potentes. 

No entanto, poucas cooperativas 
devem ter começado com tantas difi
culdades como esta. Foram aos pou
cos, se não os únicos, a deixar para os 
antigos donos das terras o direito de 
reserva, como a lei de expropriação 
prescreve. Tudo aquilo que os latifu n
diários não quiseram para si, mas cujo 
usufruto llies pertencia por lei, foi ne
gociado. Chegou-se a um acordo quru1-
to a valores. E a cooperativa liquida 
essas dívidas. O primeiro crédito facul
tado pelo IRA à cooperativa foi de 50 
contos - "uma gota de água no ocea
no" - quando as unjdades colectivas 
da região já tinham recebido centenas 
de contos. Esse montante só Lhes che
gou porque o VI Governo dera entra
da ... 

Os camponeses da Cooperativa do 
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/;'stre/a Verme/lia : não temos a assistência de 
técnico nenhum 

Yale do Rico Homem apontam para os 
gastos das unidades colectivas, nomea
damente daquela que lhes fica mais 
próxima - a tal que queria ser a única 
da aldeia e arredores - e mostram que 
eles não correspondem a objectivos de 
desenvolvimento da economia. "Aqui
lo é para tapar os olhos aos trabalhado
res. Gastam o dinheiro do País, não 
prestam contas a ninguém, enviam 
tractores e reboques cheios de pessoal 

OS NOVOS PRIVI LEG IADOS 

O Alentejo da Reforma Agrãria está 
pejado de defensores dos t rabalhadores. 
Estes :começam a separar o trigo do joio, 
tal como fazem na sua faina. Depois de 
muitos meses de "slogans", de lavagens 
ao cérebro, de demagogia, os trabalhado· 
res resistem à fàchada e ao seu poder 
ilusório e olham para os actos daqueles 
que se querem apresentar como seus in· 
transigentes defensores. 

Na região de Évora, logo a seguir ao 
25 de Abril de 74, destacou-se uma co· 
nhecida figura nos apelos à defesa dos 
trabalhadores e na actividade de controlo 
e fiscalização das contas das Casas do 
Povo. "Armou-se em capitão de equipa", 
d iz o povo da região. Na boca dele, tudo 
era progressismo, tudo era revolução. 

Perto de São Manços existe um edifl
cio meio construído, no meio de terras 
cultivadas. O dr. Ouintino Lopes obtive
ra um emprést imo, bem antes do 25 de 
Abril, para a construção de uma vacaria. 
Era um modelo para a região. Engorda 
racional de gado. Mas a obra ficou a 
meio. O actual "pequeno agricultor" que 

para as <.: idades quando o partido ou 0 

sindicato ordena uma manifestação. 
põem gente a mudar pedras de um 
lado para o outro, só para dizer que 
não há desemprego." Gasta-se mais do 
que se produz. t uma política de enga
no. Eles são peremptórios nas suas afir
mações. Tanto mais que baseados na 
própria experiência. 

O COPCON OBRIGOU 

A Cooperativa União fica do outro 
lado da estrada. A estrada e a coopera
tiva dividem o povo. Esta unidade de 
produção tem muito mais terra que a 
Coo perativa do Yale do Rico Homem. 
Mas muito menos gente. O ano passa
do, era Vasco Gonçalves Primeiro-Mi
nistro, uma reunião efectuada na Casa 
do Povo sancionou, por votação, a for
mação de uma segunda cooperativa em 
terras abrangidas pela lei da expropria
ção. Florêncio Matias, camponês de 
S. Manços, recusava juntar-se à unida
de colectiva já existente, a tal 
"União". E com ele, muitas dezenas de 
trabalhadores. O COPCO , o Centro 
de Reforma Agrária e o Sindicato 
Agrícola da região recorreram a tudo 
para obrigar os trabalhadores a ficarem 
sob o mando do "chefe da equipa" 

é o dr. Ou intino Lopes - e que, portan
to, não pode ser expropriado - havia 
resolvido fazer investimentos em sectores 
mais rendfveis. Tal como os latifundiá
rios da altura, observa o povo. capital 
aplicado numa empresa de vigas. Instala
ções em Montemor, Setúbal, Évora e Be
ja. É sócio de outras duas empresas. 
(Era?) É director do Hospital Civil de 
Évora. Com o 25 de Abril e todo o 
fervor revolucionârio que já conhecemos, 
tornou-se presidente da Comissão Liqui
datâria do ex-Grémio da Lavoura do Dis
trito de Évora. 

Dizem os trabalhadores agrlcolas que 
foram alvo da cenha " revolucionária" 
deste descapi talizador da actividade agrí
cola: "Se nós somos os burgueses e reac· 
cionãrios que ele nos chamou depois do 
25 de Abril, teremos que lhe dar alguns 
dos nossos tachos e beneflcios. Mas nós 
não lhe faremos a vontade. Ele e os seus 
"sócios" não conseguirão aquilo que nos 
resta: a posição numa cooperativa que é 
próspera à custa do nosso esforço e do 
nosso trabalho. Ele que dê o exemplo. Já 
que é tão amigo dos trabalhadores, por· 
que não cede qualquer dos seus lugares a 
algum desempregado? 



Uma vacaria aguardando conclusão há mais de cinco anos. Os telhados de vidro de certos 
"defensores" da Reforma Agrária 

local. Insultaram as suas mulheres. 
Ameaçaram-nos de prisão. Chamaram
-lhes fascistas e reaccionários. Mas os 
trabalhadores, com o apoio da maioria 
da população de S. Manços, não verga
ram. Persistiram. Não queriam andar 
em manifestações obrigatórias, cujo 
fim sabiam ser contrário à democracia. 

ão queriam lançar os pequenos agri
cultores para a miséria e ficar com as 
suas terras. 

As acusações de fascista e burguês 
devolvem os elementos da Cooperativa 
do Vale do Rico Homem a certos indi
víduos que integram a outra cooperati
va da aldeia. "Nós somos trabalhado
res, toda a vida trabalhámos" , dizem
-nos os cooperantes, mostrando as 
mãos calejadas. "Não tínhamos terra. 
Quando muito, alguns de nós cultiva
vam terra com tractores que compra
ram. De resto, é tudo trabalhador ru
ral". Contudo, do outro lado, os calu
niadores têm telhados de vidro. Há en
tre eles aquela casta de burocratas que 
aparece em um sem-número de unida
des colectivas do Alentejo e cuja vida, 
muitas vezes, nem sequer fora feita no 
campo, antes do movimento das ocu
pações. E agora são chefes naturais dos 
camponeses. a "União", é apontado 
pelo povo de São Manços o caso do 
ex-negociante de peixe que, antes do 
25 de Abril, vinha de Reguengos ven
der peixe no povoado. Comprava-o a 
14$00 e vendia-o a 24$00 ou 25$00. 
Tinha dois jogos de pesos para poder 
fazer as suas negociatas. Hoje é chefe. 

Mas há mais casos. Outro burocrata 
apontado a dedo vendeu à própria coo
perativa os dois tractores que possuía e 
com os quais trabalhava antes do 25 de 
Abril. Venda escandalosa: o valor ul
trapassou o preço do equipamento 
quando novo. São os tais gastos feitos 
com compadrios que vêm favorecer a 
nova casta. Com o dinheiro da venda, 

comprou um automóvel. Presentemen
te, a sua vida é dirigir os traballrndorcs 
e andar de automóvel, segundo o povo 
de São Manços. 

A RESPONSABILIDADE 
DOS BUROCRATAS 

Na Abela, povoação do distrito de 
Setúbal, situada perto da "célebre" 
('ooperativa Estrela Vennelha, tam
bém o povo nos apontou um caso se
melhante. Trata-se de um ex-negocian
te de carvão que, instalado cm São Do
mingos, tinha trabalhadores por sua 
conta. Dizem algumas vozes que lhes 
pagava mal, menos do que o usual na 
actividade. No entanto, é este mesmo 
indivíduo que, agora, nos surge à fren
te de uma cooperativa, usando a habi
tual fraseologia revolucionária - "sem
pre, sempre ao lado dos trabalhado
res". 

Já é comum encontrarmos entre os 
cooperantes e os trabalhadores agríco
las em geral a consciência de que cabe 
a estes burocratas a responsabilidade 
daquilo que se passa, hoje, nas unida
des colectivas de produção. A eles e a 
outros que canalizan1 a respectiva 
orientação. Orientação comum e que 
ninguém duvida de onde vem. Assim se 
passou com o ataque sistemático que, 
em muitas regiões do Alentejo e Riba
tejo, visou criar um clima de instabili
dade propício a determinadas jogadas 
políticas. Eram alvos o pequeno e mé
dio agricultor. Muitos camponeses 
pobres, muitos seareiros foram corri
dós das terras que cultivavam. O resul
tado está à vista: para além da instabili
dade, sucedeu a desorganização da pro
dução agrícola. Em muitos locais hou
ve uma resistência inquebrantável a es
sa manipulação. Na Abela, o povo ar
rancou as tabuletas e correu com os 
ocupantes de uma propriedade que es-

tava a ser culuvada cm regime de ar
rendamento. Os ocupantes vierani de 
São Bartolomeu e queriam ficar com o 
usufruto do terreno. Este, não só não 
era um latifúndio, como estava bem 
aproveitado. Searas de milho e cevada. 
Manadas de vacas e varas de porcos. 
Em São Manços, a Cooperativa União 
expulsou pequenos agricultores. Houve 
provas de força. Os elementos da Coo
perativa do Vale do Rico Homem de
ram condições para a permanência dos 
agricultores. Presentemente, sear~iros 

de Amarclcja falem o seu meloal nas 
terras da cooperativa. Um elemento da 
conússão diz-nos que isso até é bom 
para a cooperativa, pois que esta quer 
dedicar também umas dezenas de hec
tares a essa cultura. Reservaram, para 
isso, alguns terrenos contíguos aos dos 
seareiros, para, assim, poderem apro
veitar a experiência destes dentro de 
um espírito de entreajuda e coopera
ção. 

E os resultados de toda uma políti
ca justa estão à vista. As searas cobrem 
o horizonte, embora a sementeira haja 
arrancado, no Vale do Rico Homem. · 
com atraso relativamente às da União. 
Mas, enquanto estes foram para as ma
nifestações, os camponeses daquela 
cooperativa lançaram-se ao trabalho. 
As suas sementeiras ficaram concluídas 
em prin1eiro lugar. Trigo, aveia, cevada 
dística, girassol. Tudo o que o País 
precisa. Em boas condições de rendibi
lidade. A mellior borregada do distrito 
de Évora pertenceu à Cooperativa do 
Vale do Rico l lomem. Foi requisitada 
pela Junta Nacional dos Produtos Pe
cuários, através dos organismos compe
tentes da Reforma Agrária, para forne
cer gado a outras cooperativas. Os 
camponeses não ficaram pesarosos por 
não poderem vender a sua borregada. 
"Se é para ajudar as outras cooperati
vas, está muito bem." Eles põem sem
pre os interesses colectivos e do País à 
frente. Foi esta a tónica que ressaltou 
da nossa conversa com estes ignorados 
batalhadores da Reforma Agrária. 
AG UARDA-SE UMA POLfTICA 

Na região de Évora, segundo os da
dos que nos foi possível colher, não 
eram comuns os casos de subaproveita
mento notório das grande proprieda
des. Mesmo assin1, é possível, com a 
Reforma Agrária, aumentar apreciavel
mente a produção e, sobretudo, a pro
dutividade. Isso exige, no entanto, 
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meios que só o Governo poderá pro
porcionar. Da mesma forma, a recon 
versão das culturas e a incentivação do 
plantio das espécies que o País mais 
necessita só poderão avançar com um 
plano governamental que trace as 
orientações gerais e estabeleça os ob
jcctivos. Os camponeses e as cooperai i
\'as guiam-se, hoje. pelas solicitações 

• e 

do mercado e actuam de acordo com 
os meios e os conhecimentos que estão 
ao seu alcance. Aguarda-se uma políti
ca que defina a vida do sector. Os 
cooperantes, aqueles que defendem o 
avanço da Reforma Agrária cm moldes 
democráticos, afirman1 que é necessá
rio passar rapidamente a essa fase. Sem 
ela e sem que sejam tomadas medidas 
paralelas de fiscalização e regulamenta
ção não se porá fim ao imenso desper
dício de recursos e fundos que agora 
marcam a experiência da Reforma 
Agrária. Nem ao opo rtunisnio de al
guns, que se utilizam dos dinheiros 
públicos para fins próprios, para fins 
antinacionais, complctamcn te estra
nhos aos interesses dos trabaU1adorcs. 

QUE M PAGA AS FESTAS? 

Naquela noite, quem passasse pela 
estrada que parte de ~vora e passa por 

. São Manços teria notado um movimen
to intenso de carros que, a dctem1ina
da altura do percurso, se intcrnavan1 
na escuridão das searas. Era um vaivém 
de faróis ziguezagueantes a caminho de 
um aglomerado de casas não visíveis da 
estrada, perdida no meio de uma quin
ta. A tabuleta sinalizadora dizia: 
"Quinta da Cabida'', uma das herdades 
integradas na Cooperativa União. Mais 
.de uma cen tena de automóveis, cca
mionetas e reboques despejava gente 
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no monte. À luz das lâmpadas da Coo
perativa e dos faróis dos tractores, 
camponeses e citadinos aglomeravam
-se cm torno das mesas e balcões, onde 
a carne, as batatas, as alfaces e o vinJ10 
eram distribuídos em profusão. Aqui e 
ali, formavam-se ranchos de cantores. 
O programa anunciava, para essa noite, 
ceia. convívio popular e. ainda. teatro, 

Na f:.'st rela Ver· 
me/110, um diri· 
gente da Cuope· 
rativa U11iãu Faz 
a Furça. com o 
repórter da "V.M." 

cinema, canto livre, baile. Era a inau
guração da cooperativa de consumo Li
berdade. Os alentejanos já se habitua
ram a estes fins-de-semana de festa. 
Todos os sábados, todos os domingos, 
neste ou naquele ponto do Alentejo, 
há festa rija, com a participação de 
excursões organizadas para o efeito. 
Matam-se muitas cabeças de gado. 
Quem paga tudo isto, pergunta-se em 
São ~lanços? 

Numa altura em que as cooperativas 
estão na fase de arranque, em que qua
se tudô está por fazer, em que os orça
mentos atingiram 2num estado de no
tório desequilíbrio, os cooperantes do 
Vale do Rico Homem advogam austeri
dade e parcirnó nfa nos gastos. Eles 
tru11bém fazem festas, embora bem 
mais modestas. Os visitantes trazem o 
seu próprio farne l. E não se mata gado 
da cooperativa. Enquanto nos explica
vam isto, passavam na estrada seis ca
rnionetas em demanda do Monte da 
Cabida. A festa durou dois dias. 

COOPERAT IVAS OU "OUTROS" LATI FÚND IOS? 

Unidades colect 1vas de produção ou 
cooperativas? Muitas das herdades ex
propriadas encontram-se registadas sob o 
nome de "cooperativa". Contudo não o 
são. As unidades colectivas de produção 
constituem, no fundo, empresas cuja or
ganização nada tem a ver com aquela que 
caracter iza as cooperativas. Nas primei
ras, os trabalhadores recebem um salár io 
de acordo co m as tabelas dos contratos 
de trabalho. Há, até , uma tendência por 
parte dos sindicatos agr ícolas para uni
fo rmizar esse sa lár io, o que cria um 
"igualita rismo " a rt ific ia l que nada con
tribui para o desenvolvimento da ac t ivi
dade da un idade de produção, nem para 
a aproximação real das condições de vida 
dos seus componentes. 

Nas cooperativas põe-se o problema 
de saber que destino dar aos resultados 
do exercício de cada ano económico. 
Esse resultado é um bem colectivo mas 
cada cooperante tem a faculdade de lhe 
dar o destino adequado. Isso pressupõe o 
prosseguimento da actividade da coope
rativa utilizando critérios de rendibilida
de. Os fundos acumulados podem ser 
aplicados em novos investimentos p;;ra 
aumentar a capacidade produtiva. Podem 
também ser aplicados em fins sociais -
construção de casas, escolas e outros be
nefícios dest inados aos cooperantes. 

As cooperativas favorecem a organiza-

ção de uma estrutura democrãtica embo
ra elas, só por si, não a garantam. As 
unidades colectivas de produção, com o 
seu regime de assalariato, embora disfar
çado, aliado à situação rea l existente, em 
que meia dúzia de burocratas exercem o 
poder sobre a massa dos trabalhadores, 
são encaradas por muitos como latifún
dios de novo tipo. 

Nas verdadeiras cooperat ivas existen
tes nota-se uma preocupação pela defin i
ção dos cri térios que hão-de reger a acti
vidade das propriedades expropriadas. A 
sua fa lta é vivamente criticada. Por outro 
lado, os cooperantes es tão desde já a pôr 
em prât ica normas de rendibilidade para 
que a sua act ividade seja provei tosa para 
os trabalhadores que a integram e para o 
País. 

As unidades colectivas de produção 
favorecem um controlo rígido dos traba
lhadores por parte de uma direcção, ac
tualmente em ligação estreita com o sin
dicato agr !cola da região a que pertence 
a herdade. Esse controlo é tanto econó
mico como político, como o provam as 
ameaças de despedimento feitas a todos 
os elementos que ousem pôr em casua as 
estruturas contestadas. Toda a gente se 
recorda das manifestações em que a " Re· 
forma Agrária" estava presente em peso. 
E quem não comparecia via o seu dia de 
"trabalho" descontado ... 



3/6/ 1976 N. 1890 

D. SEBASTIÃO 

Coordenacão 
de TOMÁS RIBAS 

sau(ladc 
• 

<)rei 
Nas fraquezas dos povos pode, por vezes, residir a sua força , 
e vic~versa. Nesta perspectiva integra-se o mito nacional de D. Sebastião. 
Ora objecto de irri-são, segundo a óptica positivista, 
ora exaltado nas crises mais agudas da nossa história, 
o «Encoberto» reflec:te o pendor imaginativo de um povo que no sonho 
se compensa da precaridade do real. E é esse sonho que o anima 
a suportar os embates dos momentos adversos, como aconteceu 
durante o período filrpino, as invasões napoleónicas e as lutas liberais, 
não esquecendo o advento da Repúbli'ca . Nestas fases da nossa história, 
vemos o «Encoberto» vir do nevoeiro intimado pela imaginação 
portuguesa que dele se socorre nas suas esperanças. 
Existe, portanto, uma tradição sebástica na cultura portuguesa. 
Dela se dá testemunho nesta separata. 
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ALICIANTE ou autoritária, a 
dominação castelhana nwica 

conseguiu apagar totalmente em 
Portugal a saudade da independên
cia. MúHiplas são as manifestações 
dessa saudade, mas nenhuma igua
la em significado a persistência do 
sebastianismo - forma que tomou, 
depois do desastre de Akácer-Qui
bir, a crença messiânica na vinda 
do Encoberto, misterioso redentor 
çia Pátria, crença que tivera, por 
1630, a sua primeira expressão em 
Portugal nas Trovas do célebre 
Gonçalo Anes, o Bandarra, sapa
teiro de Trancoso. Integrada fun. 
damente no sentir n~ional, essa 
crença não mais deixou de aflorar 
nas hora..i; angustiosas da vida na
cional. «Quimera foi est;i - pal~ 
vras de J. Lúcio de Azevedo - que 
vemps avigorar-se em cada wna das 
crises da ·nacionalidade. O patrio
tismo sagrado é a origem dela• 
(Evolu~ão do sebastianismo, pág. 5). 

Identificando D. Sebastião com o 
lendário Encoberto, os sebastianis
tas - patriotas sonhadores que não 
queriam curvar-se à dura reali· 
dade da submissão a Castela -
fiavam do regresso do malogrado 
re i o remépio das desgraças da 
Pátria. E lento, contínuo, foi pas
sando o tempo; a crença mística 
dos sebastianistas não esmorecia 
nUJlca. Sentindo a dor do cativeiro, 
mas reconhecendo-se impotentes 
para o remover, • iam vivendo da 
sua doce ilusão: ela os embalava 
ainda, quando o rolar imperturbá· 
vel dos anos de todo socavara já 
o alicerce das realidades em que, 
com alguma boa vontade, o seu 
misticismo poderia apoiar-se. 

Sobre esta base de boa vontade 
começou, porém, a organizar-se um 
verdadeiro partido nacional, de que 
foram orientadore~, sobretudo, os 
jesuítas. Cer to s acontecimentos, 
meramente fortui tos, alguns arté 
insignificantes e ridículos, foram 
interpretados como proféticos avi
sos de futura Libertação; aprovei· 
taram-se, com o mesmo fim, juízos 
de astrólogos, nacionais e estran
geiros. 

Assim se foi formando um corpo 
de doutrina, uma corrente ideoló
gica dia-a-dia mais caudalosa. 

Pai,-a aproveitar utilmente est;i 
poderosa força, faHava por fim, 
apenas, pôr o misticismo ao serviço 
da acção positiva: fazer crer, aos 
que fiavam da vinda do Encoberto 
a libertação da Pátria, que o ver
dadeiro Encoberto, referido nas 
profecias, era um ser real e visível, 
um homem existente em Portugal 
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- o duque de Braga.nça, D. João, 
neto de D. Catarina, a duquesa de 
Bragança, que em 1580, pretenden
do o trono de Por tugal, baldada
mente tentara fazer valer, junto 
do Cardeal-Rei D. Henr ique, os seus 
direitos. 

OAMIAO PERES 

( in cHistória de Portugal a, ed. de Barcelos ) 

D. SEBASTIÃO 

Sperae! Cahi no areal e na hora adversa 
Que Deus concede aos seus 
Para o .intervallo em que esteja a alma 

[ lmmersa 
Em sonhos que são Deus. 

Que importa o areal e a morte e a des-
[ ven tura 

Se com Deus me guardei? 
i: O que eu me sonhei que eterno dura, 
i: Esse que regressarei. 

FERNANDO PESSOA 

Sanches Coe lho - A infanta Isabel C lara Eu· 
gênia, indigitada no iva d e D. Sebastião (Mu· 
seu do Prado, Madrid) 

A EVOLUÇÃO 
DO SEBASTIANISMO 

A crença messiânica em um sal
vador, que há de remir a pátria 
e exaltá-la ao domínio wiiversal, 
não é, como o ceptTcismo da nossa 
época nos inclina a julgar, facto 
somenos, na história da nossa raça, 
que por espaço de quase três sé· 
culos a acairiciou. Quimera foi esta 
que, ºem todo esse tempo, vemQs 
avigorar-se em cada uma das cri
ses da nacionalidr.de. O patriotis
mo sagrado é a ·origem dela. Surge 
em um período de aparente gran
deza, quando já todavia a estrela 
fulgente de Africa e da 1ndia en
trnra em declínio; afirma-se na ca
tástrofe em que perdemos a auto
nomia; a'1enta·nos nas horas tristes 
da sujeição a Castela; triunfa com 
a independência; decresce em se. 
guida na apatia reinante; e revive 
no tempo da invasão francesa, com 
fé igual à que animava os crédulos 
espíritos dos anos subsequentes ao 
desastre de Alcácer Quibir. Só de
pois esta ingénua crença se foi gas
tando, aos atritos da razão, sem 
que todavia de todo se desvaneces
se a ideia que a produziu. 

A persistência do messianismo, 
por tão longo tempo, e sempre o 
mesmo na expressão, a animar a 
mentalidade de um povo, é fenó
meno que, excluída a raça hebrai
ca, não tem igual na história. En· 
xertado no fundo de poesia ima
nente no carácter nacional, pode di
zer-se que nele definitivamente se 

integrou. Ninguém acredita já que 
D. Sebastião venha a ressuscitar ; 
mas poderá dizer-se que desapa- · 
rcceu de todo o sebastianismo? 11 
Nascido da dor, nutrindo-se da es· l. 
perança, ele é na história o que 
é na poesia a saudade, uma feição 
inseparável da alma por tuguesa. 

Ê extensa a biblio~rafia do se· · 
bastiainismo, como seita. Principia 

Igreja de Madre 
Deus, em Lisboa 

Armadura d e ce· 
rimón i a d e 
D. Sebastião (Ar
meria , Madrid) 

no Bandarra, de 1530 a 1540, ainda 
antes de D. Sebastião, e vai muit o 
além pelo século XIX até nossos 
dias. Não há muitos anos se pu
blicou um folheto de profecias , que 
testemunha existir ainda, na obs
cura alma popular, se bem que in
confessado, o culto do Encoberto. 
Neste largo período não faltaram 
as apologías, glosas e contraditas. 
Dois grandes nomes das nossas le
t ras, António Vieira, férvído crente, 
José Agostinho de Macedo, incré
dulo, dão lustre à polémica. Sob o 
ponto de vista da cr:ítica histórica 
têm versado o assunto, além de 
ou tros, em escritos de menos re
levo, Oliveira Martins na História 
de Portugal, Costa Lobo nas Ori
gens do Sebastianismo, o sr. dr. 
·r eófiJo Braga na obra O Povo Por· 
tuguês nos Seus Costumes, Crenças 
e Tradições e José Pereira de Sam
paio (Brwio) no substancioso livro 
o Encoberto, em que dificilmente 
se encontrará uma lacuna. Deixo 
de incluir a obra clássica de Miguel 
d'Antas Les Faux Don Sébastien, 
por tratar de casos que são episó
dios do sebastianismo, limitado a 
um período e não realmente a sua 
história e psicologia. Sem embaF
go, o assun to não se esgotou de 
todo e, se não me engano, presta-se 
'linda a estudo. 

Há no sebastianismo dois factos 
a considerar: a esperança na v1n· 
da de um rei predestinado e os 
anelos do que ele havia de realizar. 
Estes existiam já antes de apare
cer o predestinado, e foi seu pri
meiro intérprete Gonçalo Anes, o 
Bandarra, sapateiro de Trancoso, 
nas Trovas, que são o evangelho do 
sebastia nismo. Nada melhor nos 
elucidà sobre a gestação e natureza 
desta duradoura quimera do que o 
processo do Bandarra no Sam.to 
Ofício. Deficiente, como são todos 
os do período inicial da Inquisi
ção, por ele se nos desvenda, com 
a personalidade do autor, o espí· 
r ito que presidiu à concepção da 
obra e o meio especial em que ela 
se propagou. 

LoP-o se vê que teve grande voga 
entre os cristãos-novos, não só de 
Trancoso como· de Lisboa e de 
todo o reino, e que l)rincipalmente 
da Bíblia tir ava o vidente a maté
ria das pred ições. Da esperança ju
daica no Messias, am~lgamada com 
vaticínios trazidos de Espanha, ul
timaimente aparecidos, e resíduos 
de lendas do ciclo artur iano, con
servadas na tradição J?Opular, veio 
a brota r o sebastianismo. Nas Tro
vas pela primeira vez se materia
liza o estado de a.lma, tão peculiar, 
que por tanto tempo distingue a 
raça portuguesa; e ao autor delas 
coube o dar-lhe expressão, com o 
que, por apagados que sejam seus 
méritos, tal foi a sua acção que de 
nenhum modo o podemos excluir 
da h istórià da literatura nacional. 

J. LOCIO DE AZEVEDO 
( in «A Evoluçio do Se<bastianismo») 
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NÃO houve protestos contra a 
perda da independência? Hou

ve; mas de tal natureza que são 
mais uma prova da incapacidade 
da nação para a defender. 

O prior do Crato, vencido e fu. 
gido, foi pedir à política europeia 
o auxílio que os portugueses lhe 
negavam; protraindo nos Açores, 
e mais tarde em expedições diri· 
gidas contra o continente, uma 
teima impossível de vingar - por· 
que o povo, deprimido e miserá
vel, nada confiava nem esperava 
dos homens: pedia tudo a Deus, 
e a um milagre. 

Como os antigos judeus na Pales
tina, os portugueses tinham amas
sado com as suas lágrimas a qui
mera do messianismo. Devastada, 
vencida e por fim vendida, a na· 
ção era um campo santo; os ho
mens como sombras; as agitações 
messiânicas, espécie de fogos fá
tuos que ondeavam no ar, suspen
sos na atra sombra da noite do 
iufortúnio. Os Macabeus de 1580 
não tinham sabido menear a es
pada; e o povo, perdido o senti· 
mento da sua realidade, como 
todo e como força, abandonava-se 
a esperar a volta do Messias -
D. Sebastião, o príncipe encanta
dor! a divina criança, q_ue soubera 
aspirar para a salvaçao comum, 
que viria decerto redimir a nação! 

Ninguém vira morrer o rei; Se
i::istiüo de Resende achara-lhe o 

. . 1dán:r j{i nu : vestira-lhe um gi-

bão de holanda branca e, atraves
sando-o na sela do cavalo, mon
tara nas ancas, levando-o consigo. 
Os prisioneiros lavraram um auto, 
reconhecendo aquele cadáver como 
o do rei; mas depois dizia-se que 
o tinham feito para melhor defen
der a fuga, tirando ao inimigo as 
esperanças de o haver às mãos; e 
se, no primeiro momento, o terror 
do cataclismo fizera esquecer a cir
CWlStância da morte oculta, logo 
as maiores desgraças posteriores 
acordaram na alma do povo a sus
peita de que D. Sebastião vivia. 
A sua fisionomia simpática, os seus 
próprios erros, que eram virtudes, 
por fim a sua história trágica, fWl. 
davam os alicerces de uma beati
ficação que se ia formando. O povo 
cristalizava os seus ideais, transfi
gurando o homem num símbolo 
das suas esperanças e desejos. 

Um fugitivo, mascarado, batera 
depois da batalha às portas de Ar· 
zila, e para que lhas abrissem dis
sera-se D. Sebastião. De nada va
leu o depoimento do capitão de 
Arzila, nem do próprio autor da 
mentira. O povo acreditava que tais 
notícias eram embustes, armados 
contra a sua esperança pelos mi
seráveis, vendidos e podres, que o 
governavam. Tinham covardemen
te abandonado o herói, e agora 
temiam-lhe a cólera: porque ele 
vol taria a julgá-los, a condená-los. 

Desde que se lançara nos braços 
dt!s ta esperança mística, desde que 
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o messianismo, sintoma superior 
d::i caquexia nacional, levava o·povo 
.1 confiar indiscutivelmente num 
milagre próximo, D. Antóni-0, um 
pscudomessias, debatia-se em vão 
chamando a si o auxílio das popu-
lações contra o castelhano. . 

Os profetas, o Bandarra, e st. 
mão Gomes, o sapateiro-santo, ins
pirados, cantavam a epopeia do 
herói, e as condições em que viria 
a aparecer para redimir o seu po
vo: como na Judeia, também, o 
Cristo fora um salvador na nação, 
antes de ser redentor das almas. 
Também o Cristo português havia 
de alargar o seu império por lon
ges terras, e a sua idade seria a 
era de redenção. Também o mes
sianismo da Judeia fora buscar às 
lembranças próximas do reinado 
glorioso de Hircano a raiz positiva 
da formação aérea - como a pes
soa do imberbe príncipe desgra
çado era a raiz do edifício místico 
português. 

OLl ... EIRA MAlfTINS 

( in «História de Portugal» ) 

A COROA DE PORTUGAL 
ROLOU PELOS AREAIS 

DE ÁFRICA 

Foi em Alcácer-Quibir que rolou 
a coroa de Portugal pelos areais 
de Africa. Deus sabe o que havia 
d~ grandioso. que sonhos esplên
didos de futuro iam na mente de 
Sebastião - o Desejado! 

Os formosos palmares da 1ndia, 
a opulência fascinante da Asia, a::. 
sumptuosas magnificências do ber
ço da humanidade. as lendas fabu
losas do Preste João, os riquíssi-

mos e leg~ndários templos de 
Brahma, e dos deuses misteriosos 
da cosmogonia secular daquela raça, 
e todos os sonhos e sedenta avidez 
de uma nacão pobre, habituada a 
Jutas heróicas e obscuras com os 
muçulmanos de Africa - fascina
ram e enlouqueceram por tal for
ma os guerreiros e fronteiros de 
Ceuta. Tânger e Arzila. que. aos 
primeiros descobrimentos dos na 
wgadores do séculq XV, os portu
gueses invadiram o Oriente aban
donando aquela escola de valor e 
de heroísmo. onde expirou o infan
te santo. e onde a cruz do Reden
tor era o incentivo e estímulo das 
mais nobres façanhas e dos feitos 
mais esforçados. 

Quis D. Sebastião com a mística 
lenda do Gólgota, salvar Portugal 
do i1?nóbil desdouro, do cepticismo 
miserável, da louca ambição de ri
quezas e da cobardia e enervação, 
oue ia corroendo e a:angrenando o::. 
nobres na sórdida mercancia das 
c~peciarias da Asia? 

Sabe-o Deus. 
Sabê-lo-ia a história - se os aio:. 

, confessores de príncipes e de 
.:is. em vez de serem b-Onzos. fa. 

Quires e derviches. de um credo 
intoterante e sangrento. e que tem 
no seu próprio símbolo o germt 
da sua total aniquuação. tossem 
cron.is tas severos e verdadeiros da 
corrente das ideias e das leis imu
táveis do progresso na marcha ló
gica e fatal do desem·olvimento da 
humanidade. 

Havia, decerto. um profundo 
:1cnsamento político por detrás dcs
i-. fervor religioso, que arrastava 
.1 cristandade para lutas e pele.ia::. 
.:um agarenos . 

Os Filipes de Espanha iam pro· 

D. Sebastião, Quadro anó nimo existente no 
Convento elas Oescalzas Reales, de Madrid 

jcctar a sua sombra sinistra neste 
.:stacionamento inexplicável das ge
rações europeias. 

A história um dia dirá - a bis. 
tória escrita pelo '>Ovo - se foi so
mente o fanatismo religioso que 
arrastou o moço rei aos campos de 
Alcácer-Quibir. ou se o herdeiro do 
ceptro de D. João I auis arrancar 
às devassidões e torpezas da lndia 
uma nação. que cobrara em Africa 
pundonorosos ale n tos, esforços 
guerreiros e enérgicos brios com 
que escrevera a mais esplêndida e 
brilhante página dos feitos memo
ráveis nos séculos XV e XVI. 

CAMI LO CASTELO BRANCO 
( ln «Noites de Insónia» ) 

XÁCARA DE O. SEBASTIÃO 

Lá vem D. Sebastião 
No seu cavalo magento, 
Com seu guante na mão, 
Seu cabe!o de o ro ao vento. 
Veste g.bão carmesim 
E joelheira de prata, 
J: oo ferro o borzegulm 
Que o seu murzelo acicata. 
Seu olhos são dois amores, 
Uma estrela a sua testa, 
O pendão das sete cores 
Parece levá-lo à festa . 
Patas do seu cavalinho 
Semeiam flores pelo chão; 
Em xairel de pvro arminho 
Cavalga Sebast ião. 
Vem triste, desaustinado, 
Já senhor do seu papel; 
Magrinho, in te iro, espigado, 
Bem se vê que a i•nda é donzel. 
Uma patrulha de condes 
Já trota à ilharga oo El-Rei: 
- cSenhor, mum nov:nho sondesl 
cDo perigo vos avisei». 
Assim fala O. Aleixo, 
Com a barba até ao umbigo: 
- cAi! Sozinho não vos ooixo, 
cQue moiro é tredo inimigo!» 
Trota o príncipe d ian teiro 
Nos areais da moirama; 
Tem pema de cavale iro, 
Dorme ú1gelo na cama. 
Seu arnês é brarn:o e tenro 

Como a flor da laran jeira; 
Tem-no Ga aaz por genro, 
Pa i de sua e spada inteira. 
- cOh meu O. Sebastião!» 
Diz o povo desgraçado; 
cDá-nos um fi lho varão, 
cNão nos deixes lazaradol :o 
Põe El-Rei olhos no pagem, 
Que tem fe'ções de donzela, 
E va i segundo v'agem 
Na sua urca amarela. 
Não va ' a Mombaça ou Goa, 
Nem a Mernde ou a Ormuz; 
Levou a flor de Lisboa 
No pendão da Santa Cruz. 
Pagem, donzeis, sumilheres 
Pejam sua nobre Armada; 
Só os velhos e as mvlheres 
Ficam na praia parada. 
Eis já se avis tam dos topes 
Os alar..es da mo'.r isma; 
O chão treme de galopes 
Emmentes El-Re1 lá cisma . 
Já desembarcam (n]os condes, 
Capitães apendoados: 
- cQue desgraça nos escondes 
•Em teus bofes engomados?» 
- e Escondo a s ;na na lança, 
cA má-sorte numa amarra; 
cSou oo Devs desde criaf!Ça 
cComo a corda é da gu itarra. 
cDai-me o sangue, cavale:r05! 
cV6s, pagens, a donzel ia! 
cAssim fazem [n)os fronteiros 
«Do condado de Maria. 
cTertras de Espanha cativa, 
cAreias de Portugal, 
cDeixa i que m inha alma v;va 
cFora do corpo morta l! 
cRendei os vossos espritos 
cNo sangue da areia quente! 
cNão quero prantos nem gritos, 
cRei for te faz forte a gente!» 
Assim falou Bast ião 
A todos, em altas vozes; 
Caiu-lhe a espada da mão 
Co a força dos albornozes. 
Já ninguém se entende e escapa 
Da fúr a oo tais a'arves; 
El-Rei trocou e lmo e capa 
Pelo Re.no dos Algarves. 
Vê-lo por terra em batalha, 
Oh, que dor de coração ! 
Folha de ruim navalha 
Cortou o lírio do chão. 
Vede lo seu cava linho 
A malucar nos amados, 
Crinas ao ven to marinho, 
Os sabugos esburgados. 
Pende-lhe um e str :bo, o bridão, 
Tr:pas de fora, uma )1.iva; 
Mol')tada de Bastião, 
Pareces uma viúva 1 
Já a Real A~mada assoma 
Cos restos da cavalaria 
Dos area is de Mafoma 
Para os de Santa Maria: 
l raz a tr isteza MS velas, 
A esperança no pavil hão, 
l/az·as todas as se las, 
Nas a lmas Sebastião . 
Que nem morte, nem ca.ipora, 
Nem o lvto do gajeiro, 
Nem sangue seco oo espora 
Nos livram do nevoeiro. 

VITORINO NEMÉSIO 
( in cNem Toda a Noite a Vict .. ) 
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Abertura do poema espectacula r 
((EL-REI SEBASTIÃO» 

A cena representa uma antecâ· 
111ara nos pcu;os onde habita el-rei 
Sebastião. E noite; e só a luz fosca 
do luar entra por uma janela de 
balcão aberta ao fundo. Esta ja,. 
nela estd escancarada parn o céu. 
Não se vê a lua. No rectângulo da 
luz esprartquiçada, fria, que entra 
pela 1anela e dd na alcatifa do 
chão, dois vultos se recortam em 
silhue~a: estão um de cada lado 
da janela, quase voltando costas 
ao público, em atitude de quem 
ficou transido a ouvir. Toda a res· 
tante cena abafada em penumbra. 

PRIMEIRA VOZ 

entra pela janela, grave e poderosa, 
distinta em toda a sala. Sendo preciso, 

FALA PROF~TICA DE CAMÕES 
A O. SEBASTIÃO NO FINAL 

DE «OS LUS(ADAS» 

E não sei por que influxo de Dest no 
Não tem um ledo orgulho e geral gosto, 
Que os §niimos levanta de conti no 
A ter para trabalhos ledo o rosto. 
Por isso vós, ó Re i, que por divino 
Conselho esta is no rég:o sól"o posto, 
Olhai que sois ( e vede as outras gentes) 
Senhor só de vassalos exce!eMes. 

O!ha· que ledos vão, por várias vias, 
Quais rompentes leões e b ravos touros, 
0af1do os corpos a fomes e vigias, 
A fel'ro, e fogo, a setas e pelouros, 
A quentes reg iões, a plagas frias, 
A golpes de Idolat ras e de M.t:>uros, 
A per;gos incógn;tos do mundo, 
A naufrágios, a peixes, ao profundo. 

Por vos servir, a tudo apa relhados; 
De vós tam longe, sempre obedientes; 
A qua isquer vossos ásperos mandados, 
Sem dar reposta, prontos e CO!ltentes. 
Só com saber que são de vós olhados, 
Demónios infernais, negros e ardentes, 
Cometerão convosco: e não duvido 
Que vencedor vos façam, não venc:do. 

Os Cavale"ros tende em mu·t-a estima, 
Pois com seu sangue intrépido e fervente 
Estendem não somente a Lei de cima, 
Mas inda vosso Império preminente. 
Pois aqueles que a tam remoto clima 
Vos vão servir, com passo dil'gente, 
Dois inimigos vencem: uns, os vivos, 
E (o que é mais ) os t raba lhos excessivos 

De Formião, filósofo elegante, 
Ve reis como Aníbal escarnecia, 
Quando das ar tes bél icas, dianle 
De:e, com laf98 voz t~atava e lia. 
A d isc:pl ina m:litar prestante 
Não se aprende, Senhor, na fantasia, 
Sonhando, imaginando ou estudando, 
Senão vendo, t ra tando e pelejando. 
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será artificialmente avolumada a voz 
hum111a que a fizer. 

Reino de Portugal!, que estão fa. 
zendo de ti os que hoje têm nas 
mãos o teu governo? Foi para tal 
que te quiseram livre, te conquis· 
taram lança a lança, te arrebata· 
ram aos infiéis e povoaram de cris
tãos, te cultivaram passo a passo 
os que ora descansam nos seus tú· 
mulos? Mas que descanso poderão 
ter os cuja alma não poderá des
cansar se te vêem perdido? Os 
ossos das suas mãos fazem esta· 
lar os seus leitos de pedra! Já no 
pó se esmigalham as tampas dos 
seus sepulcros ... E cont ra o rei que 
te não governa, pois te desgoverna, 
se alevantam essas mãos de cinza 
armadas do velho montante! Coo· 
tra um rei que se apregoa bom 
cristão, e descura todos os seus 
dever~s de cris tão e rei, se ergue 
o montante erguido outrora contra 
os inimigos do reino, contra . os 
ofex:isores da Cristand'!-de! 

SEGUNDA VOZ, 

Rei Sebastião, que ideia tens do 
teu ofício de reinar?! O teu povo 
geme na miséria! Os teus favoritos 
são os que te cercam de lisonjas!, 
os que dobram o joelho a todos 
os teus caprichos. Nas suas mãos 
falsas resignas o teu poder. E cor
res tu ao jogo das canas e às mon· 
Larias, às cavalgadas e aos simu
lacros de guerras! Desses brincos 
sais vencedor, que por adulação te 
deixai? sempre vencer. E em paga 
os deixas tu beber o suor dos p<> 
bres, esgotar o sangue dos fracos, 
oprimir os já opr imidos, vexar os 
velhos com a sua e a tua insolên· 
eia! 
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PRIMEIRA VOZ 

Reino de Portugal!, como te de
fende quem devera ser o teu me· 
llior defensor? O trono não tem 
um herdeiro; nem o teu rei tem 
pressa em to dar, indiferente ao 
que não seja ambição da sua pró
pria pessoa. Por vaidade pessoal 
joga com a morte! Por inclinação 
de moço vai correr aventuras onde 
lht. não chegue aos ouvidos o teu 
clamor. E o leão de Castela teu 
velho inimigo, sempre cobiçoso da 
tua liberdade, espreita o momento 
em que \lenha a rolar-te nas gar
ras .. . 

SEGUNDA VOZ 

Rei Sebastião, não vês que o teu 
povo se ri de ti ou te odeia?, se ri 
de ti por desespero, te odeia por 
amor frustrado? Rei Desejado, 
como respondes ao fervor com que 
te desejaram inda não nascido? 
Dás um rei por ti - tu que te jul
gas tão senhor de vontade e poder! 
Estás cego, rei Sebastião! Pois que 
vês, tu que te escondes sob a capa 
de fa lsos ministros de Cristo teus 
ministros?, tu que foges a vista do 
teu povo?! E o teu povo roja sob 
leis que só ressalvam os grandes! 
Os teus conselheiros leais caem no 
teu desfavor por bem te aconse
lharem! Os negócios do teu reino 
são entregues aos que te adulam 
em benefício das suas prepotências! 
falsos amigos tens que te arras· 
tam à perdição! Falsos ministros 
de Cristo que só querem mercês 
para suas Casas! Falsos governan· 
tes que só em proveito próprio 
governam! Falsos ... , falsos portu
gu.eses que só arruínam a sua pá· 
tna ... 

JOSt RtGIO 

< 1 < > s t .. I )ast i a 11 i s 111 o 11 <lC'i<>11 <l 1 
restauração de 1640 restituiu à 
nação portuguesa a sua auto

nomia política, mas não reconsti
tuiu com igual facilidade as ener
gias do seu organismo profunda
mente depauperado e deprimido 
pela saudosa sangria de Alcácer
.Quibir e pela subsequente intoxi· 
cação moral de sessenta anos de 
servidão sob um domínio estran· 
geiro . . O cérebro português fora 
gravemente abalado pelas mais do. 
lorosas comoções: a angústia da in· 
certeza sobre os sucessos da grande 
expedição de Marrocos, a fulminan
te notícia do desastre em que irre
paravelmente se submergiram tan· 
tas vidas e tantas r iquezas, a perda 
das possessões ultramarinas, a com. 
pleta .ruina da fazenda pública, o 
aniquilamento de milliares de fa. 

Mesa existente e m Lisboa onde, segundo 
trad ição, O. Sebastião almoçou antes de em
barcar para a África. 



núlias, o luto geral do reino, todas 
as cruciantes torturas da derrota, 
da vergonha e da miséria. 

A esse temeroso abalo - dos 
maiores que podem fulminar um 
povo - correspondeu um acesso 
de delírio bem característico pela 
aberração do sebastianismo. 

Paralisadas na sua psicologia to
das as faculdades e todas as vir· 
tudes que dão a um agregado hu· 
mano a posse colectiva de si mes. 
mo e. a consciência de _um fim que 
justifique - como em todos os or· 
ganismos - a sua e:xistência, per· 
dida a fé, perdida a coragem, per· 
dida a alegria, o povo português 

apela para o milagre, absorve-se no 
messianismo, subordina todos os 
seus actos e todos os seus pensa. 
mentos ao regresso do «Rei dese. 
jado» ou do «Rei encoberto». 

Apareceram çiurante a primeira 
metade do século XVII quatro 
aventureiros como sendo cada um 
deles o prometido D. Sebastião e o 
povo acreditou na identidade de 
todos quatro. 

No século XIX, mais de trezen· 
tos anos depois da trágica jor
nada de Africa, havia ainda milha· 
res de sebastianistas em Portugal 
e Brasil. 

Segundo os antigos alienistas se. 

Pátio do Paço de 
Sintra onde 
O. Sebastião ou· 
viu Camões ler 
"Os Lusíadas" 

Janela manuelina, em Lagos, donde O. Sebastião falou às 
suas tropas antes das naus se fazerem ao mar. 

ria este um estranho caso de de· 
lírio parcial colectivo. Os psiquia· 
tra;S !Jloderno~ rejeitam esse dia· 
gnostico, considerando as vesânias 
e as monomanias não como for· 
mas autónomas e distintas espé
cies mórbidas, mas sim como fases 
clínicas de um delírio crónico ini· 
ciado por um acesso de hipocon
dria geral. 

Hoje mesmo - talvez pela razão 
de que Portugal restaurado não 
acabou por enquanto de se restau· 
rar completamente - persistem re 
síduos depressivos e taras ances
trais que, ao mínimo abalo na ela· 
boração celebrai dos motivos que 
determinem os seus actos, torna· 
rão o povo português tão genuina· 
meme sebastianista como no tempo 
dos seus antigos agitadores e pro
fetas, o Bandarra e o sapateiro 
Simão Gomes. 

8 evidente que ele cessou para 
sempre de esperar que D. Sebas
tião regresse, como o cavaleiro do 
Cisne, portador do Santo Graal, 
despregando-se de uma matutina e 
aérea nebulosa para baixar à terra 
e descer o Chiado, espectral e be
nigno, rutilante como um astro, na 
sua esmaltada armadura de guerra, 
sob o elmo de ouro polido, empe
nachado de branco. 

Não é, porém, menos certo que, 
descrido, fastiento e desdenhoso, 
como de uma velha cautela branca, 
da alforria com que o brindaram 
os restauradores do 1.º de Dezem· 
bro, tendo-se por insuficientemente 
remidos, na servil pa:;sividade da 
sua impotência para melhorar por 
si mesmo as condições do seu des
tino, ele ainda hoje aspira a uma 
redenção nova, e aceita, segue a 
vitória, com uma credulidade in· 
verosimilmente fanática e servil, de 
todo o redentor oue lhe apareça 
palavroso e profético, bandarrista 
e saparteiral. 

Tal é no presente, segundo se 
me afigura, o seu caso mórbido. 

Abstenh<>'llle de toda a espécie 
de comentário. O meu único fim, 
reproduzindo a série de alguns fe. 
nómenos, narrados por toda a im· 
prensa republicana de Lisboa, é 
simplesmente consignar qual a im· 
pressão por tais fenómenos produ. 
zida no espírito do povo. 

Cabe-me dizer, concluindo, que 
essa impressão é excelente. O povo 
gosta, o povo exulta, o povo reju· 
bila. Há trezentos anos à es.pera 
de um D. Sebastião qualquer, ver· 
daideiro ou falso, legítimo ou es
púrio, antigo ou moderno, mais 
uma de tantas vezes ele se acha 
convencido de que enfim as pro 
fecias se cumpriram e que o Deso 
jado chegou. 
Fevereiro de 1911. 

RAMALHO ORTIGÃO 

( in cúltimas Farpas>) 
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A hipótese que vos proponho é 
a seguinte: o messianismo por-

1 uguês (de que o sebastianismo é 
i..ma fase) originou-se, não de uma 
p:.1cologia de raça (segundo se afir. 
ma unanimemente desde Teófilo e 
Oliveira Martins) mas sim de con· 
dições sociais semelhantes às dos 
judeus, reforçadas pelas ideias do 
messianismo dos Judeus e pela 
mentalidade de eclesiásticos bar
rocos educados na leitura dos pro
fetas da Bíblia e na interpretação 
profética e tipo.lógica dos trechos 
principais da mesma Bíblia; essas 
condições vêm a resumir-se, para 
vos falar como os teólogos, numa 
consdência de «queda», acompa· 
nhada da falta de verdadeira inde· 
pendência; com a continuidade de 
tais condições vemos seguir para
lelamente a da tradição do bandar. 
rismo. A esperança num Messias, 
num Desejado, num Redentor, é 
comum a todas as raças; «c'etait 
une maxime chez les Indiens et les 
Chinois» - notava Voltaire - «qu'il 
viendrait de l'Occident; l'Europe, 
au contraire, disait qu'il viendrait 
de l'Orient»: mas a situação social 
e mental dos judeus e dos portu· 
gueses intensificava nestes dois po. 
vos a tendência comum a todos. 
Em primeiro lugar, a acção ideo
lógica (ou educativa, no sentido 
largo desta palavra) dos cristãos· 
-novos e da Bíblia (a que se une 
a ideia do Encoberto, proveniente 
de Castêla) difunde pelo nosso país 
o pensamento messianista, sendo 
que as condições especiais do ju· 
deu em Portugal reforçavam natu· 
ralmente a aspiração a um Messias. 
A catástrofe de Alcácer Quibir e 
o desaparecimento do monarca; de. 
·pois, a pregação dos religiosos e 
a apologia de D. João IV; e com 
isto, até hoje, o facto de as cir· 
cunstâncias nacionais não sa.tisfa· 
zerem o patriotismo - explicam 
que dure o antigo sonho na alma 
de gente pouco afeita à iniciativa 
e ao self-government, uma vez que 
se constituiu, intensificou e gene
ralizou essa doutrina, pelas causas 
especiais que deixamos apontadas. 
Uma ideia messianista transmitida 
por tradição e circunstâncias per· 
manences favoráveis ao messianis· 
mo: c:que mais é preciso para que 
ele perdure, seja entre celtas, go
dos, chineses ou australianos? Tam. 
bem os alemães medievais, gra
ças a condições semelhantes às 
nossas, tiveram o seu sebastia
nismo (idênticas doutrinas, idênti· 
cas esperanças e mártires idênti· 
cos) nas lendas messianistas sobre 
o imperador Frederico II. Em Por
tugal o messianismo terá vida (ou 
poderá tê-la) enquanto se impuser 
a este povo, a contrapor à sua 
tictícia e tão efémera grandeza, o 
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espectáculo persistente da sua lú· 
gubre decadência, acrescido à falta 
de uma boa elite - que lhe dê en
sino de racionalismo de método, 
de clareza mental. E creio que na 
reforma da mentalidade, indispen
sável neste momento, em salvado
ra reacção contra os fumos do ro
mantismo, um dos nossos lemas 
deverá ser este: não, senhores, não 
nascemos sebastianistas - e não 
queremos, positivamente, não que
remos, viver coroo se o fôssemos! 

Aprovaria o sr. Lúcio de Azevedo 
esta interpretação dos acontecimen. 
tos que conscienciosamente inves
tigou? A avaliar por frases da sua 
obra, dir-se-á que a não aceita; em 
qualquer caso, aceite ou nãot cum· 
pre-nos agradecer-lhe as inrorma· 
ções que nos submini§tra este novo 
livro, e os sólidos elementos que 
nos faculta para ajuizar de casos 
da nossa história tão importantes 
e interessantes, como são interes· 
santes e importantes os que tra· 
tou proficientemente nos seus ar· 
tigos sobre os judeus e criterio
:.amente estudou no seu trabalho 
sobre Pombal. ANTÕNIO StRGIO 

( in e Ensaios» - Vol. 1) 

O s fa lsos 
O . Seb astião 

A morte ou desaparecimento sú
bito de alguém não consegue ser 
Je imediato uma realidade inexo
rável. Encarando uma morte-desa
parecimento com repercussões num 
povo, a vontade enorme de não 
crer nela é aco!hida pela maioria 
das gentes, ficando quando muito 
salvaguardados deste sentimento de 
carência QS que perante esse acon
tecimento vislumbram caminhos 
abertos aos seus anseios ou ga
nâncias. 

A morte-desaparecimento de Dom 
Sebastião I é um desses casos. Rei 
de 24 anos, sem descendência, mor
to historicamente em 1578, faz re
nascer na ansiedade e na vontade 
daqueles que o necessitam a pos
sibilidade da sua existência. 

Nascido deste desejo surgem vá
rios «reis» para ocupar o lugar 
vazio. Nada mais nada menos do 
que quatro falsos D. Sebastião. 

Os dois primeiros emanados da 
crença popular, os dois últimos de 
arq uitec tadas maquinações. 
O REI DE PENAMACOR 

Com parecenças físicas com o 
verdadeiro rei, o primeiro «falso 
O. Sebastião» era eremita nas pro
ximidades de Alcobaça. Tinha como 
modo de vida o contar histórias 
sobre Alcácer-Quibir. Pequeno pon. 
to de partida, suficiente para emba
lar o povo na sua ânsia de ver nele 

el-rei e bastante para envolver o 
mancebo num mundo fantástico 
onde se sentia acarinhado. 

Os espanhóis acharam pouco con. 
veniente o avolumar deste mito e 
de maneira rápida solucionaram o 
problema. 

Montaram o antigo eremita num 
burro, fizeram-no entrar em Lisboa 
e daí lançaram-no aos mares como 
condenado às galés. 

O REI DA ERICEIRA 

Ainda desta vez temos um ere. 
mita. O seu nome - Matheus Alva
res. Foram as suas macerações e 
as suas penitências que levaram o 

povo a pensar que ele fosse o tão 
«desejado». Mais ambicioso e com 
maiores pretensões do que o seu 
antecessor, conseguiu sublevar gen. 
te da Ericeira, e Mafra que as tro
pas do governo sustiveram em pe
oueno combate. O fim que o es· 
perou foi bem diverso daquele com 
que sonhara. Maitheus Alvares é de.. 
capitado em 14 de Junho de 1585. 

&> PASTELEIRO DE MADRIGAL 

O terceiro pretenso rei D. Sebas
tião chamava-se Gabriel Espinosa 
e vivia numa pequena povoação es
panhola - Madrigal. 

Desta vez temos ao lado deste 
falsário alguém muito astuto, arqui
tectando toda uma história: Frei 
Miguel dos Santos. Este frade era 
um homem ambicioso, patriótico e 
confessor de um convento cje frei
ras, onde vivia uma filha bastarda 
de D. João de Austria. 

Confissão atrás de confissão o 
arguto fre i Miguel chega aos mean-
dros da alma romanesca da filha 
do herói de Lcpanto e congemina 
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que tal fidalga lhe serviria para os 
ct .. :sígnios que trazia em mente. Tem 
um amigo: Gabriel Espinosa. Ho
mem inteligente, falando menos 
mal várias línguas, militar, que ser
vira em Portugal. Tinha, pois, con
dições. 

Gera-se um romance entre D. Ana 
e o pasteleiro do Madrigal. Na cor
respondência amorosa trocada en
tre ambos, Gabriel é bajulado com 
o tratamento de Majestade, na vida 
pública passa a ostentar belas jóias 
em total desacordo com as suas 
condições de vida. Este facto leva-o 
à prisão. As cartas, por sua vez, fo
ram o fulcro de um hediondo pro
cesso que condenou à forca os dois 
homens e à reclusão oerpétua a fi
lha de D. João de Austna. 

MARCO TULIO CATIZONI 

É 1603 a data do aparecimento 
do ul timo falso D. Sebastião e aque
le que mais fundas marcas deixou 
no ânimo de todos. Este aventu
reiro da CaJábria prepara-se o me
lhor que pode e sabe para o papel 
que quer vir a desempenhar. 

Tinha, ao que parece, certa pare
cença física com D. Sebastião e foi 
a partir deste facto que passou a 
fazer-se passar oelo soberano, con
seguindo, assim, dádivas das mãos 
dos portugueses refugiados em ltá
lia. 

Duas figuras da época, D. Joãu 
de Castro, neto do grande vice-n.:1, 
e um dominicano supcriormen1..: 
inteligente, frei Estêvão de Sam
paio, o primeiro fanático na crença 
de que D. Sebastião existe, e o se
gundo ávido da restauração, cor
rem ambos a Veneza para verem a 
figura que se fazia impor como 
sendo el-rei. 

Frei Estêvão rapidamente se 
apercebeu que nem sequer seria 
possível a Marco Tu li o Ca tizoni re-

O Encoberto 
descobrindo·se 
aos Lusi tanos 
(tftu lo original 
desta gravura do 
século X IX) 

presentar bem o seu papel, mas era 
tarde para retroceder. D. João de 
Castro foi bem mais crédulo. O ca
labrês Marco Tulio conseguiu ro
dear-se de muitos «Crentes» durante 
um certo período de tempo, mas 
toda essa gente acabou por ficar 
fulminada com a inverosimilhança 
das suas incongruentes afirmações. 

No entanto, para os portugueses 
que nunca o tinham visto nem ou
vido, esta figura foi pomo de gran
de agitação. A República de Ve
neza - expulsa-o. Daí passa a Flo
rença, onde Fernando de Médicis 
o entrega aos espanhóis, que o 
condenam às galés. Marco Tulio 
Catizoni acaba por ser enforcado, 
quase secretamente, em Barrame
da em 23 de Setembro de 1603. 
A ~ua morte, assim processada, ori· 
ginou que a dúvida subsistisse. 

O ENCOBERTO 

A Mulher que segurava o coraçi o 
ati ra-o para jun'to do cadáver. Vol
tam-se todos para o pú'blico e re<i· 
tam. 

TODOS - Oh, dia glorioso! Oh 
suprema razão dos esfomeados que 
o pão do incrível alimenta! O fu
turo é uma história fantástica com 
que se adormece uma criança. Hos.. 
sana! Hossana! Como o eco de uma 
desesperada canção, assim regressa 
a nós o nosso rei. 

Durante o reci-tativo, a proa de uma 
galera emerge fantasm;agoricamente da 
névoa na esque rda, ;ao fundo. Vestido 
ele forçado, Bonami-Rei está amarrado 
no mastro de proa, Acabado o reci· 
tativo, o Povo volta-se para a galera 
e dá com o decepcionante espect6· 
cu lo. 

3.• MULHER - Horror! Horror! 
3.º HOMEM - Esta triste escória 

das galés não pode ser D. Sebas
tião. 

TODOS - Que desgraça! Que des
graça! 

1.• MULHER - Eram ovos de ví· 
bora os sonhos que chocámos. 

TODOS - Maldição! Maldição! 
l.º HOMEM - Calma! Lembrem

-se de que temos fome. O que ve
mos talvez não passe de uma lú
gubre visão de subalimentados. 

.Pela esquen:la entra um Arau to q ue 
atravessa ;a cene enquanto lança o pre· 
gio. Ficam todos suspensos da procla· 
mação do Arauto. 

A~AUTO - Jus,tiça que Sua Ma.. 
jestade Católica ordenou que se 
fizesse contra este homem que sen
do de vil condição se fez passar 
pelo rei de Portuga•l. Quis o nosso 
piedoso Rei, sempre inclinado à ele. 
mência, que o criminoso não fosse 
condenado à morte mas à pena per. 
pétua das galés a fim de ser en
viado onde todo o mundo possa ver 
o celerado e comprovar que ele é 
um infame impostor. Assim se fez 
para ignomínia dos desordeiros 
mentecaptos que acreditam ser este 
bandido o verdadeiro rei dos por
tugueses. 

O Arauto sai rpela direit<t . Imedia
tamente, do albO do rmistro, soa a vox 
de Bonami-Re i arrancando o Povo ao 
seu estupor. 

BONAMI-REI - Malditos os que 
sob a aparência do humilhado não 
conhecem a grandeza do Rei! Mal· 
ditos os que sob as vestes do for
çado não distinguem a liberdade a 
que chamam D. Sebastião! Por 
cama tive uma gélida réstea de 
luar. Do frio me abrigou o calor 
podre das prostitutas. No rasto 
dos cães vadios segui as pegadas 
de Deus. Fui todos os vagabundos. 
Todos os canalhas. Todos os fa. 
mintos. Todos os ofendidos. Agora 
posso ser todos. Agora posso ser 
rei. 

3.0 HOMEM - Arranquemos os 
olhos da carne que desfocam as 
imagens verdadeiras do sonho! 

3: MULHER- Confiemos antes 
na limpidez dos olhos da alma! 

1.º HOMEM- Salvé D. Sebastião! 
I.• MULHER - Ele chega como 

uma águia do mar. 
2.º HOMEM -A sua armadura é 

reluzente. 
2.ª MULHER - A sua espada é 

um feixe de luz. 
3.º HOMEM - Por ele enfrenta· 

remos a forca. 
TODOS - Que a vergonha apo

dreça as faces que não se ilumi· 
naram ante esta chama de liber
dade! 

CAI O PANO E l! O FIM 
DO 1.º ACTO 

NATÁLIA CORREIA 

( Cena da peça «Ô Encoberto•) 
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V IMOS, no Capítulo XII, como 
se espalhou em L1~boa. sobre

tudo nas classes Populares. o ru
mor da existência de D. Sebastião. 
miraculosamente ~alvo da batalha, 
rumor que foi pouco a pouco ga
nhando o País inteiro. No breve 
reinado do cardeal D. Henrique, al
gumas vezes chegou aos ouvido!> 
de Cristóvão de Moura a notícia de 
que, ne5ta ou naquela terra, se di
zia que o cadáver levado pari,\ Ceu
ta, e ali depositado na igreja da 
Trindade, não era do inleliz m~ 
narca. O indefesso embaixador de 
Filipe II não dava, porém. impor
táncia a esses boatos. que logo de
sapareciam. Realmente. o ans>Ustio
so problema da !.Ucessão, as riva
lidades dos pretendentes, a odien
ta perseguição ao Prior do Crato 
absorviam todas as atenções; e a 
mesma dolorosa ansiedade se man
teve até à conquista das sçte ilhas 
açorianas que, durante três ano:., 
resistiram às oromessas e às amea· 
ças do rei católico. 

A perda desse baluarte da inde. 
pendência nacional destruiu as es
peranças do povo na vitória de 
O. António. Só D. Sebastião. se fos
,, vivo. podia restaurar a liberdade 
perdida. Diante dele. legítimo se
nhor do trono. nada valiam as for· 
ças de Filipe II, e como o náufra
go se aferra a uma bóia de salva
ção, a crença na sua existência, 
oculta - deliberada penit<!ncia. im
Posta pelo desastre a que levara 
o reino-, vai progressivamente 
atraindo fervorosos adeptos. 

As celebradas Trovas do sapa
teiro de Trancoso. Gonçalo Anes, 
o Bandarra, não foram provocadas 
pela calamitosa situação do reino. 
Compostas de 1530 a 1540, catorze 
anos. pelo m.enos . antes do nasci
mento do Desejado, as Trovas, por 
estarem cheias de reminiscências bí. 
blicas. rapidamente se espalharam 
entre os cristãos-novos. que viam, 
nas suas alusões. referências à pró
xima chegada do anunciado Mes
sias. As atrozes perseguições oue 
tinham padecido, desde 1492. justi
ficavam plenamente o seu ansioso 
deseio de que as profecias se cum
prissem. 

Mas o Bandarra não foi buscai 
unicamente ao Velho Testamento 
os elementos das suas Trovas. A 
própria ideia do Encoberto a en· 
controu nas Copias de Frei Pedro 
de Frias, publicadas em Valência, 
no ano de 1520. A monarquia espa
nhola de Carlos V atravessava en
tão uma gravíssima crise. Ao m~ 
vimento oolítico das Comunidades, 
a que aderiram tantas cidades de 
Castela - vigoroso protesto dos 
últimos defensores das regalias 
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mumc1pais contra o poder abse> 
luta dos monarcas -, viera juntar
·Se o levantamento das Germania~ 
dos antigos reinos de Valência e 
Mallorca. No meio desta perturba
ção geraL aventavam-se prognós
ticos sobre a sorte da Espanha; e 
citavam-se profecias, principalmen 
te atribuídas a Santo Isidoro. Na 
obra de Pedro de Frias, que era 
uma «explicáção em rima popular 
dos supostos textos do arcebispo 
de Sevilha», há referência a un rey 
que non se descubre. E na suble
vação de Valência. à frente dos 
agerimanados de Játiva e de Alcira, 
q_ue o receberam com entusiasmo, 
aparece um personagem misterio
so a quem todos chamavam - tal
vez por sugestão daquele livro - •> 
Encubert. 

Se o Prior do Crato ou a duquesa 
de Bragança conseguissem ocupar 
o trono, as Trovas do Bandarra te
riam caído no esquecimento. como 
:.ucedeu em Espanha com as Co
pias de Pedro de Frias. depois que 
.i rebelião dos comunerós foi do· 
minada na batalha de Villalar e 
Játiva e Alcira, assassinado o En
coberto por dois miseráveis, cobi
çosos de cobrar o orémio oferecido 
pela sua cabeça submeteram-se às 
tropas de Carlos V. 

O desp-0tismo dos Filipes não 
tolerava o mais insignificante pr~ 
testo contra a união de Portugal 
a Castela. Uma palavra imprudente 
podia levar ao cárcere e até à for
ca; e o governo de Madrid encon
trou sempre ambiciosos indignos. 
dispostos a afirmar o zelo da sua 
adesão com a denúncia dos seus 
compatriotas. A dissimulação tor 
nou-se uma necessidade. A únk.1 
lorma de lamentar sem perigo o 
presente era recordar saudosa-

Estampa do sé· 
culo XIX onde 
figuram dois re
tratos de O. Se· 
bastião: "O De
sejado" e "O En· 
coberto Espera· 
do" 

mente o passado e conliar o futuro 
a uma quimera. 

Assim nasceu. como natural con 
sequencia da cxalta~ão patriótka 
o sebastianismo, a crença messia
nica num salvador que havia não 
só de remir a nação. avassalada 
pelos castelhanos. mas erguê-la do 
máximo abatimento à l ulgurant~ 
grandeza do dommio universal; e 
as Trovas do Bandarra, cujo sen. 
Lido obscuro se prestava às mais 
variadas interpretações. como e 
norma dos oráculos. passaram c1 
ser consideradas o Evangelho da 
seita. 

Passam os anos. O povü!,, tão 
cioso da sua independt!ncia. sofrt; 
novas "humilhações. Os governan. 
tes. talvez pela brevidade da con. 
quista, e mais ainda pela corru o. 
cão que lhe.s abrira quase todas 
as portas. não nos tratavam com 
aquelas considerações, que o nosso 
decoro. a nossa história. os nossos 
-servicos à civilização exigiam. A 
esperança de melhores dias torna
·Se uma obsessão. Os sebastianis
tas estremes introdUZt.m. no texto 
do B.mdarra. estrofes espúrias - o 
que não era difícil. oois as Trovas 
corriam em colecções manuscri
tas - para designar claramente 
D. Sebastião. Outros consideram-no 
apenas um símbolo. 

J. M . DE QUEIRÓS VELOSO 
( ln «Hist6ria de Portugal-Portucalense» 

Edi tora - Barcelos) 

O BANDARRA 
- POETA PROFÉTICO 

Gonçalo Ancs Bandarra nasceu 
na vila de Trancoso, em 1500. Foi 
rico ou pelo menos abastado mas 
para acudir à sua subsistência em 
tempo de vacas magras recorreu à 
profissão de sapateiro. Compôs. em 
Trancoso, suas primeiras trovas, 
as quais agradaram de sobremanei
ra aos iudeus. então duramente 



perseguidos. Embora alguns afir-
111asscm que era analfabetQ. pos
,uía. sem dúvida, grandes conheci-
11.:ntos sobre as Escrituras do Ve

lho Testamento. Que a seu modo 
1nterpretava. 

«As Trovas do Bandarra» foram 
proibidas pela Inquisição e incluí
das no catálogo de livros proibi
dos no ano de 1581, embora só cor
ressem manuscritas. Contudo. dia 
após dia, ganharvam maior popula
ridade. Viram pela primeira vez a 
luz do dia em 1603 em impres!>ãv 
feita em Paris. com o título de: 
..Parafrase e Concordância de Algu 
mas Profecias do Bandarra. Sapa
teiro de Trancoso». O livro correu 
livremente durante um certo tem
po, mas de novo a Inquisição o 
fere com a 6Ua proibição, exacta· 
mente em 3 de Novembro de 1661, 
L' mais de um século deoois. em 
Junho de 1768, era proibido por 
novo edital da Mesa Censória. A!> 
reedições vão-se sucedendo, as proi
bições também e a fama do livro 
aumenta. sendo inúmeras as cópias 
oue os sebastianistas elevam ao 
grau de livro sagrado da fé no En
coberto. Ignora-se ao certo a data 
da morte do Bandarra o que. pro
\'a\'elmen tc. terá ocorrido na vila 
de Trancoso onde foi sepultado no 
«alpendre da Igreja Paroquial de 
6. Pedro». 

O SAPATEIRO SIMÃO GOMES 

Também conhecido por o Sapa
teiro Santo, natural das cercanias 
Je Tomar. nasceu no ano de 1510 
e foi no campo das profecias 
émulo do célebre Bandarra, o sa
natciro poeta. mas sem. contudo. 
1cr tido a proiecção deste. Foi aos 
13 anos. quando em Setúbal e ao 
serviço do duque de Aveiro. que 

Maria 
Bordalo Pinheiro 

O. Sebastião salva Po rtugal e o ceptro toma de mão de O. Maria 1 (Gravura do século X 1 X 

~e revelaram as suas tendências 
nroféticas. Assentou a sua mesa de 
1 rabalho em Évora depois de ter 
via iado por Espanha e ter aban· 
donado os prazeres palacianos. Ca
~ou nesta cidade e o seu rnatrimó
n io foi por certo uma das maiores 
provas de santidade. A sua fama 
de vida exemplar levou o Cardeal 
Infante a convidá-lo uara vir resi
dir em Lisboa. Nomeou-o seu es. 
cudci ro e sauateiro de sua pessoa. 
D. Sebastião também o admirava 
~ chegou mesmo a chamá-lo para 

iunto de si oara Já da cortina. na 
fgre ia de S. Roaue lugar reser
rndo a filhos e irmãos de reis. isto 
cm dia de festa solene. Chamou-o 
também a assistir ao Conselho de 
Estado para ouvir o seu voto em 
matérias de peso. Apesar de tudo, 
nunca abandonou a sua vida hu
milde. São-lhe atribuídas as previ
sões da derrota de Alcácer Quibir, 
da morte de D. Sebastião. da Res-
1auração e da aclamação de D. 
João IV. Morreu em Outubro de 
1576 com 60 anos de idade. 

DEPOIMENTOS 
tíficos (génio nacional , raça, esperança mes. 
•iânica, etc. ), integra-se num discurso ideo
lógico, cujos artifícios (ou artefactos) não 
escapam inteiramente ao seu autor, na me. 
dida em que este, sentindo embora õ red 
lidade mí! ica do sebastianismo, pressente 
que um tal mito iluda as contracNções reais 
da sociedade portuguesa, através do em
penhamento formal numa esperançl massi3. 
nica. Pressente que o mito, ao estruturar-s2, 
se transforma em ideologia providencialista 
que propõ? uma escala do valores e um es· 
tilo da vida «nacional>, isto é, «uma praxis, 
ilusória e eficaz, fictlcia e real>. 

Prof. Dr. Manuel Breda Simões 
(psicólogo e ensaísta) 

V. M. - Oliveira Mart ins entendia -
que foi contestado - que o sebastianismo 
~ra uma manifestaçio do génio portugu<is, 
possivelmente de herança céltica . Considera 
verdadei ra essa concer>sio? Que poderá d1· 
zer-nos, como psicólogo, sobre o assunto? 

M. B. S. - Oliveira Mar tin~ é mais in
cisivo n<1 interpretação idealis ta do sebas· 
tianismo, o qual considera como «uma ex· 
plosão simples de desesperança, uma mani· 
festação do génio nacional íntimo da raça, 
e uma abdicação da História. Portugal rele. 
gava por um mito a real idade; morria para 
a História, d!sfeito em sonho; envolvia-se, 
para entrar no sepulcro, na mort:ilha do 
uma esper•nça messiânica> (são nossos os 
•ublinhados). 

Uma Utl in terpretação, erguida sobre pseu· 
doconceitc.s ou sobra conceitos pseudocicn-

Assim sendo, e remetendo o sebastianis· 
mo ao plano ela ideologia, está afa~tada a 
hipótese da «veracidade> científica de um 
escritor brilhante, cuja obra se não podG 
situar ao nível da «história-ciência>. 

Tal não sig'\ifica, porém, que o «sebas
ti anismo> não exija uma abordagem cien
tífica, como fenómeno histórico-social situá· 
vel e como ideologia de substituição que, 
durante séculos e até aos nossos dias, tem 
contaminado a literatura, a acção política 
e a praxis quotid iana. Não é cert? que há > 
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Túmulo nos Jerónimos onde foi colocado 
um hipotético corpo de O. Sebastião 

pouquíssimas semanas um conhe~1do pro. 
fessor universitário se referia a certa f igura, 
1á afastada da cena política, em termos pro. 
videncialistas, evocando a sua força caris. 
mática? 

O enfoque psicossociológico sob~e o seba$· 
t:anismo, quando vier a ser feito em mol
des cient/ficos, poderá explicar não só a 
origem histórko-socia l do fenómeno como 
a sua evolução e o significado das suas 
transformações e actu~l izações, traduzidas 
esp..oeialmente em obras literárias que se ape. 
gam a um messianismo decadentista que 
pretende fazer reviver o mito do Quinto 
Império, o c1.1lto do Espírito Santo, etc. Es
te6 factos não são factos desenraizados, 
alheios a determinismos soc:oculturais ccn
cretos que fazem rev iver , ontem como hoje, 
wm fenóm~no da embriologia religiosa» 
(O. Martins) que encobre as 1nfra-estruturas 
sobre as quais se pretende erguer. 

O estudo científico do sebastianismo ( rea
lizado numa perspectiva Interdiscipl inar) 
deverá, por isso mesmo, retomar a crítica 
•11stórie0-social iniciada por Antómo Sérgio, 
critico que situa o messi~nismo português 
- e, por isso mesmo, o sebastianismo -
numa perspec tiva sociopolltica e explicar 
pelas condições sociais determinantes. Mas 
é evidente que um tal estudo deverá alon
gar-se a explicitação dos motivos suojace11-
tes (psicológicos o psicossociológ1cos) que 
determinaram, favoreceram, dif1cu1taram ou 
modificaram as diversas expreuões da ideo
logia m~ssi ànico-sebastian ista, reveladas na . 
prática histórica, na prática !iteraria ou na 
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pruis quotidiana. Teremos aqu; de afrontsr 
motivações antagónicas que exigem uma 1r.
;egração dialéct1ca. 

Na verdade, o messianismo seba;t1an•sta 
apNsenta-se (ao mesmo tempo, ou alter
nadamente) como ideologia ,ao se•viço dos 
processos de mudanças ou como tundêmtnto 
de resistência à mudança. Q~r isto d;zer 
que um estudo científico do fenómeno ( nvs 
planos da psicologia e da pwo:;;oc:ologia) 
mostrará, acaso, porque ciela s? têm st:r· 
vido - em épocas diferentes e cm contex
tos diversos - mcvimentos de CdrtZ conser· 
vador, mas tambem movimentos de cariz 
revolucionário. Na sua or:gem :1;s1or1cJ, o 
sebastianismo surge com um sent1CN revo
lucionário, ao qual não é est raní1a a revolu
ção popular do Prior do Crato. Mas, durante 
três séculos, degrada-se quase sempre f.m 
perspectivas passadistas, cujos .ngredienlt-s 
negativos se encontram concentrados no 
texto de Ol ivei ra Martins: raça, espírito o:i 
povo, psicologia nacional, etc. Neste aspec:o 
entendemos, como Sérg,o, que o mito se
bástico e condensa sobre o vulto de um ro. 
mântico pedaço de asno... quanta nubivaga 
retórica tem ele inspirado à litcrdtura ... e 
à literat:ce dos nossos dias!• 

i: sobre tal nub1vaga retórica, integrada 
nos contextos concretos em que surgiu, qu~ 
deverá incidir o est'Jdo ps1cossocial e psicoló
gico do sebastian·smo. Mas tal estuóo nada 
ter6 de comum com a pscudocicn<ífica fun
damentação e psicológica• (?) de Oliveira 
Martins. 

Prof. Dr. JORGE BORGES DE MACEDO 
( historiador e ensalsta) 

V. M. - Tem-se dito que o sebastia· 
nismo se apresenta como uma constante da 
vida portuguesa presente em poetas e escri
tores como Bernardim, Bandarra e Usque, 
como espécies de pré-sebastianistas, passan
do depois para Vieira, Garrett, Teixeira de 
Pucoaes e Fernando Pessoa. Que pensa desta 
afirmação? 

B. M. - A afirmação substbnt1va ponto; 
dispersos e não coincidentes da sensibilid~
de portuguesa que, em meu en!en::!er, essd, 
sim, existe Não creio, porém, que o sebas
tian·smo, no seu sentido actual, tenha ex
pressividade suficiente para termos o direito, 
em história social e cultural, de lhe der a 
categoria de «constan te», na vida portugve
sa. Dá-se a esta palavra um conteúdo de 
esperismo vago e d fuso, um «pôr e~perar· 
ças• em possibilidades que adiam a acçlic 
imediata, um optimismo de futuro, essen
c~lmente passivo, portanto. Mas o certo é 
que o sebastianismo - que teria personifi
cado esse estado de espírito - não foi nada 
disso, quando se manifestou na sua origem. 
Foi muito mais - ia dizer, excl;isivamentP 
- uma atitude ou posição política bem 
dara que recusava legalid~ à ocupação 
espanhola, uma vez que considerava vivo 
o rei legítimo. Isto é, e termo or:ginário 
não é de t-sperismo ou de adiamento: muito 
aefinidamente, exprime uma atitude d: de
safio, na lu ta contra a ocupação espanhola 
que não era estimável. A su11 transferênc d 

para a acção prática manteve-se, enquanto 
teve visos de execução, por diversas formas, 
uma delas, a di. não aceitar o Prior do Crato, 
ligado, excessivamente, a franceses e ingle-

ses, pouco ace.táveis, então, pel3s exigt:n. 
c as qu~ faz iam. Por volta de 1 ó20 surgiram 
no,as possibilidades 1nt<rnac·cnais, com 
o d1;que de Bragança, e o País não foi se
bastianista, ao ponlo de as recusJr. Al iás, 
es:a apr~sentação de uma hipótese lógica, 
enquanto o real não de~ncade1a uma voa 
que o País perfilhe é um fenómeno político. 
-social que ocorre com frequênc:a, aqui t 
noutros lugares. 

A id?ia de dar ao sebastianismo, como 
esperista, um conteúdo definitório de uma 
parte importante da calma portuguesa• ti 
vma extrapolação intelectual izante e dirigis. 
ta. Isto é, pumite a crítica intencional a.::i 
povo português que «não passará da cepa 
torta., se entidades «não sebaslianistas• , 
real istas, lúcidas, concretas (elas própr iai 
assim se baptizam) o não levarem ilO cborn 
caminho>. Nada d isso exprime a histór iJ 
real do País. O sebastianismo é a form a 
Que, num ,;.,do caso, tomou a exper:ência 
oolít.ca portuguesa, muito mais profunda • 
~-bservadora (responsável por 0110 séculos 
dE: independência) do que parece a alguns 

1n1electuars, políticos impacientes ou nervo
<os, os mais comuns. lncip:entes tutores 
:ambém. Mas quando o que propõem ao 
povo português lhe não agrada ou ccnsidera 
não ter chegado o momento de escolher, 
eb próprio toma uma atitude distante que 
lhe permite afastar com eficácia aqueles 
que o querem lançar num caminho que não 
é o seu, mas o «deles,.. Por outras pal.evras1 
uma das carac~rísticas do povo portuguê1 
é a sua aguda experiência política nacional. 
Soube sempre agir no momen:o própr io, 
mas não antes. i: a atitude esculrida por 
Rafael Bordalo Pinhei ro. José Régio, no seu 
admirável Cântico Negro, ao diz(r csei qu~ 
niio vou por aí• aponta para a verdade,ra 
essência da sensibilidade social portuguesa. 
Nada tem de esperosta. 

Em conclusão, para mim, o sebastiani~m:i 
é uma substantivação errada da rm-ntalida
de portuguesa, pois, em concreto, não foi 
o que lhe atr;buem e o que dizem continuar 
2 ser é um diagnóstico errado e intencional, 
a preparar críticas e consequentes tutelas. 
E' niio penso que, nes ta ordem de consiooero. 
ções, Bancl.arra, Usque, Vieira, Gan·ett, Pas· 
coa s ou Pessoa. sejam sebastian1stas. Se 
lhe cl-iamam, não têm culpa. 



Escritores 

G.G. CONTRA B.B. 
Um escritor a lemão, cheio de fama, desembarca em Lisboa , 

lê partes ddas suas obras, fa la com as pessoas, defende o 
soc ialismo democrático e defronta, em público, simpatizantes 
do PCP que atacam a social-democracia. 

Gunter Grass: 49 anos, 10 livros 
publicados, 8 prémios literários, dou. 
tor honoris causa, académico, artista 
plástico, ex-mineiro, ex-canteiro, mili
tante do Partido Social-Democrata ale
mão. 

Esteve em Portugal durante uns 
dias. Autografou exemplares dos seus 
livros "O Tambor", "O Cão de Hjtler", 
"O Gato e o Rato" e "Anestesia Lo
cal" - publicados entre nós. 

É um escritor que faz palestras nos 
sindicatos, um intelectual que cozinha 
aquilo que come em casa (e gosta de 
comer bem), um homem tremenda
mente vivo que gosta de visitar países, 
conhecer pessoas, discutir e conversar 
nos cafés com os estudantes . 

No Instituto Alemão, em Lisboa, 
presidiu a um colóquio intitulado "O 
escritor e a política". Presentes, na me
sa, Baptista-Bastos (Urbano Tavares 
Rodrigues, convidado, recusou), e na 
assistência, sobretudo, elementos da 
colónia alemã e alunos do Instituto. 

"O MARXISMO PRECISA 
DE REVISÃO" 

"A Igreja e o PC são dois edifícios 
rígidos, construídos da mesma maneira 
- diz ele. - A Igreja e os comunistas, 
ambos pretendem impor dogmas. Tal 
como os PCs, também a Igreja passou 
por uma fase, na Idade Média, que a 
transformou numa orgaruzação rígida. 
Hoje, porém, está tudo diferente. Os 
católicos podem distanciar-se em rela
ção à Igreja e votar à esquerda." 

Gunter Grass criticou o dogmatis
mo estreito que caracteriza alguns PCs 
europeus - o que provocou diversas 
intervenções da parte de muitos simpa
tizantes do PCP presentes na sala. 

B íl ptista-Bastos concedeu então: 
"Bom, Gunter Grass não é um grande 
apreciador do marxjsmo. Está no seu 
direito." Ao que Gunter Grass retor-

quiu: "Para mim, o marxjsmo é uma 
ciência do século XIX que precisa de 
ser urgentemente revista." 

O diálogo continuou. A dada altura, 
como Gunter Grass tivesse afirmado 
que o socialismo democrático ( defen
clido por ele) é muito difícil de ser 
praticado em aliança com os PCs, Bap
tista-Bastos não se conteve mais e co
meçou a defender a ideia da Frente 
Popular, recordando que "se os socia
listas franceses tivessem escutado os 
apelos do PCF, provavelmente o nazis
mo não tinha chegado onde chegou, 
pois desde o início teria sido combati
do devidamente". 

O escritor alemão explicou depois 
que essa era uma maneira simplista de 
descrever a História, porque o que 
aconteceu em 1933 (nesta altura, B.-B. 
corrigiu para 36, mas perante outra 
intervenção acabou por concordar ter 
sido efectivamente em 33) foi que to
dos os partidos, e não só os socialistas, 
cometeram erros terríveis, porque não 
viram o perigo nazi. 

O primeiro partido, por6m, que fez 
uma aliança com Hitler foi o PC da 
URSS, facto que os outros PCs da Eu
ropa tiveram, provavelmente, de engo
lir em seco - acrescentou Grass. 

O crítico teatral Carlos Porto, po
rém, não "engoliu em seco": do 
meio da assistência levantou-se para fa
lar. Em termos duros, acusou Gunter 
Grass de criticar um partido do qual 
nada sabia (referia-se ao PCP) e per
guntou-lhe se também criticava "a Re
forma Agrária, as nacionalizações e 
outras conquistas dos trabalhadores". 

Gunter Grass respondeu que seria 
bom se na RDA pudessem ter uma 
discussão em liberdade, como a que ali 
estavam tendo. Disse depois que, ten
do-lhe sido feitas algumas perguntas 
pela assistência, ele se tinha limitado a 
responder e que considerava, sendo so
cialista e democrata, ter não só o direi-

Baptista·Bastos: "'Hã escritores 
que, por serem contra-revolucio
nãrios, merecem ser combatidos" 

Gunter Grass: .. C.omo é que os 
escritores comunistas podem ficar 
indiferentes? .. 

to como a obrigação de responder às 
perguntas que lhe eram postas. 

E acrescentou: "Alegra-me que a 
força do PCP não seja ainda tão grande 
que me obrigue a sair deste país. Em 
relação às conquistas dos trabalhadores 
de que falou Carlos Porto, é evidente 
que, depois do fascismo, muito havia a 
fazer, mas mui tas vezes as nacionaliza
ções não passam de novas formas de 
concentração do capital em poucas 
mãos. A revolta dos trabalhadores de 
Dantzig, que a polícia comunista afo
gou em sangue cm 1970, mostra preci
samente que esses trabalhadores não se 
sentiam nem participantes nem satis
feitos." 

Baptista-Bastos iJ1terveio para, em 
nítida alusão à falta de liberdade que 
Grass tinha atrilJuído à RDA, anunciar 
que, naRFA, um candidato do PCP 
tinha sido inlpedido de entrar. Gunter 
Grass mostrou não ter tido conheci
mento de tal proibição e confessou-se ) 
adversário de medidas desse género. 
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Escritores 
Baptista-Bastos e Gunter Grass no 
Instituto Alemão : duas concep
ções opostas da lite ratura e do 
homem 

/ Tanto Gunter Grass como Baptista
' -Bastos eram aplaudidos por sectores -

diferentes, é claro - da assistência. 
O colóquio descambou depois para 

uma série de ataques mútuos entre 
simpatizantes do PS e do PC, presentes 
na sala. Quando os ânimos já estavam 
de novo mais calmos, alguém pergun
tou ao escritor alemão se pensava que 
o SPD, depois da evolução sofrida pelo 
partido nos últimos 20 anos, teria 
abandonado alguns dos princípios e ca
racterís ticas fundamentais do socialis
mo. Grass retorquiu: "Eu nã'o defendo 
a cristalização do SPD, mas o certo é 
que foi este partido que, em coligação 
com os liberais, maior número de re
formas realizou na Alemanha." 

" A ÚNICA RESPOSTA" 

Virando-se então para Baptista-Bas
tos, Gunter Grass .travou com este o 
revelador diálogo que segue: 

G. Grass - Como é que Baptista
·Bastos diz o que diz, quando sabe que 
para lá da "cortina de ferro, há escrito-

"O que consegui ... " 
Dentro do Partido Social Democrata 

Alemão, Gunther Grass tem sido um dos 
principais batalhadores em prol da de
mocratização da cultura. No fi nal do co
lóquio no Instituto Alemão, pusemos-lhe 
algumas perguntas sobre as suas iniciati
vas. 

V.M. - Cons ta que o rganizou na Ale
manha uma biblioteca para operários ... 

G.G. - Bom, é verdade que pro pus 
que fosse feita uma biblioteca. Fi-lo du
rante um discurso que pro nunciei . Mas a 
ideia ainda não está concretizada, embo
ra haja um grupo a trabalha r nisso. 
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V.M. - Tem feito seminários e pales
tras em sindicatos alemães. De que é que 
fa la aos trabalhadores? 

G.G. - De lit eratura e polftica. Eu 
próprio sou membro de um sindicato, o 
dos grãficos. Esses cursos, ou seminãrios, 
têm sido feitos em Berlim e no Norte da 
RFA, na Renânia do Norte, numa grande 
escola do sind icato dos metalúrgicos. 

V.M. - Tem defend ido a autogestão. 
Sendo ·militante do SPD Item falado em 
comícios dos sociais-democratas), qual é 
a sua p0sição como defensor da part ici
pação dos trabalhadores na vida das em
presas? 

G.G. - Ultimamente o que consegui 
foi cria r um movimento de opinião favo· 
rável à part icipação dos autores nos 
próprios t rabalhos das editoras. 

l 

res que não podem publicar as suas 
obras, que sã'o presos e perseguidos? 

B.-Bastos - Eu respondo com ou tra 
pergunta: que fizeram os escritores so
ciais-democratas alemã'es em favor dos 
escritores portugueses vítimas de per
seguiçã'o durante o fascismo? 

G.G . - Como é que os escritores 
comunistas podem ficar indiferentes 
àquilo que se passa no seu próprio 
terreno, em países como a Checoslová
quia ou a URSS, onde os seus colegas 
são perseguidos? 

B.-B. - 1 lá escritores que, por se
rem contra-revolucionários merecem 
ser combatidos. Como exemplo, posso 
d izer que Brasillac, um dos maiores 
escritores franceses, era fascista e foi 
fuzilado. Serve-lhes a resposta? 

Uma pessoa da assistência - Não! 
B.-B . - t a única resposta que eu 

sei dar. 
e F.S. 



ESTE 
LIVRO 
NUNCA 
SAIU 

Imprimiu o ano passado o " Jornal do Fundão Editora", para 
a sua co lecção Cena Actual, o volume " Tragédia Exacta", da 
autoria de José Martins Garcia. E dizemos "imprimiu" uma vez 
que o l ivro não apareceu à venda nas livrarias, logo não circulou, 
se exceptuarmos as ofertas que o aut or ainda conseguiu mov i
mentar com os seus exemplares privativos. 

A estranheza, no entanto, atenua
-se. se considerarmos que um nome 
como o de Fernando Luso Soares ru
brica a direcção da referida colecção. 
Aí, a priori, as coisas clarificam-se. En
tão não é que um activíssimo Muti 
surge à frente desta Cena Actual e a 
marcar o ritmo mais do que se impri
me o que se distribui? 

Estamos mesmo a imaginar as coi
sas: Paulouro, o editor, concorda na 
edição da obra, a escalada gonçalvista 
ensaiava os primeiros passos, as posi
cões não se encontravam nitidamente 
demarcadas, o então ainda não Muti 
Luso Soares expectante não se opõe, o 
livro de Martins Garcia (escritor de
mocrata antitotalitarista, dos de antes 

quebrar que torcer) entra na tipogra
fia . 

Daí até à fase do prelo, o panorama 
altera-se, evolui (soe djzer-se), Gonçal
ves empertiga-se, vertebralizado pelo 
cunhalismo, arreganha os gestos, cria
-se o Muti e Luso Soares coloca-se à 
testa dum bando de certos intelectuais 
sovietizados. Um mar de marés bálticas 
começa a bater as rochas atlânticas e 
quem se lixa é o mexilhão, perdão, o 
Martins Garcia. 

Assim, num volta-face de que a lite
ratura está inocente, o livro de teatro 
do nosso autor vai todinho, depois de 
impressamente pronto, parar à prate
leira. Isto é um pequeno subsídio para 
a história original da nova censura em 

livros 
Portugal, não é? 

Mas o melhor de ttudo aconteceu 
agora, volvido um ano sobre estes su
cessos. O editor, ou o director literá
rio, num gesto largo (e amavelmente 
legal, acrescente-se) resolve compensar 
o escritor de eventuais prejuízos mate
riais, enviando-lhe um cheque preen
chido integralmente com a verba dos 
seus direitos de autor. Bravo! 

Quanto aos milhares de exemplares 
tirados, nada. Direitinhos e hermetica
mente selados, nem que seja para a 
fogueira. Cala-se a voz do criador, mas 
incha-se, pontualmente, a carteira das 
devidas divisirs. Uma forma de genero
samente "subornar" os seus prejuízos 
espirituais. 

O epílogo deste "era uma vez um 
livro" é óbvio, quando se trata de um 
homem como José Martins Garcia. O 
tal cheque comprador de silêncios vai 
cm linha recta para os tribunais. É aí 
que a democracia irá julgar os que se 
denodam em ressuscitar a censura que 
o 25 de Abril aboliu, mas que certos 
partidos e grupellios se obstinam em 
restaurar com as suas novas roupagens 
cscarlates e emblemadas de instrumen
tos de trabalho amachucantes e cortan
tes ... 

Que nunca mais um livro seja silen
ciado, seja em nome do que for, é a 
luta total que os verdadeiros homens 
livres estão a travar neste país! 

e DÓRDIO GUIMARÃES 
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"Como vai Portu· 
gal? ": diálogo em 
"franciú", com reve
lações interessantes 

DIÁLOGOS INDIRECTOS 
Enquanto, por ausência de quem quei~ 

aprovei tá-los, os tempos de antena reserva
dos ao "Momento Polltico" e ao "Contra
ponto" vão ficando vagos, dando salda a 
doses maciças (e repetidas) de programas 
de bailado, as matérias "soi disant" pollti
cas continuam a aflorar nos serões televisi
vos, ora na forma dos "frente a frente" 
portelianos ora na dos "amplos painéis" a 
que, ná"o se sabe bem porquê, se teima 
chamar de "mesas-redonda~". 

Fique agradado ou ná"o com o que ou· 
ve, e também oom o que vé, o telespecta
dor, na generalidade, tem-se mostrado pelo 
menos interessado; e se dos programas em 
causa perdura um rasto de discussão, de 
polémica, com eco na 1 mprensa escrita -
entá"o, temos razões para considerar positi· 
vas as iniciativas e oportunos os aproveita
mentos da RTP na matéria. (Referimo-nos, 
está bem de ver, ao "Diálogo em Directo" 
e ao debaté promovido pela TV francesa 
com intervenção dos quatro secretários-ge
rais dos partidos portugueses mais vota
dos.) 

Sintomaticamente, ao apresentar a se
gunda edição da rubrica que a RTP lhe 
cometeu, Artur Portela Filho sentiu-se na 
obrigaçá"o de debitar um prefácio a que 
alguém, malevolamente, se referiu como 
tentativa $Olene de "pôr as barbichas de 
molho". Em palavras que se prometeram 
breves mas consumiram sete minutos e 
meio, o audaz émulo de célebres escritores 
do nosso próximo passado e de intrépida 
jornalista do presente externo, entendeu 
dever explicar o desnecessário, na ilusão de 
certos llteratos de que o público, se lhe 
nã'o dizem as coisas tintim por tintim não 
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percebe patavina, e ná"o é suficientemente 
sagaz para compreender que as intenções 
(confessadas) são o menos, e o que real
mente acontece é que vale e justifica a 
critica. 

Mas Portela, preocupado pela tarefa 
que se impô~ de fazer "pedagogia da de
mocracia", alinhou o a-b-cezinho do entre
vistador "p'rafrentista", arguto, irreveren
te, acutilahte, desinibido, alegre, vivo, vi
víssimo, saudavelmente polémico! Para 
trás a "entrevista clássica", os Mensurados 
de outro tempo, os Mour5es-Ferreira da 
pré-história televisiva! O diálogo de hoje, o 
da rua, da casa, do gabinete, é, forçosa
mente, outta loiça - tem de ser, democra
ticamente, um "catch-as-catch-can" das 
ideias e dà inteligência ... 

Fez bem, Portela Filho, em expor a sua 
propedêutica, em ensinar-nos ao que vem 
- e o que procura. Pena foi que as palavras 
ficassem no longo exórdio, e tivessem apa
recido esmaecidas, mornas, sem reflexo no 
programa que se seguiu e que, por azar, era 
"indirecto" - pois tivera de ser gravado, já 
que Emídio Guerreiro, ó convidado, se 
ausentara entretanto para Paris, a bela ca
pital, o ''grand cercle" do espfrito onde se 
decidiu a prolongar um exllio de 30 e 
tantlssimos anos. 

Com outra "toilette", e com outra dis
posição (quem o vira e quem o viu!), Por
tela foi um entrevistador amável, facilitan
do a Guerreiro o discurso da sua história 
de inconformado e persiStente aficionado 
da liberdade, limitando-se a lançar o ahzol, 
aqui e ali, não pàra polemicar saudavel
mente com quem o defrontava, mas pare 

. tentar extrair nabos da púcara, na esperan· 

ça (que veio a patentear-se vã) de levar 
Guerreiro a alfinetar Carneiro, de conse. 
guir por caminhos ínvios chaterar o PPD ... 
Ele, sempre desatento na expectat iva an
siosa de espetar a sua farpa no ''diálogo", 
com aquela sua proverbial incapacidade 
para se concentrar na audição do que estãó 
a dizer-lhe - reparem como foi lesto quan
do Guerreiro, depois de confessar a sua 
inabilidade para chefiar o que quer que 
fosse, lembrou que, ''agora, no PPD, co
manda-se ... " (em posição a "orienta-se"). 
O sublinhado surgiu como uma flecha, ou 
um acto falhado : Exacto!. 

Exacto? Para quem? Para Portela? 
Mas que tem a gente a ver com a opinião 
de Portela? Gato escondido - vamos a ver 
em futuros "frente a frente", em directo, 
claro, e com todos os dialogantes. se o 
rabo virá a ficar irreverentemente de fora ... 

Mas Portela é uma tentaçã"o. e o espaço 
minguou para o resto. E o resto, com o 
devido respeito, foi o prato forte do "pai· 
nel" dos secretários-gerais em "franciú", e 
algumas das coisas (não muitas, convenha
mos) que lá se disseram e merecem registo 
para a futura crónica da Revolução. A 
começar pelo "não" peremptório de Vítor 
Alves quanto aos tantas vezes presumidos· 
contactos do "movimento dos capitães" 
com os "partidos" antes do 25 de Abril -
negativa que, de certa maneira, subsequen
tes detlarações de Soares e Cunhal, no 
mesmo programa. vieram dilui r um boca
dinho. 

1 mportante saber-se, também (V. Alves 
o disse), que o "movimento subversivo nas 
Forças Armadas" remontaria a 1954 -
20 anos antes do 25 de Abril, c.-om os 
capitá"es da revolução a sairem da instrução 
primária. E interessantes as palavras do 
mesmo V. Alves acerca do "programa" do 
MFA (sublinhadas com um grande plano 
de Cunhal com o rosto inundado de espar
so sorriso), sobretudo ao revelarem-nos 
que ele apontava, clara, iniludlvel, a via 
socializante ... 

Mas para além do acento eslavo do fran
cês exibido por Cunhal, da calma de Soa
res, do patente constrangimento de Ama
ral, da impecável pronúncia de Carneiro, 
da desinibição (re'parou, Portela? l do 
"moderador", outras coisas curiosas nos 
ofereceu esta versão legendada dos "Ca
hiers de l'ecran" da segunda cadeia da 
TV francesa em boa hora retransmitida pe
la RTP. Mas porque bonda por hoje, talvez 
venhamos a fazer-lhes referência noutra 
oportunidade. 

A sério! Nem tudo "son des fable~ •.. " 

• S.L. 



Cinema 

O "LUMIERE" PORTUGUES 
Portugal também teve o seu " Lumiere". Chamava-se Aurélio 

Paz dos Reis e já via no cinema uma fonte de expressão 
criadora, enquanto os seus contemporâneos se limitavam a ma
ravil har-se com o movimento das imagens. 

Quê foi Aurélio da Paz dos Reis, 
pioneiro do cinema português? A res
posta à pergunta sobre este nome, que 
muito tem circulado no meio dos 
amantes da cinematografia e do qual 
escassíssimos sabem quem e como foi, 
é-nos dada por um caderno da autoria 
de A. Vieira Santos, agora editado, e 
intitulado "Paz dos Reis - Cineasta, 
Comerciante, Revolucionário". 

Neste volume, de tom estritamente1 

biofil.mográfico, narra-se a vida e a listai 
de obras desta figura singular da cultu-1 

ra portuguesa. Somente. Porque um 
estudo analítico sobre as peripécias da 
sua existência e o conteúdo da sua 
investigação e arte, não consta. E é 
pena, uma vez que esse trabalho de 
maior fôlego, para além do meramente 
informativo, continua por fazer. 

O homem que introduziu o "K.ine
tógrafo" em Portugal no ano de 1896 
e rodou os primeiros filmes nacionais 
não foi, decerto, simplesmente, um cu
rioso, especulador ou importador de 
uma nova ciência, mas quiçá, sobretu-

Paz dos Reis: o primeiro realiza
dor português 

Um dos programas do "Kinet6gra
fo", quando Portugal viu cinema 
pela primeira vez 

Paz dos Reis entre os principais 
adeptos da República, num bilhe
te postal editado ap6s o 5 de Ou
tubro. O cineasta está na quinta 
fila, à esquerda, assinalado por um 
clrcu lo 

do, um artista ávido de evolutivas ex
periências, um insatisfeito criador de 
imagens no sentido de obter insuspei
tados efeitos. 

Na origem destas preocupações es
téticas, Q facto de Aurélio da Paz dos 
Reis ter sido um fotógrafo à procura 
do movimento, logo, de outra lingua
gem mais dinâmica. Artista plástico 
que, adivinhando um futuro latente, 
estava atento em captar tudo que con
tribuísse diferentemente para pper
spectivar a sua arte. E não, menormen
te, um oportunista aproveitador de in
ventos, como vesgamente se pode de
duzir deste caderno de Videira Santos. 

A humildade e modéstia do seu ca
rácter induziu em erro os seus próprios 
biógrafos, que viram nele uma persona
lidade sem arroubos, mercê da ausên
cia de espectacularidade com que ro-~ 
dcou os seus feitos. 

A 'S t 1p MõaAS DA MOITE 

DOIS UNICOS 
• -rpreheadelat.-~ 
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• cinema 
~ Mesmo o revolucionário que nele 

havia, escapou à observação daqueles 
que se habituaram aos alardes de emo
tividade de homens desse tipo. Isso 
não impediu, contudo, que a Repúbli
ca o incluísse num "poster" onde se 
representavam as figuras mais influen
tes para a vitória da revolução. Não 
obstante, a sua índole de artista e ho
mem público, à luz de hoje, é um 
tanto superficial e apressadamente ob
jectivada. 

Em Paz dos Reis, o homem de labo· 
ratório e ensimesmado (e não menos 
maravilhado) foi superlativo à estereo
tipia dos valores convencionais ou con
vencionáveis. Num país pouco acostu· 
mado ao convívio com sábios, foi ele 
mal estimado. O certo é que "simultâ· 
neo" dos innãos Lurrúêre (homens iJ1· 
diferentes ao fenómeno artístico) Paz 
dos Reis antecipou-se " lendo" no cine
ma uma nova fonte de expressão cria
dora. 

Aí, talvez, tenha sido ele, historica
mente, o primeiro homem do cinema 
mundial. Os seus filmes possuem uma 
factura plástica e uma prospecção de 
expressividade, de todo em todo inde
tectável nos filmes dos irmãos Lurrúc
re, estes exclusivamente aplicados ao 
aspecto cientffico. 
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Cartaz brasi leiro das sessões do 
"K inetógrafo Português" 

Cerca de trinta pequenos filmes se 
mantêm ainda "vivos". Vê-los e apre
ciá-los na sua verdadeira dimensão é 
privar com a verdade do que atrás 
enunciamos. Fica aqui um apelo à Ci
nemateca acional (que sabemos ser 
um departamento que está a ser devi
damente levado a sério) que em breve 
e oportunamente deveria promover 
uma "visão" sistemática da obra de 
Aurélio da Paz dos Reis, pioneiro do 
cinema português e, quem sabe, do 
cinema de arte mund ial. • O. G. 

A CAMINHO 
DO 
PRECIPÍCIO 

• " Mr. Majestyk", realização de Ri-
chard Fleischer. Interpretado por 
Charles Bronson, AI Lettier i, Linda 
Cristal e Lee Purcell. Produção nor
te-americana, d istribu ida em Portugal 
por Rank Filmes de Portugal. Em exi
bição em Lisboa, no cinema São Jor
ge. 

O que faz correr o cinema americano 
para o precipício? O reincidir em modelos 
por de mais ultrapassados? O insistir num 
t ipo de sociedade, vista por dentro, que se 
macera e decompõe desde os anos 30? Ou 
s implesmente o meditar saudosista de re la
ções humanas que nâ"o conferem com a reali· 
dade agora existente? 

Desacertou-se o passo com o país de fac
to que sâ"o hoje os E.U .A. Demasiados trau
mas in ternos, excessivas guerras pelas sete 
partidas do mundo extrapolaram o povo 
americano, fazendo-o recuar, como que à 
procura do tempo perdido, por um processo 
de remorso ou de cura psicanalítica. 

Com "Mr. Majes tyk" regressa-se ao cu lto 
do herói-actor, precisamente quando no 
mundo do cinema moderno se condenou à 
morte esse arquét ipo de vedet ismo, em que 
toda a obra se concentrava e cond icionava 
em prol da personalidade do protagonista. 

Estranho esforço no sentido de revivificar 
um género de cinema que fez as delícias dos 
anos 40. mas que quase nada deixou de 
perdurável. para lã do brilhantismo das in· 
terpretações. Assim, es te filme é feito exclu
sivamente para evidenciar os dotes extrover
sos dum actor, Charles Bronson, pretenso 
herdeiro dos maus-de-coração-bom-aborreci· 
dos, or iundos da segu nda guerra mundial, 
agora actualizados após as agruras do Viet· 
name. 

Hbmens duros que, danificados pelas 
guerras na estranja, vêm encontr~r uma 
América igualzinha àquela dos guerreiros 
regressados da França de 4 5 ou da Coreia de 
52. 

Porém, todos os Bronsons, desta · típica 
c inematografia "yankee", só têm razão de 
existência perante uma nação falsamen te es. 
tát ica há cerca de qua tro décadas. 1 magine. 
-se, pois, o absurdo histórico de filmes como 
este em pleno 1976 e o que representam 

Que se passa com o cinema americano? 
Não, é evidente, com o comprovadamente 
responsável (que esse reserva-se aos festivais 

da d ignidade e aos pequenos circuitos co
merciai&). mas com aquele que abre merca
dos e tenta impor uma imagem de mínima 
qualidade e signif icado e garante simultanea· 
mente uma indústria de apreciáveis resul ta· 
dos? Consagrar a mediocridade e cont ribuir 
para a vertiginosa linha descendente do seu 
prestígio? Promover a alienação sistemática, 
a través de películas como "Mr. Majestyk", 
que extraem as mais baixas emoções que 
"vivem" na maio ri tária média elas populações. 
ções? 

Charles Bronson em "Mr. Majes· 
tyk" : her6i à força 

Este caminho s6 contribuirá para afugen· 
tar a curto prazo não só esses públicos, que 
se encontram em vias de transformação, co· 
mo também, e mais perigosamente, os ci· 
neastas de n lvel que poderâ"o recuperar o 
c inema americano dos nossos dias. Veja-se, 
por exemplo, o caso de um Stanley Kubrick, 
que se refugiou em 1 nglaterra para podPr 
realizar os grandes e belos fi lmes que t em d e 
fazer. 

t forçoso que "Mr. Majes tyk" seja o epí· 
logo de um cinema que a América tem de 
matar, a bem dos homens que vêem no 
c inema uma le i 1ura tão essencial e poderoso 
para o espírito como é a li tera tura, a pin tura 
ou a música. • D,G, 



UMA SENSACAO DE DESANIMO Claudia Cardinalle num 
brejeirismo supérfluo de 
muitas ligas, cuequinhas e 
"spaguetti" e "Meia Noite de Prazer". Realiza

ção e argumento de Marcello 
F ondato. Protagonizado por 
Claudia Cardinalle, Vittorio Gas
sman, Renato Pozzetto, Monica 
Vitti e Giancarlo Gianni ni. Pro
dução italiana, distribu lda em 
Portuga l pela Talma Filmes. Em 
exibição em Lisboa, no cinema 
Império. 

Há que reinventar a comédia cinemat"O
gráfica italiana. Depois de um certo neo-rea
lismo pfcaro, sublimado um rea lismo crítico 
através da obra fi nal de Pietro Germi, que 
resta do moderno humor italiano? Um can· 
Sado decalque de fitas passadas, um brejeiris
mo supérfluo de muitas ligas, cuequinhas e 
"spaguetti" e, por fim, este incipiente, em
bora gracioso, "Meia Noite de Prazer". 

Porém, todo um incaracterístico de ex
pressâ'o, denotando a crise aguda e desmoti
vada por que atravessa a ironia transalpina, 
se desprende deste último espécime de um 
caduco latinismo sorridente. 

A crítica deixa de ser mordaz, porque se 
faz com caracteres humanos e socfais falsea
dos. O estafado "la tin lover", useiro e vesei· 
ro de um turismo de velha memória, volta 
ao "écran" com as suas desastradas aventu
ras. A graça do típico conceito do amor à 
estalada também já começa a saber a uva 
podre. 

Muito pouco, portanto, se extrai deste 
(tecnicamente bem acabado) "Meia Noite de 
Prazer", a não ser o bom gosto, aqu i e além, 
que informa as colagens de cenas de êxitos 
do passado, condimentadas de um decaden
tismo que às vezes podia ser uma saída airo
sa. Mas nâ'o é. 

A pobreza de estrutura, a inventiva mole, 

a panaceia de recursos entristece pelas ren
das velhas que ostenta de uma época ainda 
recentemente áurea e tâ'o prematuramente 
arru inada. 

Os próprios intérpretes da película (glo
riosas máquinas do melhor cinema italiano) 
dâ'o uma imagem nada condigna dos seus 
pergaminhos e da alegria do que encarna
vam. Exaustos títeres de uma mecânica exu
berante, que hoje apenas têm para dar a 
emperrada engrenagem do seu saturado uso. 

Traz-se uma sensaçã'o de desânimo após a 
projecção. E a saudade inevitável nestas coi
sas de sermos portugueses, observadores e de 
boa memória. E por saudosismo entende-se 
aspirarmos por nóveis continuadores dos 
criativos cineastas italianos da década tran

sacta ... • D.G. 
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TEATRO 

, DA REVISTA 
A FARSA 

O Teatro ABC, que tem servido quase 
exclusivamente de palco para revistas, resol. 
veu mudar de género, enveredando pelos 
domlnios da farsa. 

O espectáculo é pretexto para volta rmos 
ao contacto com uma grande intérprete: Ire· 
ne Isidro, a dama galante das altas comédias 
portuguesas. Assinale-se, ainda, o reapareci· 
mento de uma "veterana": a impagável Luí
sa Durão, viúva do famoso Gostinha. O prin
cipal papel é de Nicolau Brayner - que 
vemos, na imagem, numa cena da nova farsa. 

·Brecht em 
catadupas 
Um grande acontec imento teatral dos 

últimos dias de Maio foi o reaparecimen· 
to do Teatro Experimental de Cascais, 
que há meses estava a ensaiar a "Ópera 
dos Três Vinténs" - outras das obras 
fundamentais de Bertolt Brecht, autor 
comunista alemão e grande figura do 
teatro moderno, que, assim, tem os seus 
originais mais importantes encenados em 
vários teatros portugueses. 

Com a maioria das s·uas peças proibida 
antes do 25 de Abril de 1974, o nosso 
público estivera privado do contiecimen· 
to de um autor que agora lhe chega em 
catadupas. 

Resta perguntar qual é a companhia 
que tem corajem para erguer o seu "Gali· 
leu Galilei". Para bom entendedor ... 

-, 



Discos 

"POIS CANTE" ... E DAI?! 

• "Pois Canté" - Grupo de Acção Cul· 
tural - LP "Vozes na Luta" 

Quem é o Grupo de Acção Cultural? 
Como o nome indica, surge como um 

meio de cultivar quem o oiça. Mas, passa
dos que são praticamente dois anos das 
"Vozes na Luta", parece que ainda nã'o é 
desta que as massas se sensibilizam à cultu
ra que eles veiculam. 

Ausentes do vinil desde "A Cantiga ~ 
Uma Arma", o G.A.C. surge-nos como um 
grupo indefinido musicalmente. ainda que 
(honra lhes seja feita) bastante bem defini
do politicamente. 

"Pois Canté" é o título do LP. ~ tam
bém uma expressão popular, como popu
lar em vários sentidos pretende ser este 
trabalho, cujo moto r, a inda que disfarçado 
num traballlo dito colectivo é José Mário 
Branco . 

Isto se descobre na fa ixa mais equilibra
da do disco: "Cantiga do Trabalho", em 
que é José Mário quem canta, numa músi
ca quase perfeita, bem instrumentada. 
Apenas um senão. E bem grande, por sinal: 
o sacrifício total da linha melódica a favor 
duma letra metida à força, em que nem o 
saber articular as palavras do intérprete 
esconde os erros de acentuação que negam 
a fluência melódica. 

Além disto, pretende também este dis
co uma aproximação daquilo a que chama 
"cultura popular". 

Desde o uso e abuso de adufes, gaitas 
de foles e outros instrumentos de cariz 
popular, até ao aprovei tamento d um t radi
cional minhoto ("O Coro das Maçadei
ras"I, passando pelos coros tipo alentejano 
usados também em demasia, tudo é rebus
cado e falsamente envolvldo numa atmos· 
fera popular. 

De rea lçar, entretanto, a boa entoação 
da intérprete de "Cantiga sem Maneiras" 
(Toinas? 1 e a má qualidade do todo (letra, 
música e interpretação! de "Maria". 

Pena é que se sacrifique assim a música 
ao serviço duma ideologia (desta ou de 
qua lquer outra). 

No folheto que acompanha o disco, on
de estão escritas também as letras, pede-se, 
ainda que demagogicamente, que as pes
soas mandem para o G.A.C. as suas cr(ti
cas. Para que eles progridam. E terminam. 
dizendo que, " a Cultu ra Popular é UIT]a 
pequena roda denlada e um pequeno para
fvso da máquina geral da Revolução". 

Mas qual revolução? No que reweita à 
música, este disco é o exemplo acabado da 
involução completa. 

• F.G. 
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Exposicoes 

POETA-GUERRILHEIRO 
NO PALÁCIO FOZ 

Chr isto Botev, poeta, socia lis
ta e guerrilheiro foi o homem 
que encabeçou o levantamento 
popular que, há 100 anos, prece
deu a independência da Bulgár ia. 
Considerado heró i e poeta nacio
nal no seu país, Botev é agora 
evocado numa exposição que es
tá patente no Palácio Foz, em 
Lisboa. 

Na Bulgária, o nome de Christo Bo
tev está presente em todo o lado. A 
agência oficial Sofia Press edita as suas 
obras, a sua biografia e os testemunhos 
de admiração que sobre ele escreveram 
pessoas como Elsa Triolet e Paul 
Eluard. 

"Um dia diz Triolet - todos os 
conjurados aceites pelo "comité" mon
taram nos cavalos e, com frei Dionis à 
cabeça, armados como os turcos, com 
duas pistolas e um yatagan, saíram da 
cidade de Vratza. Por toda a parte 
onde passava, a procissão era acolhida 
por grupos revolucionários. Datam des
se momento os preparativos da revol-
ta." · 

Passava-se isto no célebre mosteiro
-fortaleza de Rila. Em 1876 fez ago
ra um século deu-se, na Bulgária, o 
Levantamento de Abril, contra o do
mínio dos turcos. Christo Botev, poeta 
e guerrilheiro, ficou para a l listória 
como um símbolo da revolta na 
qual, aliás, encontrou o seu fim. Mor-

A exposição no Ministério da Comunicação 
Social: uma visão da Bulgária 
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reu com 28 anos apenas, este homem 
de quem os búlgaros comemoram 
como dia nacional a data do faleci-
mento. 

Christo Botev dizia que "ninguém 
tem poder sobre uma cabeça que está 
pronta a saltar dos ombros pela liber
dade e pela felicidade da Humanida
de". Em 1876, atravessou o Danúbio 
comandando um destacamento arma
do de revolucionários búlgaros exila
dos na Roménia para ajudar o povo 
revoltado contra a Sublime Porta. Dt' 
17 de Maio a 2 de Junho, a coluna 
lutou, até que foi dizimada nas mon
tanhas de Balcana. junto de Vratza, 

num combate onde o poeta encontrou 
a morte. 

A revolta popular vencida foi vinga. 
da dois anos depois pelos russos que. 
tendo derrotado a Turquia, favorece. 
raro a independência da Bulgária 
desde 1386 sujeita ao poder otomano 

Christo Botev pertenceu ao "corni: 
té" revolucionário de que fizeram par. 
te Vassil Levski e Liuben Karavelov 
Foi, pode dizer-se, o mais ilustre d~ 
todos os haidouks esses homens que, 
desde o século XVI, mantinham viva 
na Bulgária a guerrilha contra os tur. 
cos. 

a exposição do Palácio Foz. mais 
do que Botev, é a Bulgária inteira que 
se nos mostra, no seu presente e no 
passado de revoltas. Algumas fotogra. 
fias apenas recordam o jovem poeta 
4ue ficou como um símbolo da lla 
pela liberdade do seu povo. • F .s. 



Christo Botev: o herói nacional búlgaro. Em 
baixo, um quadro de Poptoshev: "A legião 
búlgara em combate com os turcos nas pro
ximidades d e Belgrado" 

Arte oficial 
Muito provavelmente, já não se reali

zará em Moscovo e em Leninegrado uma 
exposição retrospectiva da pintura portu
guesa deste século, programada pela Se
cretaria de Estado da Cultura, com o 
patrocinio da Fundação Calouste Gul· 
benkian. 

Com efeito, o Ministério da Cultura 
soviético terá feito saber à Embaixada de 
Portugal em Moscovo a inoportunidade 
de tal exposição, dado que inclui pintura 
abstracta - o que constituiria um insulto 
aos hábitos estéticos do povo russo. 

Em contrapartida, o mesmo Ministé· 
rio da Cultura teria sugerido à nossa Em
baixada a vantagem de uma exposição de 
arte exclusivamente realista - essa, sim, 
de acordo com as concepções da arte 
oficial soviética. 

Só não sabemos se a Secretaria de 
Estado da Cultura já está informada des· 
sas exigências do Governo soviético em 
matéria de arte portuguesa. E, no caso 
afirmativo, que pensa fazer a Secretaria 
de Estado do dr. David Mourão-Ferrei· 
ra? • 
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TEORIA POLITICA 
E SOCIALISMO 
Umberto Cerroru 
Esgotam-se com Marx e 
Lenine as possibilidades 
de realização do social ismo 
em termos de organização 
politica? O autor. um dos 
melhores especialistas 11alia 
nos de marxismo. examina 
de forma exaustiva as ou 
iras formulações feitas. 

A CRIANÇA E OS ADIJLTOS 
1. O Meio Familiar 
Denise Saada 
Especial ista em psicoterapia. 
a autora analisa neste vo 
lume as relações entre a 
criança e os adultos do 
meio familiar. Um livro 
fundamental em todos os 
lares onde os palS se u11e 
ressem pelos filhos. 

A CR IANÇA E OS ADIJLTOS 
2. O Mundo Extrafamiliar 
Denise Saa da 
Na sequência do livro an 
terior. é nesta obra anali 
sada a relação entre a crian 
ça e o mundo que a rodeia 
fora da família: os prolcs 
sores e os outros adultos. 
Uma obra útil a todos os 
pais e de grande interes>c 
para todos os proíessores 
e educadores de infância 

A CONVTVENCIALIDADE 
Ivan Illích 
•Escolhi o termo 'conviven 
c1alid ade" pau designar 
o contrário de produlivi 
dade industrial.• A Conv1-
vencial1dade pretende ser 
uma teoria acerca dos li· 
m1tcs naturais do cresci 
mento da sociedade humana 
e da evoluc;ào que essa so 
cicdade terá numa fase pos 
tcrior. 
A ELECTRÔNICA 
Régís David 
Um livro claro e conciso 
que constituirá uma óptima 
introdução para quantos 
deseJem abordar o fasci
nante estudo da electró 
nica. Ilustrado com esque
mas. fórmulas e tabelas. 

O JARDIM PER FUMADO 
Xeque Nefza ui 
O Jardim Perfumado é o 
famoso manual árabe sobre 
a ane e os prazeres do amor 
Os1co ... 
Um panegirico do amor. 
um cântico a sensualidade. 
um clássico do erotismo. 
O que o Kama Sutra ê para 
a civi lização hind u é O Jar 
dim Perfuma do para a ci 
vdizaçào árabe. Em texto 
integral nos «Livros de Bolso 
Europa América•. 

1 
OS CHARLATÃES DA NOVA 
PEDA GOGIA 
Lucien Morin 
Uma obra profunda mente 
polémica em que se criti 
cam não as tentativas vá
lidas de razer evoluir a pe
degog 1a. mas as veleidades 
daquilo a que o autor chama 
cos charlatães da nova pe· 
dagogia•. Um livro extre
mamente polémico Um 
livro que interessa desde o 
professor primário aos len
tes das universidades. 
INICIAÇÃO POLITICA -
O Homem e o Estado 
Ra ymond Polin 
Quais os deveres do cida 
dão face ao Estado e aos 
outros cidadãos? Onde têm 
origem esses deveres? Como 
se corporizam? Como con
ciliá los com a natureza 
livre do homem? Quais os 
seus hm1tcs? 
Um livro oportuno para 
proíessores e alunos de 
1 ntroduc;ão à Polflica. 

ALEXANDRE MAGNO 
Cerha rt EUert 
A h1s1ória romanceada. mas 
rigorosamente veridica. do 
génio militar que íez nas 
cor uma novo civiJizaçào. 
Um li vro para os jovens dos 
10 uos 16 anos. 
Os seus filhos também de 
vem ler bons livros . 

... e também nas Feiras do Liv ro de Lisboa - Pavi lhões 
28,29 e 30 - e d.,? Porto - Pavilhões 6 e 7 , 

PUBLICAÇOE/ EUAOPA-AmEAICA 
LIVROS PARA QUEM SABE O QUE DEVE LER 
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EUA: ano de eleicoes 

1 

UMA ESCOLHA DECISIVA 
Nunca o fenómeno eleições num país de turbilhão como os 

Estados Unidos terá assumido uma gravidade e uma projecção 
mundial tão pesadas como o que neste mo mento decorre. E 
poucas vezes um presidente t erá sido escolhido sob tanta 
pressão dos acontecimentos externos, da sua previsão e da sua 
imposição como factor decisivo. 

Os próximos quatro anos do mundo vão carregar-se de 
importância fundamental. O futurismo de Orwell , datado para 
1984, antecipa-se à cadência da vertigem de transformação que 
percorre a Humanidade. E, a menos que essas transformações 
sejam ainda mais radicais do que se possa razoavelmente prever, 
a equ ipa que habitar a Casa Branca a partir do próximo ano terá 
nelas um papel relevante a desempenhar. 

Nos próximos quatro anos, os eixos 
dos poderes mundiais poderão alterar
-se profundamente. Ao gigantismo das 
"cabeças" de hoje, poderá suceder-se 
um novo eqúilíbrio assente numa mu
tação fulgurant e, quer de apoios quer 
de valores em causa. O ruir das domi
nações coloniais fez avançar por déca
das as tentativas de imperialismos ideo
lógicos, a cujos primeiros sintomas se 
assiste, na África e no Sude~te da Ásia. 

O desmoronar dos padrõe~ económi
cos que reconstruíram a Europa Oci
dental no após guerra ergueu, avassala
dor, a instância de um novo figurino: 
aí está a Itália, aqui está Portugal na 
primeira linha, gritante, da busca ime
diata dessa solução por ac~ar. Numa 
segunda linha, não menos absorvente 
embora mais dilatada no tejnpo, uma 
França, uma Grécia, uma Espanha. 

No conjunto europeu, portanto, o 
parto de uma era diferente - que pas. 
sa, naturalmente, pelos sobressaltos da 
NATO, pela agressividade defensiva de 
uma CEE ainda mal consolidada, pelas 
tentativas de reconversão tecnocrát ica 
lideradas pelo inteligente Giscard d'Es
taing - o obreiro de Rambouillet e da 
recente cim~ira africana em Paris. 

A China, momentaneamente preteri-
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Hubert Humphrey: o eterno der· 
rotado cont inua a pensar na Casa 
Branca 

da em África, concertara, o ano passa
do, uma fase inicial de aparição diplo
mátic11 no âmbito ocidental: Teng 
Hsiao-Ping é recebido na Europa, e é 
anfitrião de dirigentes europeus em Pe
quim; a CEE dá "agrément" ao primei-

ro embaixador chinês; e, numa mano
bra subtil, Mao recebe Ford e Kissin
ger, para logo em seguida convidai: Ni
xon. Dá-se, depois, a campanha interna 
contra Ping, que a URSS comenta e os 
Estados Unidos silenciàm. 

Helsínquia, Vladisvostok e os seus 
acordos formalizam a fragilidade dos 
grandes encontros e dos grandes trata
dos. Ainda os chefes de Estado não 
tinham sido fotografados na hora das 
assinaturas e já nos corredores se ini
ciavam os entendimentos que haviam 
de pulverizar ingenuidades. 

Na Finlândia, a declaração ficou pa· 
ra trás: o importante passou a ser, des
de logo, a interpretação que cada par
ceiro lhe atribuiu. Às invectivas de lo
gro que lhe foram abundantemente di
rigiqas, a equipa Ford respondeu com 
a tese do mal menor : ou isso ou a con
tinuação da guerra fria. 

Meses decorridos, a presença cubana 
em Angola socorre-se do fundamento 
da solidariedade internacional. A Amé
rica enrodilha-se, erra no cálculo das 
suas próprias possibilidades de actua
ção - e fica-se. 

A Conferência de Nairobi, reunida 
agora pela UNCT AD, estigmatiza os 
desníveis bruscos de capitação mun
dial. O grupo dos 77 (depois 111) cul
mina, ali, uma progressão iniciada em 
Bandung e sistematicamente levada a 
cabo nas Nações Unidas, onde o Ter
ceiro Mundo, constituído em bloco de 
força crescente, soma vitórias políti· 
cas. Luta agora, justamente, pelos con· 
sequentes resultados económicos. E os 
Estados Unidos, cuja sobranceria em 
relação à América Latina se saldou ca· 
ra ao nível da opinião pública mundial, 
apressam-se a tentar emendar 1l m~o 

quanto aos erros grosseiros praticados 
em África. A Rodésia será o bode ex· 
piatório. Tarde - e sem que essa moe· 
da compre a confiança geral ou permi· 



ta dali sacudir tutelas adversárias. 
Entretanto, a chamada "política 

Ford" para o Pacífico funda-se numa 
base de esperança: fracasssada a Indo
chlna, desperte-se o odiado Japão, ago
ra convertido no amigo sólido. Hirohi
to vai à Disneylândia. 

No dia em que Ford partia para Pe
quim, um comentador perguntava, em 
Nova Iorque, se seria de perdoar que o 
presidente fosse "perder tempo lá fora, 
quando há tanto que fazer na União". 
E este é, finalmente, o mais feroz dos 
pontos de análise para qualquer dos 
candidatos: como ciclicamente aconte
ce nos Estados Unidos, o povo ameri
cano vive uma fase de isolacionismo. 

O pós-Vietname traduz-se por uma 
raivosa in trospecção, em que o senti
men to de culpa e de frustração se redi
me e consola em ataques às movimen
tações de Kissinger e num surdo recru
descimento ds teses compensatórias, 

Jimmy Carter na campanha eleitora l : 
um "outsider" com êx ito 

de grandeza americana "malgré tout". 
Enfim, as sérias desavenças Executi

vo-Senado (sobre a Indochina, primei
ro; sobre Angola, depois) barram - a 
prosseguirem - os caminhos do próxi
mo presidente. 

É neste panorama que se iniciam os 
quatro anos do novo chefe da Casa 
Branca. Herdeiro das crises mortais 

que-atingem os "nervos" da potenciali
dade económica do país (as multina
cionais), esse homem e a equipa que 
escolher terão de assumir opções de 
extrema agudeza. Se, como disse Ave
rell Harriman~ nos EUA nenhuma polz'-, 
tica externa vinga se os americanos não 
concordarem com ela, o futuro presi
dente terá de manobrar no duplo tra
pézio de um povo em ressaca e de um 
mundo agitado por ideais que frontal
mente se éhocam com o que esse pró
prio povo deseja, apesar de tudo, man· ) 
ter. 

!• 
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UMA MULHER 
NA PRESID~NCIA 

• 1 ' 
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"Uma n:-ulher qualificada." ~eria açeite 
pelo$ am,ricanos par._ presidente, segundo 
urna sondage~ efectuadé! o anQ pflssado. 
As p~uisas de opinião vieram revelar, de
pois, que ~uas·da$ seis mulheres mais apt~s 
para o c•rgQ são negras. 

De entre 700 depoimentos recolhidos 
pel~ " Redboo1k", sQman6rio feminino de 
grand' circtJlação nos Estados Unidos, que 
entrevis1ou polft ic;os, senadores, dep~ta
dos, comentadOrfis, jornalistas, ~·votaram-

1 

-se~· primejra~ente sei$ ne;tmes. 
Bar~ara ~ordan, negra, 39 anos, deputa

da do Texas e lançada hã pouco na cena 
política, fo f a mais cot~a com 44 por cen-
to dos pareçer~ favoráveis. É tida por ora
dora " fabu,osa" e declé•ra-se abertamente 
sobre a valorização da determinação dos 
países em vias de desenvolvimento. Seg1.1e
·se-lhe Ella Grasso, governadar do Connec
t icut, 56 ~nos, democrata, com 33 por 
cento, que é de opinilo de que "a pr~i
dência deve ser um estado de reflexão so-

1 ~ ' ~ • 

. b•e n6s próprios, onde sej~ possf~el levar a 
bem as mudanças que a evolução cto J!lUn
do prop<Se .•. ' ' 

Chirley Chrisholm( 50 anQs, democrat~, 
negra, antiga professora do Harl,m e espe
cialista em prqblema$ de educação, decla
rou qua poria f im a qualquer equlvoço ali
mentado a n lvel nacional, pois que "a PO.
Utica dos Estados Unidos fo i de uma hi
pocrisia tot al até aqora". ,_,artha Griffiths, 
63 ano~, democrata, desejava ~ verdad~ira 
liberdad~. :Frances farenthQld, 49 aoos, 
advogada, democrata, pretendia seguir o 

: prQgr~ma "'ºs ~ireitos cfvicos de Johnson e 
instituir um Ministério da Paz. 

Finafmente, An11e Arm$trong, 47 anos, 
a única republicana da lista, é mulher de 
um grande proprietário texano e ex-presi
dente do seu partido. Problemas económi
cos seriam o tema das suas reformas, se 
fosse eleita. Diz que "gostaria de ver renas
cera fé na América". 
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EUA: ano de eleicões 

AS DUAS INTERROGACOES 
Se, no contexto internacional, estas e le ições constituem um ca
pítulo não negl igenciável, nem por isso é menos importante, sob 
o ponto de vista interno americano, o f igurino que a Casa Bran
ca vai assumir. 
Não se trata tanto de saber se a opinião pública americana apoia 
ou rejeita, pontualmente, esta ou aquela tese tributária, esta ou 
aquela solução para o "busing", ou qualquer outro tema mar
cante da po lítica interior_ Essenc almente, o teste eleitoral des
te ano constituirá numa funda sondagem ao estado de espírito 
da Nação americana, face a dois capítulos vitais: Que concepção 
de presidente? Que pape l para os assuntos externos, na condu
ção da Casa Branca? 
Face a estas questões, como se anunciam, presidencialmente 
falando, os candidatos com mais possibi lidades - Ford, Reagan, 
'Carter - e também esse outro nome atrás das cortinas, Hubert 
Humphrey? 

A complexidade da presente corrida 
à Casa Branca, com os seus golpes de · 
surpresa e a intensidade das campanhas 
para as primárias, leva alguns observa
dores a concentrarem-se num tema de 
fundo , muito caro aos ideólogos da de
mocracia norte-americana: que figuri
no presidencial quer aquela nação, nes
te momento? 

Trata-se de uma velha querela, que 
ressuscita, invariavelmente em tempos 
de crise. Mal saído da era vietnamesa, 
o país volta a equacionar-se em redor 
da discussão: uma presidência forte, 
personalizada e interveniente segundo 
as concepções liberais e tradicionais, 
ou uma presidência passiva, mais coor
denadora que decisória, descentraliza
da e submetida ao controlo activo das 
instituições representativas da vontade 
popular? 

O debate, recorde-se, atingiu nível 
alto quando, em 1968, McCarthy e 
John F. Kennedy o tornaram polémico 
- o primeiro, pronunciando-se a favor 
da concepção descentralizadora da teo
ria Whig, e o segundo, defendendo o 
modelo de Jackson e F. O. Roosevelt, 
de uma chefia forte, capaz de aglutinar 
forças desunidas. Este país é bom, se o 
presidente quiser deixá-lo ser - insistia 
McCarthy, para quem o dever do presi
dente é libertar os indivíduos, deixan
do-os determinarem a sua própria vida. 
Para Kennedy, a força de um presiden
te era elemento imprescindível para a 
unidade interna e o prestígio externo_ 
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Morris Udall (democrata): poucas 
hipóteses, depois de uma arranca-
da promissora 

Como explicou Arthur Schlesinger, "o 
presidente, sob o ponto de vista de 
Kennedy, tinha de ser o protector acti
vo dos grupos alienados, a tribuna dos 
deserdados e desalojados; tinha de ser 
o campeão activo, tanto da justiçara
cial como da paz civil e, se qualquer 
presidente renunciasse a estas obriga
ções, o país corria o risco de se des
membrar." 

~ difícil aventurar, nesta altura, 
qual seja a inclinação dos americanos a 
este respeito. Mas não há sombra de 
dúvida de que a questão está latente. 
Compreensivelmente", aliás. É esta a 
primeira vez que a Nação vai às umas 
após a. derrocada do Vietname, e os 

eleitores têm muito presente as cir
cunstâncias que tornaram possível essa 
confrangedora derrota do prestígio 
americano no mundo. 

Os americanos recordam, muito es
pecialmente, que foi uma concepção 
de presidência forte , que permitiu a 
Johnson usar os seus poderes, de for
ma considerada arbitrária, ao decidir a 
escalada da guerra. E não apenas os 
eleitores, mas o Congresso, que se viu 
então preterido e arrastado para um 
facto consumado, que muito possivel
mente teria rejeitado se conhecesse a 
verdadeira imagem desse envolvimen
to. 

Por outro lado, pesa agora, no senti
mento de frustração nacionalmente vi
vido, a retirada súbita e desordenada 
que os Estados Unidos fizeram, fazem, 
ou serão obrig.ados a fazer, por pressão 
de um mundo que se llies aparece cres-

Em jogo 
a 2de 
Novembro 

centemente intolerante. E, passando 
de um extremo a outro extremo, (co
mo é próprio do sentir daquele país) 
há quem reavive as palavras de Nixon, 
no auge da euforia expansionista, em 
1967: Uma das heranças do Vietname 
será, quase de certeza, uma profunda 
relutância, por parte dos Estados Uni
dos, em repetirem 11111 envolvimento 
em moldes semelhantes... Se outro 
país amigo estiver a braços com uma 
insurreição comunista com apoio ex
terno, será difícil saber se o público 
americano ou o Congresso, apoiariam 
uma intervenção americana unilateral. 

l mesmo a pedido do Governo em causa. 
,. Sob este aspecto, as tendências em 

J --

jogo definem Carter como um partidá
rio de uma presidência descentralizada. 
Para o candidato democrata, Washin
gton deve deixar de ser a fonte maiori· 
tária do poder interno, confiando 

na correctamente, se o Executivo e o Le· 
gislativo não compartilharem da maioria 
de pontos de vista, assim também grande 
parte do trabalho (e das intenções) do apa· 
relho federal pode anula r-se em sucessivas 
barreiras que os poderes estadua is enten· 
dam levantar-lhes. Ciosos da sua soberania, 
os Estados da União mostram crescente re· 
lutância em aceitarem imposições - sequer 
sugestões - que Washington conceba para 

Paralelamente à campanha presidencial, o todo do pais. Este, de resto, um dos 
decorre, por todo o pais, uma agitada con· temas favoritos da campanha de Carter, 
jugação de campanhas, jogos de influência que, opondo-se à tese perfilhada por Hum-
e tensões de bastidores. No dia 2 de No- phrey, defende um poder federal "peque-

Ronald Reagan: uma alternativa 
mais conservadora para Ford 

partidárias e a apoiar homens, mais do que 
programas. Foi por isso que, em 1972, em
bora Richard Nixon tivesse sido eleito por 
margem folgada, o seu Partido Republica
no acabou por perder 35 lugares na Câma
ra dos Representantes. O mesmo acontece
ra, em 1960, com os democratas, que dei· 
xaram 20 lugares na mesma câmara, ao 
mesmo tempo que John Kennedy subia à 
Presidência. 

progressivamente mais e mais nos go
vernos estaduais, soberanos e mais pró
ximos das necessidades e aspirações 
dos seus povos. No mesmo campo de
mocrata, Humphrey mantém posições 
antigas: uma presidência forte, capaz 
de planear a nível de conjunto e de 
dispor de meios plenos para a execu
ção das grandes tarefas nacionais. Em
bora com menos frontalidade, idêntico 
desacordo existe entre os dois republi
canos em disputa. O conservador Rea
gan aponta no sentido de Humphrey, e 
Ford ajusta-se, por experiência vivida, 
à tendência descentralizadora imposta 
pelo actual Congresso. 

KISSINGER: 
O POMO DE DISCÓRDIA 

Este debate repercute-se, imediata· > 
mente, na segunda das grandes que l>-

dos milhões de cidadãos que, como é de 
tradição, vão permanecer uma noite inteira 
de olhos postos nos televisores. A compa
nhia naciona l de telefones, encarregada da 
montagem e do funcionamento da apare· 
lhagem especial instalada no centro "ner
voso" das operações de escrutínio, em No
va Iorque, avança um número: o conjunto 
serviria para fornecer serviços completos 
de comunicações a todds as famflias d e 
uma cidade de 50 mil habitantes ... 

ELEGER UM MORTO 
ADORMECER 
PRESIDENTE 
E ACORDAR 
DERROTADO vembro, os previstos 90 milhões de e leito· no" e mais !atos poderes estaduais. O conservadorismo ê um estado de espl-

res que acorrerão às urnas irão, simultanea- Por outro lado, os americanos revelam rito - nem sequer uma filosof ia, muito 
mente, escolher os 435 membros da Câma- uma particular acuidade na destrinça do Quando a esmagadora maioria dos votos menos uma ideologia. Como tal, vai detec-
ra dos Representantes (que nesta al tu ra que entendem por interesse do seu pais dos Estados o rientais se tornou conhecida, tar-se, robusto, mesmo nos campos onde a 
eram 290 democratas e 145 republicanos). enquanto nação do mundo e dos direitos o candidato Charles Evans Hughes conside- tónica lhe é adve rsa. 
33 novos senadores (em substituição de 21 dos seus Estados enquanto unidades quase rou que tinha ganho as eleições. Com um Democrãtica por tradição (ver quadros 
democratas, 10 republicanos, um " conser· independentes. Hã uma dupla visão que sorriso nos lãbios, abandonou a euforia das mais recentes votações) Filadélfia assis· 
vador" e um "independente", que verão nem quando parece contraditória aos que reinava no seu quartel-general e reco· tiu, em arenas de campanha por vezes agi· 
terminados os seus mandatos) e 14 gover- olhos estrangeiros, se choca na mentalida- lheu-se para dormir a sua primeira noite de tadas, a alguns dos mais firmes discursos 
nadores estaduais. A par d isso, estarão em de do nacional dos Estados Unidos. E a presidente. S6 no dia seguinte saberia que liberais da história das eleições presiden-
jogo milhares de cargos municipais e esta- História recente demonstta que o america- a Califórnia dera os seus votos a Woodrow ciais. Foi a li, no entanto, que se desenro· 
duais. no médio equilibra sem esforço um ances- Wilson, convertido em vencedor por esse lou, hâ semanas, um exemplo agudo do 

Em termos de balanço partidãr io, o s lu· l trai orgulho de pertencer a um grande pais simples facto. que pode, ainda, o conservadorismo levado 
gares de governador de Estado têm vindo a (com um Governo central forte) e um qua· O episódio deu-se em 1916. Hoje, ne- às raias do r idículo. 
cair sensivelmente nas mãos dos democra· se bairrismo provinciano (que impl ica a nhum candidato repetiria, como ê óbvio, o Feita a contagem dos votos, no decorrer 
tas. As eleições de 1968 deram-lhes o con· polarização dos centros de decisão e o erro de Hughes. Mas o incidente serve para das presentes primárias, apurou-se que o 
t rolo de 19 Estados; em 1972, os democra· pr6prio esvaziar do conceito de força fede· ilustrar um ponto do gigantismo do apare· primeiro d istrito de votação para o Con-
tas det inham o governo de 30 Estados, a ral). lho eleitoral : o território continental dos gresso hav ia reeleito William Barrett... fale-
que se juntaram posteriormente mais 6. ~ assim que o e lei tor médio deseja rá le- Estados Unidos abrange quatro fusos horâ- cido há vãrias semanas. Ponderadamente, 
Dos 14 lugares que vão agora ser disputa· var para a Casa Branca o candidato q ue, rios, com todas as consequências técnicas os eleitores tinham dec idido utilizar uma 
dos, 8 estão preenchidos por democratas e simultaneamente, lhe assegure o prestigio (e por vezes psicológicas, como se viu) que velha prâtica: de ixar aos dirigentes do par· 
6 por republicanos. inund ial da nação e as consequências máxi- isso implica. tido a possibilidade de nomearem o candi -

Evidentemente que cada partido busca inas da independência estadual, talhada no No dia 2 de Novembro, um complexo dato que ent endessem, evitando uma es· 
um máximo de homogeneidade neste figurino federat ivo. Na ordem prática, este sistema de computadores e comunicações, colha que pudesse, eventualmente, não 
imenso conjunto de lugares de poder. Se. balanço acaba por levar o eleitor a "cruzar consumindo milhões de dólares no seu coincidir com os interesses locais das "cú-

1.,..;.em.;_t~e.rmo..;..s .d•e•e•f•i~ .. ci.a~ • • º.t.o~po--n•ã•o•f•u•n•c•io•· ·~-~~ ... VO• t•o•s'.· .-.. ist .. o•é•, •ª• d• e•s•p•re•n•d•e•r-.se .. da• s• l•in •. h•a•s----•f•u•n•ci•o•n•am .. e•n•to•, __ ª.'i•m•e•n•ta• r•ã--a .. a•n•s•ied .. ad• e----•p•u•la•s·" -· .......................... .. 
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tões que aparecem em primeiro plano 
da vida americana de hoje. Que lugar 
terão os assuntos de política externa, 
no conjunto das preocupações da futu
ra Casa Branca? Por outras palavras: 
que eco e que reacção vão encontrar, 
em Washington, o desenrolar da crise 
polftica cipriota ou libanesa, a instala
ção soviética na África Austral, as acti
vidades da contra-revolução laociana? 
Que CIA quererá o Gabinete Oval? Fi
nalmente, que diálogo se estabelecerá 
ent re a· administração e o Congresso, 
em matéria de política externa? 

O presidente John Kennedy é citado 
como tendo repetido mais de uma vez, 
aos seus colaboradores: Quanto aos as
suntos de política interna, o pior que 
nos pode acontecer é sairmos derrota
dos; mas a política externa, essa pode 
matar-nos. Era, novamente, a justifica-

ção (honestamente sentida) para uma 
concepção personalista do poder presi
dencial. Na presente conjuntura, o can
didato que aparece mais próximo desta 
ideia é Ronald Reagan, o antigo gover
nador da Califórnia, cuja campanha se 
tem apoiado com insistência na crítica 
à política externa da equipa Ford-Kis
singer. Concretamente no auge da luta 
pelo eleitorado da Florida, Reagan ata
cou ferozmente aquilo que considerou 
de perda de poderio militar americano 
em relação à União Soviética. 

... Mas Reagan perderia precisamen
te as primárias da Florida em favor de 
Gerald Ford - que lhe tinha retorqui
do na base de que uma política de con
frontações conduziria rapidamente a 
uma guerra termonuclear. Essa vitória 
(e essa derrota) poderá conotar-se em 
termos de inclinação actual do pensar 

Assim votaram 
os americanos 

1960 

KENNEDY 303 
NtXON 219 
BYRO 1S 

·~•)"f'Cle.~a 
·~Hl•0" 7. 8)'fd l 

comum dos americanos? Dificilmente: 
a Florida foi a terceira das prin1árias 
na fase de arranque vitorioso do actuai 
presidente; dois meses depois, ern 
Maio, Reagan haveria de avançar veloz. 
mente, conquistando a supremacia ern 
cinco eleições seguidas. 

Se Ford sair vencedor, tudo indica 
que manterá a posição repetidamente 
enunciada: Considero Henry Kissinger 
o melhor secretário de Estado da His
tória dos Estados Unidos. Não se deita 
fora um vencedor, e é isso o que ele é. 
Assim, é, previsível a orientação que 
um Ford reeleito imprimirá aos negó
cios estrangeiros do pa ís: manter e re
forçar a defesa nacional; manter a prio
rídade das alianças com as grandes de
mocracias industriais da comunidade 
atlântica e o Japão ; continuar a con
versão das relações com os maiores po-

o GOl...OWATER 

JOHNSON 486 

GOU>WATEA 52 

Assim votaram os americanos nas quatro últimas eleições presidenciais. Determinadas constantes no comportamento do eleitorado 
perm;tiram aos analistas formular "padrões", que passaram a ser gulosamente seguidos pelos observadores e quase supersticiosamente 
respe itados pelos candidatos. 

Vermont e New Hamsphire, por exemplo, têm votado sistematicamente pelos republicanos, enquanto as grandes c idades do Nordeste, como 
Nova Iorque, Filadélfia e Boston, são t idas como terreno seguro para os democratas. Qualquer alteração a estas constantes é imediatamente 
anotada e tida por significativa. Quando, em 64, o New Hampshire deu a vitória a Johnson (democrata), os comentadores vaticinaram (certo) 
que a corrida se mostrar ia d iflcil para Barry Goldwater. Outro tanto aconteceu, em 56, com a inesperada vitória de Dwight Eisenhower na 
cidade industrial de Bridgeport (Estado de Co nnecticut), q ue se previa massivamente inclinada para Adiai Stevenson. 

Hã quem prefira, pois, recusar validade aos ind icadores " f ixos" e seguir com mais atenção os resultados dos Estados sem constantes 
partid6rias - como os de Nova Iorque, Pensilvânia, Illinois e Cal ifórnia. 

Enfim, os mais superstic iosos encontraram, nas estatíst icas, pontos fortes da sua emotividade. O Estado do Novo México tem dado, 
sistematicamente, desde 1912, a maioria dos 5eus votos aos cand idatos que acabam por ganhar as eleições. O mesmo acontece com o Illinois, 
com uma Clnica excepçio, em 1884, e com o Arizona, que só duas vezes votou no candidato que sairia derrotado. 
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deres comunistas; e lutar por um papel 
de interlocutor influente na transfor
mação da ordem económica mundial. 
fudo isto, no entanto, terá Ford de 
enfrentar depois de resolver o conten
cioso aberto com o Senado, por causa 
de Angola. Ou seja, como afirmou Kis· 
singer em Novembro passado, depois 
de se conseguir uma divisão racional 
cio trabalho entre um Congresso que 
ctefme as grandes tarefas nacionais e 

11111 Executivo que tem a responsabili
dade constitucional pela escolha das 
dcticas, pela execução da política e 
pela condução das negociações. 

JimmY Carter, esse tem-se mostrado 
particularmente reservado no enuncia
do das suas opções nesse campo. É 
uma reserva, de resto, coerente com a 
sua opção de base: uma vez eléito, 
ajustará as tácticas àquilo que o Con-

1968 

1972 

gresso previsivelmente aceitar. Ou seja, 
o inverso do que tem sido tentado pela 
actual equipa dirigente. De qualquer 
modo, em entrevista ã "Newsweek", 
em meados deste mês, o candidato de
mocrata avançou um punhado de 
ideias: rejeição da "política de blocos" 
prosseguida por Kissinger e preferência 
por relações bilaterais; menor secretis
mo para com os "aliados naturais e . 
amigos" em tudo quanto respeite aos 
contactos com a União Soviética e a 
República Popular da China; oposição 
(ainda a Kissinger) a qualquer tentativa 
de boicote a urna Itália governada por 
comunistas; manutenção da "détente" 
- embora com algumas correcções, 
pois, disse, os resultados até agora ob
tidos sob o signo do Acordo de Helsín
quia têm sido "basicamente negativos 
para este país". 

~ WAL.LACE 

NIXON $1' 
Mc:GOvtAN i 1 

Gerald Ford : a 
nomeação pa· 
rece assegura
da - mas nun· 
ca se sabe .. . 

Enfim, o distante Humphrey está si
lencioso. Na ausência de dados actuais 
das suas disposições, os observadores 
recorrem a posições tomadas no passa: 
do - o que é sempre ladeira escorrega
dia. Facto, no entanto, é que, arrasta
dos pela avassaladora trajectória do seu· 
rival directo , Jirnmy Carter, os comen
taristas passaram a recordar, sobretu
do, passagens de uma entrevista conce
dida, na Primavera de 1966, logo após 
a assinatura da Declaração de Honolu
lu, que fumou o pacto entre Johnson e 
o marechal Ky. Disse então Hubert 
Humphrey, no fervor desse início da 
participação americana no Vietname: 
O que ficou dito nesta Declaração é 
um compromisso para nós e para a 
posteridade, a fim de aniquilar a agres
são, banir a miséria social, construir 
instituições políticas livres e viáveis e 

realizar a paz.( ... ) Vamos estar na Ásia 
durante muito , muito tempo.( ... ) De
vemos sentir-nos emocionados com es· 
te desafio. Não será, convenha-se, o 
melhor dos timbres ~e recomendação 
para quem quer q\.ie 1 sonhe habitar a 
Casa Branca em 1977.1 

Que perfil presidencial deseja a 
América neste fun de década? Que 
imagem de mundo se infiltrará para o 
próximo Executivo? , Estas, segura
mente, as duas mais prementes respos- ) 
tas a aguardar. 

55 



EUA: ano de eleiçoes 
Quem chegara (e como) 
à Casa Branca? 

Quando, em 16 de Março, Gerald 
Ford conquistou, no Illinois, a quarta 
vitória consecutiva sobre Ronald Rea
gan, seu único concorrente republica
no, toda a equipa de candidatura do 
actual presidente se multiplicou em 
declarações públicas "aconselhando" o 
antigo governador da Califórnia a reti
rar-se da corrida. Mas Reagan - que 
ganharia as primárias seguintes, na Ca
rolina do Norte - fez saber que se 
manteria até final. 

Logo nos primeiros dias de Maio, 
Reagan sairia vitorioso em cinco escru
tínios seguidos e colocar-se-ia à frente 
de Ford no número dos delegados que, 
teoricamente, lhe darão o voto na Con
venção Republicana de 16 de Agosto, 
em Kansas City. O candidato conserva
dor não retribuiu o "convite" ao seu 
rival - e bem: Ford recuperaria a posi
ção de vantagem no Michigan e no 
Maryland, tornando assim altamente 
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imprevisível o desfecho da corrida. 
Por seu turno, e paradoxalmente, o 

Partido Democrata, que surgiu pela 
primeira vez com uma numerosa dúzia 
de candidatos, no início da corrida, v·ê 
as suas fileiras bastante menos dividi
das neste momento: numa sucessão im
parável, Jirnmy Carter, um desconheci
do governador da Georgia, conquista 
um número "record" de vitórias (e de 
delegados). 

Morris Udall é o único "sobreviven
te" do grupo inicial, e já apenas com 
possibilidades de manobrar os seus 
apois em favor de um terceiro nome. 

Entretanto, Carter sofre duas derro
tas, já este mês, face a Frank Church e 
a Edmund Brown, figuras que se lhe 
não oporão directamente na Conven
ção de 12 de Julho, em Nova Iorque, 
mas que poderão fazer ressuscitar Hu
bert Humphrey, homem de bastidor 
que se recusou a alinhar na corrida, 

embora mantenha, secretamente, espe. 
ranças fortes de que o Partido o venha 
a chamar no último momento. En
quanto, porém, se desenrolam as revi
ravoltas dos resultados das primárias 
todas as atenções dos responsáveis pe'. 
las corridas estão concentradas em jo. 
gos de bastidores - que por completo 
escapam ao eleitorado. 

De facto, não são estas eleições pri
márias que detenninarão a designação 
dos candidatos pelos Partidos. Conce
bidas para servirem de amostragem das 
inclinações do povo americano, as pri
márias servem, sobretudo, para a esco
lha dos 3008 delegados republicanos e 
dos 2259 delegados democratas que. 
esses sim, determinarão quem se apre
sentará às eleições finais, por cada par
tido. E é sobre estes delegados que, 
desde já, incidem os 1000 jogos possí
veis do esquema americano. Jogos que, 
por mais de uma vez, arredaram da de
signação os homens mais votados pelo 
povo. 

Uma vez determinados os candida
tos, passa-se à t~ceira fase (que decor
rerá de Setembro a Novembro), consti
tuída pela campanha e pelas eleições. 
Os homens que se propõem à presidên
cia e vice-presidência percorrem o país 
de ponta a ponta, numa corrida exaus
tiva, que culmina em 2 de Novembro, 
dia das eleições. 

Mais uma vez, aqui, o povo não ele
ge, de facto, o seu presidente. Embora 
os boletins de voto contenham os no
mes dos candidatos, acerca dos quais o 
eleitorado se manifesta, tudo quanto 
se retira desse escrutínio é a designa
ção dos chamados "grandes eleitores" 
que, esses sim, escolherão, em 13 de 
Dezembro, quem chefiará a Casa Bran
ca nos quatro anos seguintes. Os votos 
são legalmente contados a 6 de Janeiro 
de 1977 e, finalmente, a 20 de Janeiro, 
na colina do Capitólio, o presidente e 
o vice-presidente prestam juramento e 

tomam posse. l 
Em barreiras sucessivas, o complexo 

sistema eleitoral americano afasta (ou 
pode afastar) a vontade popular, da
queles que a ela terão, depois, de se 
submeter. Com todas as consequên
cias. Porque, como apontou um dia 
um comentador francês, nos Estados 
Unidos é possível um homem chegar à 
presidência contra a opinião do povo: 
mas - é esse um trunfo irrecusável da
quela democracia - é impensável que 
lá se consiga manter "dessa maneira''. 



O PRÕXIMO ORIENTE 
Á BEIRA DO ABISMO 

A o cabo.de um ano, a diplomacia 
americana, com a sua política dos 
·'passinhos" , tentou essencialmente. 
no Próximo Oriente, ganhar o tempo 
necessário até às eleições presiden
ciais. 

Ao princípio, Sadat foi o principal 
aliado do secretário de Estado Kissin
ger, a tal ponto que alguns dos Esta
dos árabes denunciaram a sua "trai
ção". Especialmente em Damasco, o 
sentimento antiegípcio ainda estava 
muito acentuado há cerca de três ou 
quatro meses e, ao receber-me, o mi
nistro sírio dos egócios Estrangei
ros, Khaddam, disse-me sem rodeios: 
"Sada t é Pétain ". 

Será que o tempo ganho pelos 
americanos foi perdido para a paz? 
Pode pôr-se hoje esta questão, peran
te o sangrento caos libanês. Esta 
guerra civil, nos primeiros tempos, 
permitiu deixar por resolver os verda
deiros problemas, especialmente as 
negociações sobre a restituição dos 
montes Golan, que era na realidade o 
objectivo da diplomacia americana. 

Aliás, a guerra civil libanesa reve
lou, pela parte da Síria, uma evolu
ção completamente surpreendente. 
Ao princípio, Damasco parece ter um 
papel pacificador. filas, após algumas 
semanas, este papel tem apenas a apa
rência de procurar evitar a todo o 
custo o esmagamento da direita fa
langista, em detrimento dos palesti
nianos - de quem os sírios, porém, 
tinham sido os principais protectores. 
até agora. 

Assad, o presidente sírio, irá talll
bém, por sua vez, fazer o papel de 

Sadat? E os palestinianos, depois de 
tterem perdido sucessivamente o 
apoio jordano e egípcio, irão também 
perder o apoio da Síria e encontra
rem-se completamente isolados num 
Líbano destruído? 

Algumas pessoas poderiam ver 
nesta "solução" uma maneira de ins
taurar uma paz de compromisso na 
região. Mas também podemos per
guntar se esta maneira de não resol
ver o único e verdadeiro problema, 
que é o problema palestiniano, não 
será a melhor maneira de preparar 
golpes de Estado, uma revolução ge
ral e uma nova guerra à vista. 

A longa marcha do povo palesti
niano desde 1948 não permite crer, 
agora que a sua existência é reconhe
cida por todo o mundo, e que obteve 
das Nações Unidas resoluções que lhe 
são favoráveis, que se possa de novo e 
para sempre reduzi-lo ao silêncio. O 
mundo árabe, no seu conjunto, só 
tem unidade na medida em que se 
reencontra na causa palestiniana, e é 
a defesa desta causa que, desde há 
alguns anos, constitui o verdadeiro 
compromisso entre as diferentes éapi
tais árabes. Se Damasco deixa cair o 
papel que estava em vias de arrebatar 
ao Cairo, ver-se-á Bagdade ou Trípo
lis rapidamente tomarem-no para si -
e a efervescência natural nesta região 
não diminuirá. Quando muito, muda
rá de centro. 

Q ue vai fazer, e que pode fazer, o 
Estado de Israel? A sua política, des
de há cerca de dez anos, consiste em 

SAINT-ROBERT 

crer que o tempo trabalha a seu fa
vor. Tudo dependerá, ao fim e ao 
cabo, do que farão, ou não, os ameri
canos. Serão eles capazes, como no 
tempo de Eisenhower e de Dulles, de 
impor aos israelitas a entrega dos ter
ritórios ocupados, ou são agora de
masiado fracos para impor o que 
quer que seja a um aliado demasiado 
imperioso e decidido a tudo? A ver
dadeira questão reside aí. De qual
quer maneira, a diplomacia pessoal 
de Kissinger conseguiu quase indubi
tavelmente os seus fins, e ninguém 
sabe se a conferência de Genebra, 
que devia ser a sua confirmação, che
gará a realizar-se. Os russos esperam, 
sem dúvida, o momento mais favorá
vel para entrarem em cena. Quanto à 
Europa, sabe-se que, sem se poder 
separar no seu todo da política ame
ricana, não tem qualquer papel à sua 
medida. 

Em 1970, o último primeiro-mi
nistro do general De Gaulle, que foi o 
seu ministro dos Negócios Estrangei
ros durante dez anos, Couve de Mur
ville, tinha-me dito, ao falar-se do 
Próximo Oriente: "Ver-se-á lá um 
caos de sangue, de que ninguém aqui 
faz ideia". Fiz-lhe então notar que, 
no fim, se não mudassem de política, 
os israelitas estariam perdidos dentro 
de 20 anos. "Não - respondeu-me 
Couve - , dentro de 50 anos. 1ão se 
deve subestimar a incapacidade dos 
árabes." O que se passa neste mo
mento no Próximo Oriente é um 
pouco a ilustração desta conversa ve
lha de 6 anos. 

e P.S.-R. 
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Franca 

OS SOCIALISTAS 
PREPARAM-SE 

Finalmente, a esquerda francesa começa a acreditar na 
vitória. Os social is tas prepa ram os seus "dossiers", os seus 
homens. Não sem certas apreensões, contudo ... 

François Miterrand dirigiu, recente
mente, a todos os responsáveis do seu 
partido - aos 14 secretários nacionais 
e aos principais especialistas - uma 
nota imperativa: de agora em diante, 
nenhum estudo, nenhum projecto de 
reforma socialista, nenhuma proposta, 
seja em que domínio for, devem ser 
tornados públicos sem que o seu custo 
seja calculado pela comissão económi
ca do PS. Por outras palavras, o líder 
socialista entende que qualquer inicia
tiva da sua parte pode ser considerada, 
de hoje em diante, um acto governati
vo, mesmo não se tratando, por 
enquanto, de um governo definitivo. 

As coisas, com efeito, modificaram
-se subitamente na oposição. Dia após 
dia, verdadeira surpresa depois de um 
tão longo combate, a esquerda persua
de-se de que o poder está agora ao seu 
alcance e que é conveniente preparar
-se seriamente para exercê-lo. Como 
fazer funcionar o aparelho tle Estado, 
uma vez alcançado o Poder? Por quem 
mandar dirigir a máquina económica e, 
nomeadamente, as empresas novamen
te nacionalizadas? Que medidas tomar 
para incutir confiança aos trabalhado
res nesta mudança de rumo? Qual será 
a atitude dos sindicatos? 

A calma relativa que se instaurou 
entre a oposição e a maioria, após a 
euforia das eleições cantonais e a 
agressiva polémica que se seguiu, deve 
muito a esse novo fervilhar em todos 
os espíritos. Enquanto Jacques Chirac 
"coordena" toda a França, enquanto o 
Presidente, reencontrada a sua forma 
natural, exige o prosseguimento da 
"reforma" para evitar a "desordem", a 
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esquerda tem que fazer frente a um 
fenómeno que, após vinte anos, é novo 
para si: o aumento da sua credib ilidadl' 
como força de governo. 

Um exemplo: há dias, um dos mais 
próximos colaboradores de Miterrand 
recebe de um dos seus conhecidos 
estas ambíguas felicitações: "Bravo 
pelas cantonais, mas previno-te: quan
do estiverem no Poder, não admito 
que ponham desconhecidos em minha 
casa sob o pretexto de que é grande 
demais para mim". Brincadeira sem 
importância, mas significativa da evo
lução da opinião, como dos seus 
receios. A esquerda vê-se, assim, 
obrigada a abrir os seus "dossiers". 

PROBLEMA SIMBÓLICO 

Claro que ainda não se trata das 
úl timas decisões. Se bem que os 
especialistas dos dois partidos traba
lhem nos bastidores na elaboração de 
um documento que reafirmará os 
princípios de acção da esquerda unida 
(enquantó espera o rejuvenescimento 
do Programa Comum), François Miter
rand, George Marchais e Robert Fabre 
ainda não estão a organizar o seu 
governo. Os dois principais partidos da 
esquerda estão demasiado ocupados 
em aumentar, cada um por si, e mesmo 
à custa do outro, a sua clientela 
eleitoral, para empreender, com dois 
anos de antecedência, uma tão delica
da conversa. 

Nem sequer o problema das eleições 
municipais de 1977 está resolvido. E é 
altamente simbóµco. Marchais quer 

listas de unidade logo na primeira volta 
para obrigar o PS a conceder ao PC 0 
lugar que lhe compete. ~litterranct 
pretende conseguir um direito às 
"excepções", para defender a sua 
margem de manobra e liberdade de 
acção... Assim sendo, a proximidade 
de um sucesso em que ambos crêem 
obriga os ·'partenaires" a modificar 0 
tom. Tranquilizador, o PS propagan
deia a sua moderação como penhor de 
honestidade. "Não prometo o paraíso 
para amanhã .. , repete Miterrand, en
quanto os seus amigos advertem os 
.:studantes contra "formas de acção 
irresponsáveis". Conquistador, o PC 
prefere à po lémica a condução sistemá
tica de todas as lutas reivindicativas, 
dando apoio activo à revolta universi
tária. 

Oficialmente, para o PC, a esquerda 
no Poder só terá um problema que é o 
de a( se manter pela aplicação rigorosa 
do Programa Comum. O PS, em 
compensação, põe já no papel as 
condições da sua chegada ao poder e 
possíveis consequências; primeiras de
cisões a tomar, relações com os 
sindicatos, estudos dos problemas 
técnicos, colocação dos homens. 

SINDICATOS: 

IMPRESCINDIVEL 
A BOA VONTADE 

Para assegurar os meios da sua 
polít ica, a esquerda precisa de duas 
seguranças: o controlo do crédito e a 
boa vontade sind ical. A nacionalização 
rápida do sector bancário e finan ceiro 
deveria assegurar-lhe a primeira; sonlrn, 
depois, com um "pacto social" que lhe 
garantiria a segunda. Mas a CFDT e a 
CGT, que estão prontas a ir muito • 
longe para favorecer a subida da 
esquerda ao poder, não pretendem no 
entanto, nenhuma delas, fazer com a 
esquerda um acordo preciso. A CGT 
porque, pelo menos oficialmente. 
exigira pura e simplesmente a aplica
ção de todas as promessas sociais do 
Programa Comum; a CFDT, porque 
considera perigoso querer abafar o 
movimento social "que não deixava de 
eclodir cm caso de vitória da esquer
da". 

No entanto, visto que receia que a 
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Quanto à organização do território. 
o relatório de Charles Josselin, deputa
do por Côtes-du-Nord, estuda os 
métodos para urna verdadeira descen
tralização. Ele antevê uma nova 
partilha das responsabilidades entre o 
Estado e as colectividades locais 
existentes ou a criar com o apareci
mento de regiões geridas por assem
bleias eleitas no sufrágio universal 
directo. 

O "dossier" do audiovisual é menos 
avançado. De momento, o PS estuda as 
estruturas financeiras e políticas deste 
sector e a eventualidade de um novo 
estatuto para os postos periféricos. 

Esta lista não é, evidentemente, 
limitativa. A Carta Socialista das 
Liberdades vai ser brevemente publica
da, o "dossier" das colectividades 
locais será o assunto de um livro 
branco, o "dossier" consumo está em 
estudo. 

" NÃO HA VER Á 
SANEAMENTOS" 

Mas onde é que o PS, afastado do 
Governo há já 20 anos, vem encontrar 
os homens para pôr em execução a sua 
política? Pois bem, na administração, 
"não haverá saneamentos", proclama
-se no PSF, não sem uma certa 
ingenuidade. Na verdade, numerosos 
funcionários em exercício são socialis
tas ou simpatizantes. Na verdade, uma 
quarta parte dos efectivos das últimas 
promoções na ENA aderiu ao PS. No 
entanto, a maioria dos responsáveis do 
partido não tem experiência das 
realidades do Governo. A preocupação 
de François Mitterand é constituir, 
desde já, uma reserva de homens 
experientes, capazes de dirigir, quando 
for necessário, uma empresa nacionali
zada ou um sector importante da 
economia. As ofertas não faltam mas 
os postos a preencher também não ... 

Assim se prepara o PS. Como urna 
espécie de febre - a da vitória que 
preparam - e uma nova apreensão, a 
de não estarem prontos a tempo. Uma 
apreensão de tal modo grande que um 
dos principais colaboradores de Miter
rand, parodiando, sem se aperceber o 
"é preciso gerar o imprevis(vel", de 
Giscard d'Estaing, dizia: "O que nos é 
solicitado, no fundo, é organizar o 
desconhecido". 

• D.M. 
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LIBERDADE EM PERIGO 
Filadélfia e Viena, duas cidades onde os homens da Comu

nicação discutiram problemas que, sendo embora da sua pro
fissão, dizem respeito às nações. Em Filadélfia e Viena a mes
ma constatação: a liberdade de informação está ameaçada. 

Decorreu em Filadélfia, nos Estados 
Unidos, a XXI 11 Assembleia Geral do 
1 nstituto lJ1tcrnaciona1 da 1 mprcnsa, 
com a presença de 245 editores e di
rectores de jornais de 33 países. 

A liberdade de informação foi a 
questão dominante desta reunião do 
lII: o acentuado controlo dos meios de 
Comunicação Social por parte do Esta
do e do capital privado, tendência pre
valecente em todo o mundo, alarmou 
os congressistas, na medida em que ele 
é liquidador da independência dos ca
nais informativos. 

De facto, nesta segunda metade do 
século XX, a imprensa, e a Informação 
em geral, perderam progressivamente a 
sua autonomia para cair sob a alçada 
estatal ou das grandes companhias mo
nopolistas. Porque, por um lado, as no
vas técnicas de informação, composi
ção e impressão (altamente onerosas 
para que o jornalista, mais ou menos 
independente, à "moda antiga'', possa 
lançar-se à aventura do lançamento de 
um novo órgão, em concorrência com 
os já existentes) obrigam a que só os 
detentores de grandes capitais estejam 
em condições de possuir os canais de 
infonnação. Porque, por outro lado, a 
consciência de que os meios ditos de 
informação constituem poderosos 
meios de pressão na vida política (o 
quarto poder, como já lhe chamaram) 
empurra as grandes companhias e o 
aparelho estatal a assumirem o contro
lo da Comunicação Social. 

Os protestos da Ili, perante a degra
dação da liberdade de informar e ser 
informado, existente em todo o mun
do, se são saudáveis, são também um 
sintoma de saudosismo relativamente 
ao que a Imprensa foi nos áureos tem
pos do passado. 

O desenvolvimento social, político e 
económico tornam in1poss(vel um re-
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gresso ao antanho. Isto é um facto. In
contestado e incontestável. A liberda
de de informação, uma das liberdades 
democráticas que a Revolução France
sa de 1789 deu ao mundo, existirá en
quanto essas liberdades mais gerais pu
derem existir. Ora, a liquidação pro
gressiva da liberdade de informação é 
apenas um dos aspectos do progressivo 
apagamento das democracias que no 
século passado viveram a sua vida. Des
de os princípios deste século, à con
centração do capital correspondeu a 
concentração do poder num Estado ca
da vez mais distanciado dos cidadãos e, 
consequentemente, a progressiva liqui
dação das liberdades democráticas, in
cluindo a da informação. 

Donde a inviabilidade de isolar uma 
destas liberdades (no caso, a da Im
prensa). O que está em causa é a exis
tência da democracia poHtica e econó
mica. Só onde esta existir a lJ11prensa 
poderá ser democrática, isto é, livre, 
autónoma (relativamente) do poder 
económico e estatal. 

A Assemb leia Geral do 111 aprovou 
três resoluções, nas quais se exigia que 
as cláusulas do acordo de l lelsfnq uia 
sobre informação, não cumpridas pela 
URSS e os países do Leste europeu, 
fossem postas em prática; se aconselha
va uma maior ligação do 111 com as 
organizações de defesa dos direitos hu
manos; e se condenava as restrições da 
liberdade de informação na Índia, Fili
pinas, Peru e 1igéria. O lll propôs ain
da um inquérito ao desaparecimento 
de jornalistas australianos em Timor. 
chamando entretanto a Indonésia a as
swnir as suas responsabilidades perante 
esta questão. ' 

"O agravamento constante da situa
ção económica dos meios de infom1a
ção, mais particularmente da lJnprensa 
escrita, não é apenas monopólio dos 

portugueses. Longe disso! O problema 
põe-se à escala mundial, criando difi. 
culdadcs crescentes aos jornalistas l' 

restantes trabalhadores da lnfonnacão 
bem como condições susceptíveis. d~ 
atingirem o carácter democrático dos 
meios de comunicação, compromete11• 

do o respeito pela liberdade redacto
riaJ", escrevia o jornalista Rocha Vieira 
cm "A Luta", de 26 de ~!aio passado 
a propósito do Congresso Mundial d~ 
Federação Internacional de Jornalistas. 

A FIJ, que agrupa 80 mil profissio
nais do 24 países, realizou o seu Con
gresso cm Viena, nele debatendo pro. 
blcmas como a liberdade de informa. 
ção, a introdução de novas ttécnicas 
nos meios de Comunicação Social e os 
acordos de I lclsínquia. A FJJ , ao su
blinhar que "o jornalismo tem de ser 
livre e independente de todo o poder 
político, económico e financeiro", de
finiu no seu Congresso como resolução 
formal: 

"Só uma informação pluralista ga
rante a liberdade de infonnação. Os 
monopólios privados ou estatais, não 
permitindo a livre expressão de todas 
as opiniões, põem-na em perigo." 

Tomamos nota. 
Ao apreciar os resultados práticos 

decorrentes dos acordos de l lelsínquia, 
aa FJJ constatou: 

"A nossa atenção foi atraída pelo 
facto de, no exercício das suas missões 
profissionais, os correspondentes oci
dentais encontrarem fortes obstáculos 
cm certos países socialistas, não tendo 
sido alguns dentre eles autorizados a 
entrar num detenninado território. 
Num caso pormenorizado, um jornalis
ta foi mesmo ex pulso. 

"i:'. lamentável que uma conveniente 
cobertura não possa ter sido assegura
da no ültimo Congresso do Partido Co
munista da União Soviética e que cor· 
respondentes ocidentais tenham sido 
obrigados a contentar-se com infonna· 
ções incompletas fornecidas por um 
porta-voz oficial. 

"Subsistem dificuldades nas entra
das e saídas de material nos Estados 
socialistas europeus. em mesmo uma 
ligeira melhoria apreciável se registou 
na difusão de jornais e outras publica· 
ções num certo nümero destes países." 

Enfim, apesar de l lelsínquia, a Leste 
nada de novo. A Oeste a liberdade de 
informação também ameaçada pelo 
controlo do Estado sobre os meios de 



comunicação. Uma explicação possí
\'l~I: o alargamento do capitalismo ck 
1.stado. A convergência dos sistema~ 
Je que Galbraith fala, traduzida num 
Jos direitos fundamc111:1is do homem 
0 de ser informado. e A.M. 

HOMENAGEM 
DEVIDA 

Raul Rego, director de "A Re
pú bl ica" e " A Luta" : o símbolo de 
um combate pe la liberdade de in
for mação co ntra a repressão totali-. 
tária, num dos momentos mais difí
ceis para a incipiente democracia 
portuguesa. A personalização de um 
caso que ficou na história. Tal co
mo antes do 25 de Abri l, "A Re
pública" (e depois " A Luta") signi
ficou a resistência. Não apenas dos 
jornalistas, mas de todo um povo. A 
resistência democrática contra os 
fascismos. 

Contemplando o " seu longo e 
exemplar combate em prol da liber
dade de 1 mprensa, comprovado pe
lo corajoso comportamento que as
sumiu, tanto sob o regime de Sala
zar e Caetano como depois dos 
acontecimentos de Abril de 1974", 
o Conselho Executivo da Federação 
Internacional dos Directores de Jor· 
nais outorgou a Rego a Pena de Ou
ro da Liberdade 1976. A homena
gem era devida. 

Caso Delgado 

UMA TEIA A DESLINDAR 

Como tudo o que se prende ao 
caso Humberto Delgado, o julga
mento do jornalista italiano Vale
r io Ochetto também começou, 
pareceu que ia andar e, depois, 
estrategicamente, foi adiado. Ins
taurado há mais de um ano, este 
processo vo lta agora à baila, 
criando novos fios numa teia que 
parece não ter fim. 

O processo de Verona foi intentado 
por Mário de Carvalho contra Ochetto, 
por este ter escrito um artigo para a 
revista "Storia Ilustrata" onde dizia 
que Mário de Carvalho era um elemen
to ligado à Pide e que colaborava com 
a extinta organização fascista para 
atrair o "general sem medo" a .Bada
joz, onde viria depois a ser morto. 

Chamados a testemunhar em defesa 
do jornalista, dois nomes ligados às 
investigações do processo Delgado: 
Fernando Oneto e o inspector da Polí
cia Judiciária, dr. Santos de CarvaLI1o. 
Uma terceira personalidade, igualmen
te ligada às investigações e à primeira 
Comissão de Extinção da ex-Pide-DGS 
substitui o antifascista Fernando One
to - o advogado Alfredo Caldeira. 

o dia 24 teve lugar a primeira ses
são do julgamento que seria depois 

adiado. E é aqui que começam as con
trovérsias. Por um lado, alega-se que o 
adiamento é devido a uma presumível 
doença de Mário de Carvalho Gá ausen
te na sessão de abertura); por outro, 
levanta-se a questão das testemunhas. 
Ou seja, o tribunal italiano aceitou que 
as duas testemunhas de Ochetto pres
tassem declarações, o que levou um 
dos advogados de Mário de Carvalho, o 
dr. Tarquini, a requerer a comparência, 
pelo seu lado, de outras quatro teste
munhas, que iriam comprovar o com
portamento antifascista de Mário de 
Carvalho. Seriam elas o cap. Sousa e 
Castro, Henrique Cerqueira, José Grá
cio Ribeiro e Braga da Cruz. 

A Imprensa portuguesa dá esta no
l ícia e o porta-voz do Conselho da 
Revolução a pressa-se a desmenti-la, 
acusando-a mesmo de ser "uma provo
cação". Isto faz com que Ochetto e 
Caldeira ven11am à liça e afirmem que, 
de facto, os quatro nomes constam da 
lista de testemunhas e que só por mo
rosidade burocrática dos tribunais é 
que ainda não foram notificados. E 
acrescentam que o adiamento faz parte 
de "uma manobra de diversão por par
te dos advogados de Mário de Carvalho 
a fim de ganharem tempo". 

E agora vejamos: o adiamento surge 
depois da busca à casa de Oneto, facto 
que viria a ter as sinistras consequên
cias já conhecidas; Oneto e Caldeira 
faziam parte da Comissão de Extinção 
da ex-Pide-DGS, bateram-se e conti
nuam a bater-se para deslindar o caso 
Delgado; Sousa e Castro é o actual 
responsável pela Comissão; foi do seu 
gabinete que partiu a ordem de busca à 
casa de Oneto, facto que desmentiu, 
embora ainda existam coisas a esclare
cer; foi indicado para testemunha de 
defesa de um presumível colaborador 
da Pide e da morte de Delgado, notícia 
que também desmentiu e que foi des
mentida por sua vez, e, finalmente, 
pára tudo pois o julgamento fica adia
do até ... Outubro! 

É de convir que começam a ser 
coincidências a mais. Para quando o 
desvendar de tudo isto? e F.F. 
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Greves 
O LADO "NEGATIVO" 
DAS CAUSAS "JUSTAS" 
As greves continuam. O seu de
senvolvimento nas semanas que 
antecedem as eleições já é prover
bial. A par de reivindicações não 
satisfeitas, surgem outros moti
vos. De natureza política e não 
salarial. 

O movimento grevista mantém uma 
certa amplitude, tendo atingido, em al
guns sectores, repercussões que amea
çam a fraca estabilidade da economia 
nacional. Nesses sectores - hotelaria e 
marinha mercante - está em causa um 
importante canal de entrada de divisas 
que constitui uma das poucas fo rmas 
de Portugal impedir que se acentue a 
degradação da sua balança de paga
mentos. 

Na indústria hoteleira, as manobras 
políticas lançam alguma luz sobre o 
que se passa no campo do trabalho. A 
questão roda em torno da portaria assi
nada em Julho de 1975, que suspen
deu a aplicação do CCT para o sector 
submetido a intervenção estatal. A in
dústria estava em crise e os sindicatos 
deram o seu acordo para que as novas 
tabelas não provocassem falências e de
semprego em cadeia. 

Segundo os dados oficiais, a indús
tria ainda está longe de se ter recom
posto. No entanto, à imagem do que já 
sucedera o ano passado, as direcções 
sindicais dominadas pela linha afecta à 
lntersindical - Sindicatos da Hotelaria 
de Lisboa e Faro - lançam greves rei
vindicativas no período em que as 
agências de turismo aprontam os seus 
programas para a Primavera e Verão. 
De imediato, foi anunciado o cancela
mento de 21 voos da TAP que trariam 
2 mil turistas ao Algarve. E, por arras
tamento, outros efeitos far-se-ão sen
tir, durante os próximos meses. Estes 
os resultados imediatos para uma in
dústria em crise. 

Para além das implicações económi
cas, esta greve revela ainda os objecti
vos visados por quem a conduz. O mo
tivo directo do seu lançamento - a 
contestação da portaria de 20 de Ju-
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nho de 1975 -, foi retomado cm fm, 
do ano passado, "após o 25 de :'\o\Cll -

bro'', portanto, por aqueles que a '.t 
viam apoiado na altura da sua fo n't a 
ção. Sem que, no entanto. a situaçao 
no sector se tivesse alterado par.1 pll· 

mi ti-lo. A partir dessa <lata, p· rcl ta 1n 
teressar a preparação de nova gr '\ ' 

A direcção do Sindicato dos 1 rab-1-
lhadores da .t.1arinha Mercante. Aero
navegação e Pescas, embora n:.io afcctc 
à lntersindicaJ, tem ultimamente \tnJo 
a ser identificada como tal. O procc~so 
de luta que desencadeou está a sl'r en
quadrado, ao nível das ·•comissoes Je 
lu ta'', por elementos identificados com 
o PCP e a UDP. 

O ramo em questão não é mal pa~o. 
Contudo, há diferenças salariais e 'trc 
os cliversos sectores que os trabalhado
res desejam ver corrigidos. O sector 
dos transitários, dos três abrang1aos no 
processo actual, é o único que se km 
recusado a negociar. 1\!úmcros divulp.:>
dos revelam o risco de fal~ncia Jc 78 
pequenas empresas. nesse sector. e o 
consequente lançamento nu dcser1pre
go de 250 trabalhadores. caso " pru 

Sindicatos 

M.D.T. CONTRA 
A ''INTER" 
Procurando agrupar os activistas 
sindicais que se destacaram na lu
ta contra a corrente dominante 
na lntersindical, fo i fundado no 
último fim de semana, em Lis
boa, o Movimento Democrático 
do Trabalho. O sindicalismo de 
classe é o seu fundamento. 

Enquanto o movimento grcvist·1 
recrudesce, dirigido por forças identifi
cadas com a Intersindical, surre u , 
tentativa de · relançamento do movi
mento sindical e moldes democrático<> 

1ost.1 do s1nd icato sei a aceite. 
\ 11..t, <lestes trabalhadores tem es-

1 \o <ll' c~rtas tentativas de 
..:01 troto, con'J dissemos. A proposta 
Jc um <;111dicalista do PS. conhecido 
p J, ol 1.11..m <l · s suas posições com as 
-io PCP. \tsJndo alargar a greve ao sec-

da ~I inht \1crcante (por solida
'L ide). n o foi aceite. Por outro la
"· '\istcm rumores de que a A~II N-

11 R v r .i .:0.11 bor.s olhos o dcscnro-
1. 1 dos a1..0Ptecunentos. uma vez que 
estes ira o f .ivorecer o reforço da sua 
pos1ça0 1w rcspccl1vo sector. face às 
pequei as cn pres:.s. 

(}~ Ji JICS ,:<;(T:lflgeiroS das C111pre-
S, s dm sectore~ cm oh idos têm tido as 
suas unidades transportadoras paralisa
da> pela ere\e. Ü CUS!O desta paralisa
ção nao poder:í ser facturado aos clien
tes, que recusam pagá-lo. A situação 
das .:mpresas melhorou após o 25 de 
l\ovcmbro mas está longe de ser desa
fog<>c'a ;\ 1reV('. cm princípio justa, 
a 1 aç cer1 o seu desenvolvimento, 
tornar-se um elemento negativo, mani
p 11 do poT Jl1'1cles que \'ÍSam a instabi
lidade económica e social. Como tem 
acontecido. de resto. noutros sectores 
labor ·is. 

A sc•nana que decorre poderá cons
tit 1ir u111 bo·n indicativo sobre a orien
t • .; o qu t0111ará o movimento grevis-
1,1 e os objcctivos visados por certas 
nrç,a~ polít 1cas que estão cm posição 

..ic. ,1 ttltzá-1<'. 

cm fronta1 oposição à directriz ac-
1 almentc dominante. O Movin1ento 
Democrático do Trabalho (MDT) fez a 
u.i apa 1Ço no passado sábado, num 

e11contro nal:tonal de sindicalistas, or
ganizado por uma comissão promotora 
onde se dcstacar1 os nomes de Carlos 
(,11u10te e \largarida Quintino, mem-

ros da direcção do Sindicato dos Quf-
11cos dt! Lisboa, deposta irregulannen

tc pelo ministro Costa ~1artins, em 
Mar.;:o <l1.. 1975. 

No "Manifesto" aprovado no en
contro denuncia-se a actuação do par
ridu d.: Ah aro Cunhal nos campos po
lítico e smdical, acusando os partidá
rios daqJda organização de avançar 
"coM reivindicações demagógicas e 
co•1stantes. na mira de recuperarem o 

tí 1 p rJido entre as massas e sa
botarem a política de estabilização 
conóp1•ca do Governo". 



Uma particular atenção é dada 3 
·'política de cedência do PS" face à~ 
pressões do PCP, através de aliança~ 
comprometedoras e da falta de firmeza 
na denúncia da actividade sabotadora 
deste partido. 

Depois do "sindicalismo de base", 
corrente surgida em 1974 com o objec
tivo de se opor à hegemonia exercida 
pelo PCP na luta sindical, mas rapida-
111ente assimilada por esta, e o "sindi
calismo de classe", que não conseguiu 
constituir uma frente sindical ampla de 
combate àquela hegemonia, surge ago
ra este movimento, estruturado em ba-

~. ses mais ambiciosas. As tarefas sindi-

Sedes 

cais são claramente definidas como 
cond icionadas aos interesses mais ge· 
rais da "luta contra os inimigos da 
independência nacional, da democracia 
e da melhoria das condições de vida 
dos trabalhadores". 

Segundo os seus promotores, o 
MDT "vem responder à necessidade de 
reforçar a unidade e a organização das 
forças sindicais que se opõem ao so
cial-fascismo". Ele lutará "para que o 
movimento sindical português deixe de 
ser uma alavanca do social-imperialis
mo e do social-fascismo e se coloque 
ao serviço da independência nacional e 
da democracia". .J. M. 

PORTUGAL NA EUROPA JA! 
Tal como em 1973, a Sedes 

reclama a adesão de Portugal à 
Europa; tal como em 1973, a Se
des está na oposição e no apare
lho do Estado; tal como antes do 
25 de Abri l, a Sedes propõe - no 
fundo - a Economia Socia l de 
Mercado. 

1 a véspera do dia 28 de Maio, a 
Sedes (associação não partidária que -
tal como em 73 - fomenta uma convi
vência política pacífica) reuniu-se em 
Lisboa para dizer que o governo defini
tivo tem de pedir quanto antes o in
gresso do País no Mercado Comum. 
Porque se não o fizer já, "a Espanha 
ultrapassa-nos e perdemos o com
boio"; porque a Europa está em crise « 
assim é mais fácil integranno-nos neb: 

porque nos são indispensáveis os inves-
1 imentos europeus; porque estamos ca
da vez mais ligados a ela, no que diz 
respeito à economia (e culturalmente 
sempre o estivemos); porque Portugal 
é um país europeu e a Sedes encara 
com risonha bonomia as teorias segun
do as quais somos parceiros do Alto 
Volta no colégio dos Estados do Ter
ceiro Mundo; porque os descobrimen
tos não nos separaram, historicamente, 
da Europa, visto nós termos realizado 
em Quinhentos aquilo que na época 
era um imperativo europeu; por cuasa 
dos nossos emigrantes e por causa do 
nosso altíssimo índice de desemprego 
(o qual, sempre segundo a Sedes, só 
poderá acabar exportando mão-de-o
bra); porque o nosso actual estatuto dl' 
ligação (ténue) à Europa está esgotado. 

A Europa é quem mais tem aumen-

Paulo Pitta e 
Cunha, António 
Ba rreto, João 
Salgueiro e Al
fredo de Sousa, 
no colóquio da 
Sedes. No qua
dro, os destinos 
das exportações 
portuguesas, de 
1973 ao primei
ro trimestre des· 
te ano 

tado os investimentos em Portugal nos 
últimos tempos - disse-se no colóquio 
da Sedes - e nós, para atingirmos o 
crescimento (mínimo) de 5,5 por cen
to ao ano, precisamos de um investi
mento de 100 milhões de contos.· 

A integração de Portugal na Europa 
comporta vários riscos. E os homens 
da Sedes sabem quais são: a subordina
ção da nossa economia às empresas dos 
países ricos e a perda da identidade 
nacional. 

Estes riscos foram focados no coló
quio, que era subordinado ao título 
Urgência de uma definição portuguesa 
para a Europa. Mas também foi dito 
que a Europa não é um império, mas 
uma sociedade internacionalista; que a 
Europa tem uma função despolariza
dora entre as duas superpotêncías; que 
a Europa Unida não pode disp~nsar a 
Europa das nações (e aqui a Sedes não 
se definiu claramente contra a Euro
pa-das-Pátrias, nem pela integração eu
ropeia); que não é um conjunto estáti
co e Portugal pode modificá-la; e, fi
nalmente, que a Europa não pode re
querer de todos os países membros 
uma identidade absoluta de sistemas 
políticos, embora seja de admitir que 
se exijam gerais preocupações de défe
sa da democracia e da liberdade. 

Apesar de todos os riscos possíveis, 
a nossa integração na Europa é urgente 
- defende a Sedes, ao mesmo tempo 
que critica os governos provisórios dos 

· últimos dois anos pela falta de dina
mismo que imprimiran1 ao processo da 
nossa integração na Europa. E se é 
certo que a CEE exige dos seus mem
bros um certo "plafond" de desenvol
vimento económico, o facto é que a 
Grécia e a Turquia, países pobres co
mo nós, já conseguiram acordos de as
sociação. 

"O novo governo deve pedir a en
trada imediata do País na CEE", disse
-se na Sedes. 

A associação retoma assim as velhas 
teses da unidade europeia, hoje perso
nificadas na pessoa do prestigiado pri
meiro-ministro belga, Leo Tidermans, 
presidente do Partido Popular Europeu 
- o primeiro partido europeu. Ao mes
mo tempo que a generalidade dos seus 
membros continua a defender toda a 
democracia possível, embora aceite 
(que remédio!) o socialismo indispen-. 
sdvcl. F. s. 
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nacional 

Viagem a Caracas 
QUE 1 NTERNACIONALISMO? 

Na Cimeira socialista de Cara
cas, em que participou na semana 
passada, Már io Soares apoiou a 
ideia de um boicote internacional 
ao Chile. Afinal , como é? 

Da ida de Mário Soares à "cimeira" 
de Caracas, na semana passada, resul
tam líquidas duas questões principais: 
a reforma do Pacto tbérico e o corte 
de relações diplomáticas e comerciais 
com o Chile . 

Alegando que "os tempos mudaram 
em Portugal e na Espanha" e que "o 
tratado deve fazer-se também em fun
ção da Europa, na qual os dois países 
se querem integrar", Soares defende 
que a ajuda mútua entre os dois povos 
funcione independentemente de cono
tações ideológicas. 

Por outro lado, é a partir de conota
ções ideológicas que o líder do PS, jun
tamente com Anselmo Sule, presidente 
do Partido Radical Chileno, reclamam 
o bo icote ao Chile. 

Reconhecer o carácter ultrafascista 
do governo de Pinochet é tarefa dema-

LIVRARIA 
«O SECULO» 

siado simples. As perseguições, morte'' 
e torturas fe itas a milhares de patriota> 
e democratas chilenos falam por si. i'\\I 
entanto, não só se mata, persegue e 
tortura no Chile. Ali mesmo perto, a 
leste do continente, o Brasil faz por 
seguir os passos do Chile. E não fica
mos por aqui. Povos a subjugarem ou
tros povos, pa íses a ingerirem nos as
suntos internos de outros países e dita
duras fascistas a florescerem são coisas 
do dia-a-dia, neste ano 76 do século 
XX. 

Daí, não compreendermos o porquê 
do boicote específico ao Chile. Por
que, em última anál ise, o boicote não 
será feito ao governo, mas sim ao povo 
explorado daquele país. 

Mário Soares, que condena tão viva
mente a ingerência soviético-cubana 
nos assuntos internos de Angola, acaba 
agora por deslizar em rampa seme!J1an
te. 

Alguma coisa não bate certa. Par;1 
já, o conceito de internacionalismo. 

• F . F . 

REVISTAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS 

VISITE A NOSSA SECÇÃO INFANTIL E JUVENIL 

SERVIÇO RÁPIDO DE ENCOMENDAS 
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LIVRARIA ENCONTRA-SE ABERTA DAS 9 ÀS 19 HORAS 

RECEPÇAO DE 
ROSSIO. 

ANúNCIOS 
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Presidenciais 

(Continuado da pág, 3 J 

te pelo esclarecimento da sua po~ição 
perante as candidaturas militares. Alva. 
ro Cunhal "não exclu i que possamos 
amanhã apoiar a acção de um mili tar 
<.' le ito Presidente da República, desde 

· qtie defenda as liberdades e a democra. 
eia e faça respe itar a Constituição". 

"A actuação do PCP em relação às 
eleições presidenciais - disse Cunhal 
- , a posição de não apo iar nem 
hostilizar qualquer candidato militar 
membro do Conselho da Revolução 
(isto é, Ramalho Eanes e Pinheiro de 
Azevedo) fundamenta-se nesta preocu
pação de contribuir para a unidade das 
Forças Armadas." 

Por outro lado, "a candidatura 
promovida pelo PCP não aparece pa ra 
contestar os candidatos militares, mas 
para intervir de maneira construtiva 
para o esclarecimento da situação, para 
a definição das soluções para os 
grandes problemas nacionais, para que 
as eleições sejam um factor de reforço 
do regime democrático e para que, 
depois das eleições presidenciais, se 
possa confirmar a vontade expressa nas 
eleições para a Assembleia da Repúbli
ca : a fomrnção de uma maioria de 
esquerda e de um governo de esquer
da". 

Ora se as fontes militares confir
mam 'que o general Eanes tem o 
consenso das Forças Armadas, onde 
existe a tal divisão que o PCP 
denuncia? a dúvida posta por 
PLnheiro de Azevedo, que nega saber o 
que seja isso de "consenso"? Na 
acusação de Otelo Saraiva de Carvalho 
de que os militares não foram 
inquiridos sobre a candidatura de 
Eanes? Por quantos candidatos fala o 
PCP? 

Se a candidatura do PCP não 
contesta os candidatos militares, mas 
se limita a defender certas posições (as 
suas, conhecidas) para "depois das 
eleições presidenciais" forçar "a for
mação de uma maioria de esquerda e 
de um governo de esquerda'', cor~
preende-se a não hostilização aos dois 
membros cio Conselho da Revolução. 

No Campo Pequeno, Álvaro Cunhal 
falou claro: Octávio Pato é a " reserva" 
do PCP nas presentes eleições. Objecti· 
vamente, ele não é o seu "candidato". 

e A fonso Manta 
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BABAKAR SINE 

IMPERI 
ALISMD 
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FRANCIS AUOREY 

CHINA 
25 ANOS 25 SECULOS 
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Autor: BABAKAR SINE 

A oposição de falsos conceitos como os 
de tradiçio e de modernidade, com os quais 
opera , tem por função a justHicaçic da 
«modernizaçio• capitalista cios países do
minados e mascara esta domlnaçio. O au
tor substitui então esta Ideologia por uma 
análise científica em termos de ci6ncla po

lítica do desenvolvimento . 

MORAES - Preço: 160$00 

CIUMA 
Alllor : FRANCIS AUOllEY 

Quem viveu durante anos na China Popu
lar, depois de ter dominado a sua língua, 
estudado o seu passado, meditado sobre o 
seu futuro, sente uma forte obrigação mo
ral : partilhar com o murldo ociàental o 
mais claro dos conhecimentos adquiridos 
durante o contacto com este pcNO gigante. 

MORAES - Preço: 160$00 

l.IVBOS 
NOVIDADES 
SELECÇÃO 
DA SEMANA 

Fdt:inM ,. .. 2 

karat~ 

\ 
G Cdi&Pt . Jd&. 

CURSO DE KARATÊ 
llutor: CEDIARTE 

Estudai a forma de serdes vencildo e es
tare:s seguros da vitória. 

CEDIARTE - Preço: 80$00 

JDEIAS ACTUAIS 
EM PIDAGOGJA 
Autor : ROGER GILBERT 

Trata-se de um livro que incita à reflexão 
e que nio seria de mais recomendar aos 
probssores e aos estudantes. 

Há que levá-los a compreender melhor a 
natureza dos problemas com que deparam 
e depararão no dia-a-dia. 

MORAE.S - Preço: 100$00 

SOBRE O FASCISMO 
Autor : E. MANDEL 

O fascismo 6 uma torma especial de cexe. 
cutivo forte• e de cditadura aberta>, carac. 
terlzada pela destrviçlo completa de todas 
as organizações da classe operária. 

ANTIDOTO - Preço: 50$00 
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